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~METO DE LEI 1

Dispõe sobre a Inspeção de Produtos de
Origem Animal, Institui Taxas, Penalidades e
dá outras providências.
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CATA/IARA MUNICIPAL DE SÃO PAU r

Art. 1°- Fica criado o Serviço de Inspepo de Produtos de Origem
Animal no Município de São Paulo, jubordinada a Secretaria do
Abastecimento.

Art. 2°- O Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal terá a
competência da fiscalização da comercialização, manipulação,
conservação,- fabricação, industrialização, transportes, armazenamento
ou qualquer outra atividade relacionada com produtos de origem
Animal.

Parágrafo Único- No mesmo estabelecimento hão poderá haver
conflito de órgãos fiscalizadores.

Art. 3.°- O Serviço de Inspeção Municipal, após ouvidas as sugestões
das entidades representantes das categorias, regulamentará no prazo
de 60 dias os estabelecimentos de acordo com sua natureza.

Art.	 4•0- Os	 produtos	 industrializados lpvenientes dos
estabelecimentos cuja inspeção esteja subordina 	 ao Serviço de
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Inspeção Municipal, deverão trazer a nomenclatura "ARTUANAL", e só
poderão ser comercializados dentro do limite do Município.

Art. 5°- A Fiscalização de que trata o artigo 2.° será exercida nos
termos da Lei Federal n.° 1283 de Dezembro de 1950, da Lei Federal
n.° 7889 de 23 de Novembro de 1989 abrangendo:

I- as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas de produção,
manipulação, beneficiamento, armazenamento, transporte e
comercialização de produtos de origem animal e suas matérias primas
adicionadas ou não de vegetais;

II- a qualidade e as condições técnico-sanitárias dos estabelecimentos
em que são produzidos, preparados , manipulados, beneficiados,
acondicionados, armazenados, transportados, distribuídos e
comercializados produtos de origem animal;

III- a fiscalização das condições de higiene e saúde das pessoas que
trabalham nos estabelecimentos referidos no inciso anterior;

IV- a fiscalização e o controle do uso de aditivos empregados na
industrialização dos produtos de origem animal;

V- a fiscalização e o controle de todo material utilizado na manipulação,
acondicionamento e embalagem dos produtos de origem animal;

VI- os padrões higiênico-sanitários e tecnológicos de produtos de
origem animal;

VII- os produtos e subprodutos existentes nos mercados de consumo,
para efeito de verificação do cumprimento das normas estabelecidas;

VIII- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e químicos
de matérias primas e de produtos de origem animal, quando
necessários;

Art. 6°- Para realização das análises referentes aos produtos de origem
animal, o Serviço de Inspeção Municipal , utilizará cp laboratórios de

2
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sua própria estrutura, bem como os demais laboratórios da rede oficial,
se necessário.

Parágrafo Único- As pessoas envolvidas na manipulação de alimentos
deverão apresentar atestado médico a cada 6 meses, incluindo exame
laboratoriais de fezes, sangue, urina e parasitoze.

Art. 7°— Compete a Secretaria de Abastecimento, através do Serviço de
Inspeção Municipal:

I- classificar os estabelecimentos de acordo com a natureza a que se
•	 dispõem;

II- estabelecer normas técnicas de produção e classificação dos
produtos de origem animal;

111- estabelecer normas técnicas de edificação para estabelecimentos de
acordo com sua natureza, inclusive para mini fabricas de conservas;

IV- estabelecer normas técnicas para mini abatedores de aves;

V- executar atividade de treinamento técnico do pessoal envolvido na
fiscalização, inspeção e classificação;

VI- criar mecanismo de divulgação junto às redes públicas e privadas,
10	 bem como junto à população objetivando orientar e esclarecer o

consumidor;

VII- executar atividade de treinamento técnico do pessoal envolvido na
produção de produtos de origem animal a cada 12 meses.

Parágrafo Único- Nenhuma atividade industrial poderá funcionar sem
que haja pessoal com treinamento técnico e habilitado pelo Serviço de
Inspeção Municipal;

Art. 8°- Os estabelecimentos de que trata o artigo 2.° desta Lei,
somente poderão funcionar se previamente registra os no órgão
competente.	 A
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Art. 9°- As autoridades de saúde pública comunicarão o Serviço de
Inspeção Municipal da Secretaria de Abastecimento e aos órgãos
competentes da Secretaria da Saúde, se for o caso o resultado da
fiscalização dos alimentos, quando se tratar de produtos de origem
animal, que possam interessar a inspeção de que trata esta Lei.

Art. 10- Fica expressamente proibido dentro do perímetro urbano criar,
engordar, abater ou manter animais vivos, em mangueirões,
chiqueirões, piquete ou qualquer outro tipo de cercado, com exceção
das aves, destinadas a alimentação humana

111 § 1°- Os animais encontrados nessa situação serão imediatamente
apreendidos, e encaminhados para sacrifício e suas carcaças
incineradas.

§ 2°- A cria e engorda de aves deve estar precedido de autorização e
acompanhamento de Médico Veterinário Responsável.

§ 3°- O transporte de aves somente será permitido com autorização de
transito após laudo expedido por Médico Veterinário Responsável ou
órgão competente.

Art. 11- Ficam instituídas Taxas de Registro e Análise, relativas à
inspeção sanitária de competência da Secretaria do Abastecimento:

• § 1°- Os valores das taxas a que se refere este Artigo, serão fixados em
quantidades de Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, na
conformidade da tabela anexada a esta Lei.

§ 2°- A conversão em moeda corrente far-se-á pelo valor da UFESP
vigente no primeiro dia do mês, em que se efetivar o recolhimento,
desprezando os centavos;

§ 3°- A arrecadação e a fiscalização das taxas incumbirá a Secretaria do
Abastecimento sem prejuízo da ação dos Agentes Fiscais de Renda;

§ 4°- As taxas serão cobradas para cada etapa a que o estabelecimento
se classificar. 	 R
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Art. 12- O fato gerador das taxas de que trata o artigo/10yé o exercício
do poder de polícia sobre os produtos e estabelecirentos abrangidos
pelas disposições desta Lei.

Art. 13- Contribuinte das taxas é a pessoa física ou jurídica que
executar atividade sujeita a inspeção sanitária e industrial prevista nesta
Lei.

Art. 14- A falta ou insuficiência de recolhimento das taxas acarretará ao
infrator multa de 30% ( trinta por cento ) da importância devida.

110 Art. 15- Os débitos decorrentes das taxas não liquidadas até o
vencimento, serão atualizados na data do efetivo pagamento e
acrescidos de juros de mora de 1% ( um por cento ) ao mês, contados
do dia seguinte ao vencimento.

Art. 16- O produto da arrecadação das taxas, prevista nesta Lei, será
recolhida ao Fundo Especial de Despesa de que trata o Artigo

Art. 17- A infração à legislação referente aos produtos de origem
animal, sujeita o infrator as seguintes sanções:

I- Advertência quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo
ou má fé;

110	 II- Multa de até 2.000 UFESP, nos casos não compreendidos no inciso
anterior;

III- Apreensão ou condenação das matérias primas, produtos,
subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentarem
condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou
forem adulterados;

IV- suspensão da atividade que cause risco ou ameaça de natureza
higiênico-sanitária, ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora;

V- Interdição total ou parcial do estabelecimento quando a infração
consistir na adulteração ou falsificação habitual do produto ou se
verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade



FOlha n3. O £› _do pfcc.

	 de 1._
Wil

6

AdePea Cicone. - As. Pariamenta-r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias prevista
em normas técnicas;

§ 1°- As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau
máximo, nos casos de artificio, ardil, simulação, desacato, embaraço ou
resistência à ação fiscal, levando-se em conta além das circunstância
atenuantes, a situação financeira do infrator e os meios ao seu alcance
para cumprir a Lei.

§ 2°- A suspensão de que trata o inciso IV, cessará quando sanado o
risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no caso de franquia

•	 da atividade à ação da fiscalização;

§ 3°- A interdição de que se trata o inciso V poderá ser revogada, após o
atendimento das exigências que motivaram a sanção;

§ 4°- Se a interdição não for revogada nos termos do parágrafo anterior,
decorridos 6 ( seis ) meses será cancelado o registro;

§ 5°- Os abatedores de aves terão o prazo de 12 ( doze ) meses, a
contar da data de publicação das normas técnicas pertinentes, prevista
no Artigo 6.° desta Lei, para se adaptarem às suas exigências.

Art. 18- Fica criado na Secretaria de Abastecimento, um Fundo
Especial de Despesas vinculado ao Serviço de Inspeção Municipal,

1110	 observadas as normas da legislação vigente.

Parágrafo Único- O Fundo Especial de Despesas a que se refere esta
artigo terá por finalidade prover recursos para execução das atividades
de inspeção sanitárias e industrial dos produtos de origem animal e será
administrado pelo Diretor do Serviço de Inspeção Municipal

Art. 19- Constituem receitas do fundo;

I- o produto das taxas e multas previstas nesta lei;

II- as auferidas pela prestação de serviços ou fornecimento de bens;
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III- as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de
órgão ou entidades federais de outros Estados ou Municípios;

IV-as contribuições de entidades internacionais;

V- multas de naturezas não tributárias, indenizações e restituições;

VI-juros de depósitos bancários;

Parágrafo Único- O saldo financeiro positivo apurado em balanço
anual, será transferido para o exercício seguinte a crédito do próprio

•	 fundo.

Art. 20- Serão destinados à Secretaria do Abastecimento recursos
orçamentários suficientes e pessoal técnico e administrativos
necessários a execução da inspeção sanitária de que trata esta Lei.

Art. 21- O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 22- As despesas decorrentes da execução dessa Lei, correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementando-as, se
necessário.

Art. 23- A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

AUGLIATOkÇAMPOS
Verèhclor

7



Foffis n°	 proc.

_

Adsgina Cicone - Aos. Padtwrientar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ffyiVIE0

TABELA QUE SE REFERE O ARTIGO 10.° DESTA LEI

I — Pelo registro do estabelecimento — 10 UFESP

II— Pela Desossa —5 UFESP

III — Pela Industrialização de Produtos — 10 UFESP

IV — Pelo Abate de aves —15 UFESP

•	 V — Pelo Registro de rótulos —5 UFESP

VI — Pela Alteração da razão social —5 UFESP

VII — Pela Ampliação, remodelação e reconstrução do estabelecimento
— 5 UFESP

VIII — Pela Análise pericial de produtos —2 UFESP

IX — Pelo Curso Técnico por pessoa —3 UFESP

111
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JUSTIFICATIVA

Este Parlamentar, preocupado com o
desenvolvimento e profissionalização da categoria dos Açougueiros em
nosso município e com a qualidade dos alimentos apresentados à
população, apresenta este Projeto de Lei que poderá transformar toda
cadeia produtiva no ramo da carne.

Projeto esse com base na Lei Federal de
•	 n.° 7889, que dispõe:

"Art. /°- A prévia inspeção sanitária e
industrial dos produtos de origem animal, de
que trata a Lei no 1.283, de 18 de dezembro
de 1950, é da competência da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, nos termos do art. 23, inciso II,
da Constituição".

A referida Lei desmembrou o Serviço de
Inspeção Federal, onde o município poderá ter sua própria fiscalização.

Não são só as grandes empresas que
têm que agregar valores em seus produtos, mas também os pequenos
e médios comerciantes de carnes.

Este projeto ainda traz um grande
beneficio para nosso município, pois aumentaria consideravelmente o
número de empregos.

Hoje, um pequeno empreendedor que
queira produzir e comercializar em nosso município um produto cuja
matéria prima seja de origem animal, tem que procurar o Serviço de
Inspeção Estadual, e, por possuir pouco capital e pequena área útil, as
exigências tornam-se proibitivas e, por isso, acabam produzindo seus
produtos de forma clandestina, medida combatida por todos os órgãos
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de fiscalização. Porque então não formalizar um sistema apropriado ao
seu investimento e sua área.

Esperamos desta forma estar
contribuindo para o desenvolvimento dos pequenos comerciantes e com
a geração de empregos.

Pelo todo exposto, exige-se providências
urgentes do Poder Público, motivo pelo qual solicitamos o apoio dos
nobres Parlamentares para aprovação deste Projeto de Lei.

S. : das Sessões,IiI\

\""'•n.~11n
AUGU O ó ' ' P

•

40'

) qmviPOS
reador
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Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 14-05-02

PL. 679/1998 Arquivo

PL. 779/1998, 49/01 Andamento

tes
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador AUGUSTO CAMPOS:
Para se manifestar sobre os PL's 7,7911 49/01 .

16/a /2002 /

JO ,n1- • ' O CARDOZO

P 
'dente

Ao Nobre Vereador AUGUSTO CAMPOS: eg.
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

16/05/2002

fiR.É5175-N413ELMAN
Assessor Tcb. Legisl. Chefe.

A.T.M.

CóD. 0233

Adelina Cicone
Assi sten1 e Pwiarrxentar

Registro í 00.406 .
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V • -Solange Rain e doã Santos
Assistente Téc. Direção IV
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Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer.

aPv 5!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha_n • 	 2 

JOSÉ EDUARDOZO
P	 te

À Comissão de Constituição e Justiça:

( cS"	 o 2_

BRENO GANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Recebido na Comissão de

Constituiçã o e Justiç

E m Za	 9 .ra-Z4.5._ h

CÔO. 0233
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Presidente

ÇI

Relator
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Pira!

Folha
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PARE( • • •	 'A COMISSÃO DE C NSTITUIÇÃO,Jet
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre
Vereador Augusto Campos, que visa dispor sobre a Inspeção , de
Produtos de Origem Animal, institui taxas e penalidades. 	 •

r1
Esta proposta visa criar no âmbito , do municíjskil

de São Paulo, o Serviço de Inspeção de Produtos de. Origérri-Ahirdà1:-.""2.fr‘

A presente propositura encontra -amparp na
legislação vigente:

• 1)A Constituição Federal no seu artigo 30, inciso V, cita que compete
ao município, organizar e prestar os serviços públicos de interesse
local.

2)A Lei Federal N°. 7889/89, artigo 1°, desmembrou a prévia inspeção
do Serviço de Inspeção Federal, dando competência a União,,.
Estados, Distrito Federal e os Municípios.

Este projeto, se transformado em Lei, será um
grande incentivo ao pequeno comerciante, que são beneficiados de
forma direta e indireta.

Do ponto de vista social, conforme cita o
parágrafo anterior, teremos na prática um crescimento econômico, e,
desta forma, haverá maior contratação de mão -de - obra no setor
beneficiando as pessoas que moram no município, combatendo de
forma concreta o fantasma do desemprego.

Pelo exposto, somos pela legalidade do projeto em tela. • -
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, NOBRE
VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JR.

Na qualidade de relator designado para a
análise do Projeto de Lei no 270/02, de autoria do Nobre Vereador
Augusto Campos, requeiro, como forma de melhor embasar o meu
parecer, sejam solicitadas informações à Secretaria • Municipal de
Saúde, a fim de que se manifeste acerca do mérito e da viabilidade
da propositura em tela, bem como sobre a compatibilidade de seu
teor com o do PL 49/01 1 de autoria da Nobre Vereadora Aldaiza
Sposatti, que versa sobre tema similar.

Sala da Comissão de Administração Pública,
em	 ,s.i./01002,.

adm	 ,
CARLOS NEDER

Vereador-PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P.L. 270/2002, 

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. as dignas providências de ser encaminhado ao Executivo o
pedido de informações na forma requerida pelo Nobre Vereador Carlos Neder, nos
termos regimentais.

São Paulo, 08 de outubro de 2002.

Defiro, nos termos do artigó 6806 Regimento Interno.

LE-G. 3

EM 14/_4// 0,2

HÉLIO HIDEKI TAKAKASHI
SicsaLtdo - Ré' 11.123

RECEBIDO EM LEG3
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Aulsteato do Chefia Tácalél

Sra. Rosmari,

Oficiar à Secretaria Municipal da Saúde solicitan-
do informaçOes.

Em, 15.10.2002.

JOSÉ MISMO SOUZA SANTOS
Clefe. á Senão Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 15.10.2002.
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O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE 5941.3ê)lillsjiAtriffJO

São Paulo, 4")- de outubro de 2002.

.0E—LEG3
OFICIO N.0603/2002

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 270/2002, de autoria do
Vereador Augusto Campos - que dispõe sobre a inspeção de produtos de origem
animal, institui taxas, penalidades e dá outras providências, solicitando que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Valho-me da oportunidade para renovar a7 Excelên a os meuss‘ 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 270/2002 de fls. 01/08, do despacho da comissão
solicitante de fls. 14-14 verso e do PL 49/01.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho
Digníssimo Secretário da Saúde do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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São Paulo, 17 de outubro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 603, de 17/10/2002,
solicitando à Secretaria Municipal da Saúde informações referentes ao Projeto de Lei
n° 270/2002, de autoria do Ver. Augusto Campos.

Anexo: cópia xerográfica do PL 270/2002 de fls. 01/08 e do despacho da comissão
solicitante de fls 14-14 verso e do PL 49/01.
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REF: Oficio CAP n° 05/2003

Ao DT.7
Senhora Diretora,

Encaminhar à Seção competente para atendimento do
quanto solicitado pelo Presidente da Comissão de Administração Pública,
no ofício supra citado.

14,03.2003

À Leg.3 — Senhor Chefe

De acordo com o requerido no Ofício CAP 05/2003, oficiar o Executivo rogando providências para
que sejam prestadas as informações solicitadas nos ofícios 	 relacionados. já encaminhados às
unidades responsáveis, e, cujos prazos para que fossem respondidos expiraram. ` 1"	 -

18/3/03

MariajTeresinha Taniguti Bertarelli
Subdiretor Técnico de Departamento — DT.7

.......
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DT-7 — Senhora Subdiretora,

Oficiado, conforme solicitado.

Seguem anexos, para as devidas providências, Oficio Leg. 3 n° 104/03 e

respectivo recibo.

25/03/03

JOSÉ CRISit4-1,5SOUSANTOS
Chefe de Serão Técnica IV Substituto

À Comissão de Administração Pública — Senhor Secretário,

Para as devidas providências.
26/03/03

MariajTeresinha Taniguti Bertarelli
Subdiretor Técnico de Departamento

Recebido na Comissão de

Admiaia Pu. ;a

Emoilda3k3 as 7:00 h,'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, ,1 9 de março de 2003.

J.	 O	 •
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, tendo em vista o não-recebimento das informações solicitadas pelos ofícios
anexos, nos prazos previstos nos artigos 82 da Lei Orgânica do Município e 68 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, referente aos Projetos de Lei
n's: 75/02, 183/02, 204/02, 70/01, 270/02, 353/02, 356/02, 354/02, 367/02, 392/02 e
Docrec 15-0172/01, encaminho a Vossa Excelência cópia do Oficio CAP n° 05/03,
solicitando-lhe que, através dos órgãos competentes nos envie, com urgência, os
subsídios requeridos, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARSINO Ti&TTO
Presidenie

nexo: cópias xerográficas do Oficio CAP n° 05/03 e dos Oficios Leg.3 n's 434/01,
359/02, 373/02, 483/02, 600/02, 603/02, 604/02, 605/02, 638/02, 640/02 e 745/02.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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São Paulo, 19 de março de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 104, de 19/03/2003,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°s: 75/02,

183/02, 204/02, 70/01, 270/02, 353/02, 356/02, 354/02, 367/02, 392/02 e Docrec
15-0172/01.

•

Anexo: cópia xerográfica do Ofício CAP n° 05/03 e dos Ofícios Leg.3 n°s: 434/01,

359/02, 373/02, 483/02, 600/02, 603/02, 604/02, 605/02, 638/02, 640/02 e 745/02.
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Comissão de Administração Pública

São Paulo, 10 de Março de 2003.

Ofício CAP N° 05/2003
„

111	 Senhor Presidente

Tendo em vista o término dos prazos previstos no artigo 70,

inciso V, combinado com o artigo 82 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

solicito à Vossa Excelência que determine as providências necessárias junto aos

órgãos competentes no sentido de que as informações solicitadas nos Projetos de

Lei relacionados em anexo, sejam enviadas à esta Comissão para instruírem os

pareceres de seus relatores.

Ao ensejo reiteramos os protestos de elevada estima e

consideração.

Exceletissimo Senhor
Vereador Arselino Tatto
DD.Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

PRESIOÉSCK-CM19
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PEDIDO DE INFORMAÇÕES

PROJETO AUTOR EMENTA OBSERVAÇÃO

PL 070/01 Celso Torna obrigatória a construção de dependências destinadas a Posto Of. LEG 3 n°600102 - SM Saúde - Protocolo 21/10/02

22/08/02 Cardoso de Atendimento Médico e Posto Policial nos conjuntos habitacionais
implantados pelo Poder Público Municipal.

Of. LEG 3 n° 602/02 - Secretaria de Estado da
Segurança Pública - Protocolo 21/10/02 	 •.

,

PL 001/02 Rubens Obriga o Serviço Público e as empresas da administração direta e Of. LEG 3 n°346/02 - COGEST - Protocolo 12/06/02

13/05/02 Calvo indireta a conceder um dia de licença por ano, para a realização de
exames de prevenção do câncer ginecológico e de próstata, para
funcionários com idade superior a 45 (quarenta e cinco) anos de
idade.

.	
.

PL 075/02 Antonio C. Cria no âmbito do Município de são Paulo, o Programa CESTÃO DE of. LEG 3 n° 359/02 - Secr. da Saúde do Município de

17/05/02 Rodrigues MEDICAMENTOS, e dá outras providências. São Paulo - Protocolo 17/06/02

PL 087/02 Claudio Dispõe sobre a Campanha de Prevenção de Deficiências Visuais Of. LEG 3 n°348/02 - COGEST - Protocolo 12/06/02

02/05/02 Fonseca para os servidores municipais e dá outras providências. .

PL 183/02
29/05/02

Paulo
Frange

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município, de manter aberta,
durante os fins de semana, no período diurno e em sistema de
rodízio, no mínimo uma Unidade Básica de Saúde - UBS em cada
distrito.

Of. LEG 3 n°373/02 - SM Saúde - Protocolo 27/06/02

t04/02 Paulo Dispõe sobre a criação da Ouvidoria de Saúde da Mulher e do cargo Of. LEG 3 n° 483/02 - Ouvidoria Geral do Mun. de

29/05/02 Frange de Ouvidor de Saúde da Mulher no Município de São Paulo e dá
outras providências.

São Paulo - Protocolo 20/08/02

PL 270/02 Augusto Dispõe sobre a Inspeção de Produtos de Origem Animal, Institui Of. LEG 3 n° 603/02 - SM Saúde - Protocolo 21/10/02

03/09/02 Campos Taxas, Penalidades e dá outras providências.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PL 353/02
03/09/02

Salim Curiati Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Massoterapia. Of. n° 604/02 - SM Saúde - Protocolo 21/10/02

PL 354/02 Salim Curiati Dispõe sobre concessão de Auto de Licença de Funcionamento às Of. n° 638/02 - SM Saúde - Protocolo 07/11/02
30/09/02 clínicas de Massoterapia.
PL 356/02 Salim Curiati Dispõe sobre permissão ao Poder Executivo para criar o Serviço de Of. n°605/02 - SM Saúde - Protocolo 21/10/02
03/09/02 Massoterapia, nas unidades de saúde e hospitais mantidos ou

,,,;
vinculados ao poder público municipal, e dá outras providências
correlatas.

PL 367/02 Paulo Dispõe sobre o uso obrigatório de coletes infláveis de proteção Of. n° 640/02 - SM Transportes - Protocolo 07/11/02

30/09/02 Frange (colete "airbag") para os condutores de motocicletas e veículos
similares no Município de São Paulo.

PL 392/02
30/10/02

José
Olímpio

Cria no âmbito do município a CASA DE APOIO AO PACIENTE,
destinado ao amparo e proteção a doentes.

Of. n° 745/02 - Executivo - Protocolo 09/12/02

DOCREC Secr. de Encaminha	 demonstrativo	 de	 gastos	 com	 publicidade	 da Of. n° 434/01 - Secr. de Comunicação e Informação
172/01 Comunicaçã Administração Direta e Indireta no primeiro semestre de 2001. Social - Protocolo 20/08/02
03/08/01 o e

-	 •: Informação
•	 { Social -
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São Paulo, 2- de	 julho	 de 2003 .

GABINETE DO PREFEITO

04. J. .9. or.	 060/03-C	 5	 D O C. :R E C -
Ref. Of. n° 18/Leg.310104/2003 •	 /* 2 C' 3

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima referenciado, por meio

do qual Vossa Excelência acusa o não-recebimento das informações requeridas
• -

.ah acerca dos Projetos de Lei n°s 75/02, 183/02, 204/02, 70/01, 270/02, 353/02,

W 354/02, 367/02, 392/02 e do Docrec 15-172/01, esclareço o quanto segue:

• a) o Ofício n° 18/Leg.3/0745/2002, único dirigido à	 .
• 

Senhora Prefeita, relativo ao Projeto de Lei n° 392/02, foi respondido mediante o
• n••• • -.%1,

Ofício ATL n° . 340/03 (cópia anexa), prOtocolado na Atm eãi - 18 - de- jutihkrde--.,,„	 I,	 ft	 ••,-	
'	 •	 t Or*

2003;	 -	 ;,'	 •	 2/4.1:.;W'

b) os pedidos de informações atinentes 'aos_

projetos de lei e ao Docrec 15-172/01, por nãõ terem sido dirigidos diretamente à

Senhora Prefeita, não tramitaram no âmbito- desta Pasta."	 •	 --

Nessas condições, considerando que os pedidos de

informações referidos do item "b" foram encaminhados diretamente aos Senhores

Secretários e Ouvidor Geral do Município, permito-me propor que as reiterações

Wsejam, de igual modo, dirigidas a essas autoridades.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e distinta consideração.

Secretário do Gov0rno Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo •

.	 .

JAM/GGS/Icgs
Resp 75-183-204 e outros

k)	 •
À	 , e.
Por so!icitÀção Cio Sr. Presidente

e(

Viviane Chequer
Gabinete da Presidência

002 - DGM



Ao Nobre Vereador L t-4~1.; ALua	 ,Para
."VISTAS",warorme requeLo por Vossa Excelência.

Em LL de nJouetvisko 	de 44
dMin

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, Of lot /03 às"M-3 

HIÉLIO HIDEKI TAKAHASti'
Secr~o-RF 11.123

Douta Comissão de

Administração Pública

Em. o 4 1 0  al 

josÉ ausWsu-zA sAbrros
Chefe de Seção Téoaica IV Substituto

Recebido na Comissão de

Ad ;cr,':;ãD Publica

Em 01/07/0i as 	 	 h.

HÉLIO HIDEKI TAKA.!4.^e1-4
SecraUxio-PF

- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue juntt.do nr tzt urels~e ,rubr1cM3 eob

folhe n3. -016 — 	 DaCUMe,3d1W,
jai/i jia g Hágo 	 Takehashi

Reg. 11123



I

Folho tf— 46_ do

PFOCEMIO ol 70/0J
Hélio Hidoki Taicat.fleehi
Reg. 11123 M-, 

Câmara Municipal de,
São Paulo

1.6 - PAR
1.6-1.721./2003

,:0)

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 270102.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Augusto
Campos, que visa a criar o Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal --
no Município de São Paulo, subordinado à Secretaria Municipal de
Abastecimento, com a competência de fiscalizar a comercialização;
manipulação,	 conservação,	 fabricação,	 industrialização,	 transportes,
armazenamento, ou qualquer atividade relacionada com produtos de origem
animal.

.(tolt, 

Visa, em suma, inserir o Município dentro da lógidã' i do , SIF , -
Sistema de Inspeção Federal, criando o SIM - Sistema de Inspeção Municipal,
de modo que a fiscalização sanitária de alimentos de origem animal seja feita

•pela Secretaria Municipal de Abastecimento.

A criação de referido Sistema, contudo,, criaria • uma dupla
regulamentação da matéria, tendo em vista a Lei 'Municipal' 13.456/02, que
determina a utilização do Código Sanitário do Estado pelo Município. 	 . •

Referido Código dispõe sobre proteção, promoção e preseniaçao
da saúde, no que se refere às atividades de interesse à saúde, meio ambiente e
saúde trabalhador.

A Lei Municipal 10.083, por sua vez, define os alimentos, inclusive'
aqueles de origem animal, como produtos de interesse à Saúde.

Sendo assim, pode-se afirmar que o Município já possui um
Sistema de Vigilância em Saúde, vinculado • à Secretaria Municipal da Seúde,
prescindindo de outro, específico, para regular, apenas, alimentos de origem

• animal.

Ademais, pretende o Autor definir regras de procedimento sanitário
que devem ser definidas em esfera Federal.

Ressalte-se, também, que o projeto em--análiée -vIsa a institür- t-aXa . -
de fiscalização e penalidades para os infratores, o que pode gerar grave conflito
com a legislação municipal já existente sobre a matéria. 	 .... _ ......_ _.

Pelo exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de A *nistração Pública, em 039 2-1 U .	 erfy ,

1 2 1 72 h.7;-4	 OU/

çptii(y
Ge172 Á.44

CARLOS NEDER
Relator

1	 - R	 C: O M

J.7--41.64/2003
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PARECER No 	 16- 040912004	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 270/2002.

De autoria da nobre Vereador Augusto Campos (PT), o projeto objetiva
criar o Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal em São Paulo,
subordinado a Secretaria do Abastecimento.

A competência da fiscalização, comercialização, manipulação,
conservação, fabricação, industrialização, transporte, armazenamento ui qualquer
outra atividade relacionada com produtos de origem animal deverá ser subordinada
ao Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

A propositura também criará um Fundo Especial de Despesas que terá
como finalidade prover recursos para a execução das atividades de inspeção411	 sanitárias e será administrado pelo Diretor do Serviço de Inspeção Municipal. A
receita do fundo constituirá no produto das taxas e multas previstas na lei, em
conseqüência da prestação de serviços ou fornecimento de bens, contribuições de
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, de órgão ou entidades federais e
outros Estados ou Municípios, multas de natureza não tributarias, indenizações e
restrições, juros de depósito bancários.

Para pessoa física ou jurídica que executar atividade sujeita a inspeção
sanitária e industrial prevista nesta lei, e houver falta ou insuficiência de
recolhimento de taxas ao infrator será aplicado multa de 30% (trinta por cento) da
importância devida.

Os infratores desta legislação ficarão sujeitos a advertência e multa de
até 2.000 UFESP.

Quanto ao mérito econômico a matéria proposta tem grande alcance,
pois além de proporcionar que os alimentos apresentados à população tenham
qualidade para ser consumida sem causar qualquer tipo de problema à saúde, trará
receita para os cofres do Município e o mais importante, criará grande número de•	 vagas para empregos que na conjuntura atual é a necessidade de maior importância
para os munícipes.

Favorável é o parecer ao presente projeto de lei apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,M I
A	 eg(000111
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1 REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Augusto Campos.

Sala das Sessões, em

24 FEV 2005
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•
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RF 100.702
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RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. AUGUSTO CAMPOS)

PL 105/01	 PL 857/03

PL 267/01	 PDL 45/04

PL 268/01	 PL 76/04

PL 447/01	 PL 318/04

PL 488/01	 PL 319/04

1110	
PDL 1/02	 PL 353/04

PL 106/02	 PL 383/04

PL 176/02	 PL 564/04

PL 200/02

PL 243/02

PL 244/02

PL-270/02

PL 285/02

PL 286/02

PL 322/02

PL 332/02

PL 342/02

• PL 362/02

PL 413/02

PL 495/02

PL 515/02

PL 516/02

PL 550/02

PL 719/02

PL 720/02

PL 16/03

PR 34/03

PR 42/03
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O/ c2 .70  de 2002.	 ô )/ 03  2.?"0 5—  (a) 	
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RF /00.702
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

2—/ o 3 /9ç-

Ângela Borditndreoni
Subsecretária de Ap o Legislativo

SGP-2
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Papel para informação rubricado com folha n°  3 
do processo n° 01-270 / 2002	 07/03/2005 a) 	

JOS -OBERTO FERREIRA
RF100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0064 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 07 de março de 2005.

05"

f--(<
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

À Com. de

iÁ2 3 i C)5 

ANGELA 0	 IN ANOREONI
Subseeratári b Apele 1.4§1à113/6

0GP.2 
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Obs o prazo para manifestaçào é de 8 dias, nos
termos do § 3°. artigo 63 do Ri

RECEBIDO EM SGP-13

EM 1M13 t'ç)

nesta data,
nfonna00.
13

UI-10s Ropèrtax:~n,
Supervisar de Equipe - SGP-15

Recebido na Comissão de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em10104- as 43.'0 0 h,

HÉLIO H/OEKI TAKAHASHt
..UcrettriG- RF 11.123



Câmara 94unicipa1 de-3'P

Exmo. Senhor Presidente,

Na qualidade de relator designado para a análise do PL 270/2002 de
autoria do Vereador Augusto Campos, requeiro, como forma de melhor embasar o
meu parecer, sejam solicitadas informações ao Executivo, a fim de que se manifeste
acerca do mérito e da viabilidade da propositura em tela, bem como informe a esta

, Comissão se existem ações implementadas pela Administração que guardam
relação com o teor do referido projeto de lei.

24.03.2005

Noerp),Nonato
Vereadora

111	 Deferido em  3/ / 03 N2,0',Í

ereador Toninho Paiva
Presidente

ereador
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SGP-15 n° /2005

•
O TRIPOLI
Mente

São Paulo, 31 de março de 2005.
25- OF-SGP15
25- 0018/2005

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho
cópia do Projeto de Lei n° 270/2002 de autoria do Vereador Augusto Campos e
solicito a Vossa Excelência se digne encaminhá-lo aos órgãos competentes dessa
Douta Administração a fim de que se manifestem acerca do mérito e da
viabilidade da propositura em tela, bem como informem a esta Comissão se
existem ações implementadas pelo Executivo que guardam relação com o teor do
referido projeto de lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Ofício da Comissão solicitante.

Excelentíssimo Senhor
José Serra
DD. Prefeito do Município de São Paulo
Edifício Matarazzo
Viaduto do Chá, 15
Nesta
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São Paulo, 3 de maio de 200á

15 - DOCREC
15- 0454/2005

n• Q O 6 9/os_c
Processo n° 2005-0.081.644-8
Ref.: Of. SGP-15 n° 0018/2005

/47,47 7-irslpir7,'"Za
Assistente d C

p
he Técnica

RF: 10.940

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer do órgão competente desta

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 270/2002, de autoria do Vereador Augusto

Campos, que dispõe sobre a inspeção de produtos de origem animal, institui

taxas e penalidades.

Esclareço, por oportuno, que a propositura foi

considerada prejudicada, pelo fato de as competências nela previstas já serem

exercidas pela Coordenação de Vigilância em Saúde, nos termos da legislação

citada no referido parecer.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada

estima e distinta consideração.

ALOYS.11N U NTS FE4(REÍIA- F)LHO
aetretário do GoMno Muniçfpal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/Nplartan

Resp 7714-02

SOPA • 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE-SIÀWFUG—e--
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informação n° 14 .

Do  Processo  n°  2005-0.081.644-8 	em  13 / 04 / 2005 (a) 	
jea,/,‘ Dog,x--4•5.h '

INTERESSAW: SGM/ATL III

ASSUNTO: Pedidos de subsídios ao PI 270/02.

COVISAISTF—nproc 60.11322:0013
Sra. Coordenadora

Encaminhamos o presente solicitando conhecer, avaliar e
pronunciar-se, observando o prazo estabelecido às fls, 13.

São Paulo, 13 de abril de 2005

LMRF/lfm

14a5" L11/4"'
Assessor

()ABI"

RN ,ONIOR

sGNII
112.355
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Folha de inforinniko n0.:N5

.-gseca
F 514.537.60

t\TA.

jr..„.'0"' PREFEITURA DA CIDADE DE

%g SÃO PAULO 

do processo n° 2005-0.081.644-8 	 em

PROCESSO: 2005-0.081.644-8
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de lei n° 270/02, de autoria do legislativo, que dispõe sobre a
inspeção de produtos de origem animal, institui taxas, penalidades e dá outras
providências.

COVIS-A-&
Senhora Coordenadora:

'MU o presenre—dõ—Projero—de—tetir-270/112, do nobre vereador AUglIST o de
Campos, que cria o Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal no Município de São
Paulo, subordinado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para o fim de fiscalizar a
comercialização, manipulação, conservação, fabricação, industrialização, transportes,
armazenamento ou qualquer outra atividade relacionada com produtos de origem animal e
institui taxas de registro e análise relativas à inspeção sanitária. 	 -

Com o advento da Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que
instituiu o Código Sanitário do Município de São Paulo entendemos que restou prejudicada a
proposta do Legislativo.

Os produtos de origem animal incluem-se dentre os produtos e substâncias de
interesse da saúde, nos termos do artigo 44 da referida lei.

De acordo com o artigo 45 do mesmo diploma legal, compete à autoridade
sanitária_a_amaliação _e_ controle de . riscos, a normatização, a fiscalização e controle das
condições sanitárias e técnicas relacionadas à importação, exportação, extração, produção,
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição,
dispensação, esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso,
referentes aos produtos e substâncias de interesse da saúde.

O Secretário Municipal da Saúde é a autoridade máxima da vigilância em
saúde, cabendo-lhe designar servidor para a coordenação das ações no âmbito da Pasta.

Pelo Decreto n° 43.669 de 26 de agosto de 2003, foi transferido para a
Secretaria Municipal da Saúde o Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos — DIMA
- da Secretaria Municipal de Abastecimento.

14ELS014
Assees(
oAsisl

.11RA J0"
SGM/

N2 112.355
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do processo n° 2005-0.081.644-8	 em
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CMC16 Roberto Sil
Reg. I 130	 ___

IgYIP PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Vigilância em Saúde

lonteo-Mendes
iicípio

COVISA- G

Tania Rodrigues
Procuradolk Min

OAB.SP 59.52(- CO`

Desta forma, toda a competência que seria atribuído de Inspeção já é
exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, não havendo razão para criar-se novo órgão para

•o mesmo fim, subordinado à outra Secretaria — SEMAB.

Aliás, nos termos do artigo 3° do Decreto n° 45.683, de 01 de janeiro de 2005,
-deverá-ser-enviado-ao-Legislativo-projeto- de-lei-para--a-extinção da-Secretaria Municipal de
Abastecimento - SEMAB — fato se concretizado, afastaria, por si só, a criação do aludido
órgáo.

Pelas implicações legais acima elencadas, entendemos que restou prejudicada a
proposta contida no Projeto de Lei n° 270/02.

São Paulo, 25 de abril de 2005.

1n10-SON 
1_05:0+ JON\ 
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so 
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'Secretaria Municipal da Saúde
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Folha de informação
(a)	 ffitInt	 ca

PREFEITURA DA CIDADE DE
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do processo n° 2005-0.081.644-8	 em

NELSON L.

Assessor
OAB/SP

A JÚNIOR
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112.355
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P-ROGESSO: 2005-0.081.644-8 	

Folha nP3,	 _

Carlos Roberto Si va — -

Processoa 	 f

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo  Reg- 11 130 

ASSUNTO: Projeto de lei n° 270/02, de autoria do legislativo, que dispõe
sobre a inspeção de produtos de origem animal, institui taxas, penalidades e
dá outras providências.

SMS — G
Sr. Chefe de Gabinete:

Pelas razões expostas no parecer da assessoria
jurídica, que acolho, entendo prejudicada a proposta contida no Projeto de Lei n°
270/02, de criação do Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal no
Município de São Paulo, subordinado-à--Secretaria—do-Abastecimento, uma vez
que as competências nele previstas já são exercidas por esta Coordenação de
Vigilância em Saúde, nos termos da Lei n° 13.725/2004, de seu Decreto
regulamentador e da Portaria n° 165105-SMS-G.

São Paulo, 25 de abril de/2005.

Marils'a Limp C
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Carlos Roberto Silva
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informaçao ri° 18 .,
Do  processo  n° 2005-0.081.644-8	 em  27 / 04 / 2005  (a),, 

-	 RP

INTERESSADO: Câmara Municipal de S.Paulo.

ASSUNTO: Pedido de sdpsídios ao PI/ 270/02.

SGM/ATL M (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

Em atençâo ao solicitado as fls. 13 retornamos o
presente a V.Sa., com o parecer proferido pela Assessoria Jurídica da
Coordenado ria de Vigilância em Saúde, o qual é endossado por esta Secretaria.

Sâo Paulo, 27 de abril de 2005.
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CÂMARA MUNICIPAL DF SÃO PAULOI
SEGUEM, Juntados	 c :vN.epre

Fainas de no  1114441/0 kc a)	 -

ROsaura Aparecida Ferraki

Secretária r



Câmara Municipal de São Paulo
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PARECER 16- 0622/2005	 JA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 270/2002.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Augusto Campos que
determina a criação do Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal subordinado a
Secretaria Municipal de Abastecimento. Referido serviço teria competência de fiscalização
sobre a comercialização, manipulação, conservação, fabricação, industrialização,

• transporte, armazenamento ou qualquer outra atividade relacionada com produtos de
origem animal. A propositura determina que o trabalho de fiscalização deverá ser
pautado nas Leis Federais 1283/50 e 7889/89 que fixam as condições técnico sanitárias
dos estabelecimentos que manipulam ou produzem produtos de origem animal.

Sustenta o autor na justificativa que a Lei Federal 1283 de 28 de dezembro de
1950 atribui competência aos Municípios para criár, , e manter serviço próprio de
fiscalização e inspeção sanitária de produto de origem animal.

Há parecer, pela legalidade, da Comissão de Constituição e Justiça (fl. 13),
entendendo que a matéria a ser disciplinada pela iniciativa constitui interesse local,
competindo aos Municípios organizar e prestar serviços públicos dessa natureza.

A Comissão de Administração Pública exarou parecer contrário (fl. 26), justificando
que a proposição criaria dupla regulamentação da matéria, já que o Sistema de Vigilância
em Saúde, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde já dispõe sobre alimentos,
prescindindo de outro órgão apenas para regular os alimentos de origem animal.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica apresentou parecer
favorável (fl. 27), pois a criação do Serviço de Inspeção traria benefícios para a
população, assegurando maior qualidade aos alimentos disponibilizados no mercado para
consumo.	 •

Tendo sido solicitadas informações ao Executivo para embasar o presente
relatório, os esclarecimentos prestados pela Secretaria Municipal de Saúde (fls. 37 a 40)
revelaram que a proposta fica prejudicada com o advento da Lei Municipal n° 13.725, de
09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, já que o
artigo 44 desta lei inclui os produtos de origem animal dentre aqueles de interesse da
saúde e o artigo 45 dispõe que compete à autoridade sanitária a avaliação e o controle de
riscos, a normatização, a fiscalização e o controle das condições sanitárias relacionadas a
todas as etapas referentes aos produtos de interesse da saúde. Os esclarecimentos
obtidos ainda informam que a inspeção de alimentos compete ao Departamento de
Inspeção Municipal de Alimentos (DIMA), órgão anteriormente vinculado à Secretaria

CSPST-RB

17- RELCOM
17- 7015/2005

..2



Câmara Municipal de São Paulo
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CSPST-RB

Municipal de Abastecimento (SEMAB) e atualmente vinculado à Secretaria Municipal de
Saúde, através do Decreto n° 43.669 de 26 de agosto de 2003. Fato que torna
desnecessária a criação de outro órgão vinculado à SEMAB para exercer um serviço já
prestado.

Ademais, a matéria também já é objeto de outras normatizações da esfera Federal,
como a Portaria n° 368, de 04 de setembro de 1997, do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, que aprova Regulamento Técnico sobre as Condições
Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos

411 Elaboradores/lndustrializadores de Alimentos; a Portaria n° 1.428 de 26 de novembro de
1993, do Ministério da Saúde, que aprova Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária
de Alimentos, Diretrizes para o Estabelecimento de Boas Práticas de Produção e de
Prestação de Serviços na Área de Alimentos e o Regulamento Técnico para o
Estabelecimento de Padrão de Identidade e Qualidade para Serviços e Produtos na Área
de Alimentos".

Ainda citando a legislação mencionada no projeto em epígrafe, o autor diz que a
fiscalização deverá ser pautada na Lei Federal n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que
dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. Porém, a
própria lei determina em seu art. 6° a proibição de duplicidade de fiscalização industrial e
sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem
animal, que será exercida por um único órgão. Por outro lado, a Lei Federal n° 7.889, de
23 de novembro de 1989, que trata sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de
origem animal, também mencionada pelo autor do projeto, já dispõe sobre sanções
cabíveis às infrações à legislação referente aos produtos de origem animal, inclusive
multas.

Por todos os motivos expostos, apesar de meritória a preocupação do Vereador
proponente, contrário é o nosso parecer.

Sala da Co4e• • ão. de Saúde, Promoção Social e Trabalho,

Go ." lAirn o "alva — Presidente No mi~

09,9 . n I 2.450e5-à.

— Relatora

/Aro tiO
a)/-
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Silva:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 773á. '""aãlã: ãft:38/0
w heg. 10.651

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos.

rod.: L1	 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

?imievia
• • / de 9ã atd 

TAQUIGRAF I gina	 -
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

n° OWD2—/rrocesso 

Declaro aberta a audiência pública sobre matéria tributária da

Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os Srs. Vereadores:

P4t,

J.1411!
Iniciamos agora a audiência pública referente aos; Seguintes

k

projetos: segunda audiência pública ao PL 9Q/2004,„ PL"a43/03, PL

"I:.
696/2002, PLO 5/2003; e primeira audiência públidã,ao PL 236/03, PL

'
é

270/02, PL 317/02, PL 581/03 e PL 388/05. 	 1'. 1, 110
.1

9.

A palavra será dada, primeiro, aolvereador autor do projeto,
ItP4

1 
¡bit

4tou a seu representante. 	 t

tilttt

As pessoas que quiserem debater deverão se inscrever com a
1,5h,.fr

Secretaria da Comissão.
(,	 I,

Esta Presidência estimula, em principio, um tempo de três
d	 ')
/:11t.1101

minutos para cada orad2rQuestoes incidentais serão resolvidas na

,i14/01"0.
forma do Regimento InternpU

t t 	tt
'14

it'	 ft, is.
Passemos !' à discussão do PL 90/2004, de autoria do nobre

9 1 1 r t
t i°"!	 111

Vereador Goulart ,; .Àue cria opção de data para p pagamento de Imposto

Predial eliTerritorial Urbano - IPTU, segunda au4Oncia pública.
.ii•

!k

.,.. 1 fEuediria à Sra. Nazeli Cabral que se identificasse, para as
piblW1,1(•

notas ta!quigráficas.

A SRA. NAZELI CABRAL - Pois não. Sou Nazeli Cabral, Assessora

do Vereador Goulart.

Este projeto, como consta da pauta, já está em segunda

audiência pública. É um projeto bastante simples - ele tem três

artigos: cria a opção de data para o pagamento, à vista ou parcelado,

William Woo, na Presidência, e o Vereador Paulo Fiorilo.William Woo, na Presidencia, e o vereaaor raulo 	 li/At

,t
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CZA	 rev.: vento:
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do Imposto Predial e Territorial Urbano para munícipes assalariados e

aposentados.

O artigo 2° prevê que a nova data deverá coincidir com o dia

acompanhado do respectivo comprovante ou declaração 1e 4 pagamento

expedido pelo empregador ou instituto de previdência. ¡ft . IttPt4

t, 1 1 ;)11))1)

Prevê regulamentação.	 'III 1,

e A
kE a justificativa do projeto é que, ' t‘,ah l êXemplo das demais

Iti,
.0

contas - até, inclusive, de cartões de ckéd4o que já adotam essa
1:4:114.0.

questão

41	 'i	 I1	 ,	 11	 f

representante da Secretlari!Vde Finanças que

qiugt"?e disse que, no que 1c9ncerne à parte operac

ou maiores probl.lemaâj e que o projeto,
101 1 411 :' O'

	

) fII t" l
i	 IV

it.

ill	 II.
'

Então,i, reitero aqui a disposição no
I V	 ''.''.!

1.! t,	 k e	 ,'
a qualquer aprimoramento, mas solicitamos

t;
comissão, após as manifestações, já que o

projeto tem condições de prosperar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o

nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Uma única dúvida: se -o Vereador, depois

da primeira audiência pública que fizemos nesta comissão, dialogou com

3

e-7.(k... jParrÃ
AF lano ...

rod.: L1	 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

do pagamento do salário ou pensão e o requerimento deverá ser
04t,

, t!

ou pensão e o requerimento deyerá ser
t i 	 'ti01114'

Prevê regulamentação.

q4, ghtV

medida de opção de data para o pagamentOdatidébito, também na
t

dos tributos e no caso do projetoclo IPTU, o pobre Vereador

10 tt•
entende que essa opção deve serlfadultada ao devedor, ao assala

,r,	 1101
Nós, na primeira audiência pública,

o pobre Vereador Goulart

devedor, ao assalariado.

tivemos a aquiescência do

que acha meritório o projeto,

operacional, não haveria grandes

como está, poderia ser

aprovado.	 iiaprovado.

nossa de que estamos abertos

o voto favorável desta

já que o Executivo entende que o
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o Executivo, para saber se, além da manifestqcão favorável que foi

externada aqui pelo representante naquela audiência, deu alguma outra

sinalização da possibilidade de, aprovado pela Casa, ser sancionado

11 0 4o Vereador.	 .V	 y.

Tem algum informe do Vereador nesse sentido?
1) I

'I ktg# .4tt;_
A SRA. NAZELI CABRAL - Vereador, eu não i fftw t =tomada sobre1

I t 	 el
ti 4 hW.essa outra sinalização. 	 'h

ilti
411

Aquilo que eu particularmente; tenho informado é da
1 : # , " illtít

aquiescência do Poder Executivo, mas posso rerificar e, até o final da

kt 
1

(14

dt/ 1 1° 4
O SR. PAULO FIORILO - Mto 'obrigado.

‘k.	 k

i f I
A SRA. NAZELI CABRAT.r-Iyul!to obrigada.

11Ç,F(
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença do nosso()

Presidente Roberto TrIPolj. 1 nesta comissão; e também só manifestar que,
t	 1
It,t

na primeira audiênciÀdpública, esteve o Dr. Marco Antônio Marques de

1'1
y
5. 4rft'Oliveira, que fsco ocou, referente ao projeto, o vicio de iniciativa do

14(4projeto; (ek„tàffibém que não saberia responder como ficaria o sistema
'4 t. 11,1

.W
operaciónál i para que o projeto tivesse êxito.

Gostaria de perguntar aos presentes se há mais alguma pessoa

que queira de manifestar-se. (Pausa) Não tendp, dou por encerrada a

segunda audiência pública ao PL 90/2004, de autoria do nobre Vereador

Goulart, que cria opção de data para o pagamentp de Imposto Predial e

Territorial Urbano - IPTU, na sua segunda audiência pública.

Solicito ao nosso Secretário Adjunto George Tormin que se

aproxime à Mesa. (Pausa)

pelo Executivo uma forma de facilitar o pagamento, que é o que propõe
•

pelo Executivo uma forma de facilitar o pagamento, que

o Vereador.

Tem algum informe

Aquilo que eu informado é da

nilA4Anni=	 ne-mminirnaudiência, lhe comunico.

responder como ficaria o sistema

C.1
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Orador(es):

Iniciamos agora, em segunda audiência pgblica, o PL 343/03 ...

(L2)

4t tl 411

t%10‘
k ‘1,	 111'

141'‘k1

.11
tít

11,t4

(f l. thittiioiti 1;

i r	 1'

1'411'

titlt,

1 0 4 4 .41

1 1 1 11$

•

ti% 'III
I	 Itii

•)

.	 .1111

11,a/,4

ilitt1t4

11'1

Id14	 14
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rod.:L02 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

audiência pública, o PL 343/03 de

Francisco, que concede isenção da

!evento:7789T ia Tcdata:23-08-05 Si Va
jReg. 10.651 	 ,

- Iniciamos agora, em segunda

autoria do Vereador Atílio

Taxa de Resíduos Sólidos

rev.:

•

•

I r.	 qpública.	 11 o 1 '1'
tft

0-1 G4041 , 	 11#

I 4I
n 	 9 14 ,t

o	 11
wti»b

Presidente William Woo. Com relação, especificá6ente, a esse projeto
T t h, -1141

de lei, o posicionamento nosso, da Secreta:ria de Finanças, é que de

	

fl"! 1	 1j,

uma certa forma, ou melhor, com certea ele já está contemplado,
P4

1	 /11104"
estará contemplado a partir de ide janeiro de 2006, e já há uma

9previsão, inclusive aprovadoipor esta Câmara de Vereadores, que
.;	 II

I'11.
aprovou a Lei de Diretrites Orçamentárias para 2006, que está

41'

litti
extinguindo a Taxa'l l deo

n
 Resíduos Sólidos Domiciliares. Então,

,¡g#141
obviamente, eu acho que fica um pouco prejudicado esse projeto de lei,

t x 141'	 o'

porque a propopta .or do Executivo é extinguir a taxa para todos os
qN

Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Só aproveitar a presença do Secretário-

Adjunto para perguntar: a Prefeitura já tem uma previsão de quando

envia para a Casa a lei que extingue a Taxa do Lixo, ou ainda não?

O SR. GEORGE TORMIN - Devemos estar encaminhando,

possivelmente, em setembro com certeza. Nós estávamos imaginando

Domiciliares - TRSD e dá outras providências.Domiciliares - TRSD e dá outras providências. Segunda audiência

pública.

Solicito a manifestação do nossoSolicito a manifestação do nosso Secretáãàjunto dede

Finanças, Dr. George Tormin.Finanças, Dr. George Tormin.	 Ittg. 4

0 SR. GEORGE TORMIN - Bom diaO SR. GEORGE TORMIN - Bom dia a todos,1 1 bom dia, Vereador-

Presidente

de lei, o

uma certa

t k 	 II

Ikká

Sólidos Domiciliares. Então,

n '{
ContribuiAteh 't te não para uma área da cidade ou para um segmento

,i(' ? it	 ti

específido ide contribuintes.
1,00“

I
'"'

...0o SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, Vereador Paulo
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Orador(es):
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Reg. 1O.651	

,7

Jew eCtak

encaminhar agora em agosto, mas com certeza até setembro nós estamos

encaminhando. Mas já não contamos mais com a arrecadação para 2006. A

própria LDO já está prevendo a extinção.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Só registrando e

parabenizando a iniciativa do Prefeito José

Casa a Lei de Diretrizes Orçamentárias deste

Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares,

do Vereador Paulo Fiorilo no

taxa.	 9 4w

/
h

Quero registrar a presença l dtambém do Sr. Robinson
"1 11

Barreirinhas, Chefe da Assessoria Jurídia da Secretaria Municipal de
,

Finanças. Com a palavra, Veread4 3P0?.o Fiorilo.

era meu,

'

	

t	 91
14

nesse item teve d pakecer favorável do nobre Vereador, na extinção dak)	 I,
,k / k	 1 f.	 kfl

Taxa de Resídems kSólidos, no relatório do Vereador Wadih Mutran.
k .	'I 1,

stt

151
Qèog,R4PAULO FIORILO - Na realidade, o PT votou favorável ao

41,
It)

relaOri pa sua totalidade.

"&O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra os presentes.

Gostaria de saber se há algum representante do Vereador Atílio

Francisco. Por gentileza. Eu pediria a identificação novamente.

A SRA. NAZELI - Sr. Presidente, é Nazeli, do Vereador Goulart.

Apenas para responder ao Vereador Paulo Fiorilo, eu acabo de falar com

t axa .

seu relatório,	 fgrgnte ao
k.	 •

:ório. 'teÈèi'ghte ao fim dessa

Woo) - Só registrando e

4'45José Serra que enviouha esta-404,
1),

leste ano já prevendb o fim da

a qual t eyé. pt 4,apo i o favorável

1)4	 t)

11"41àkail

e

4ti kl

O SR. PAULO FIORILO 0/4r - ttS6
t 
uma coisa. O relatório não era meu,

N
4twr

no caso da LDO. O relatório;bra do Vereador	 Mutran.

O SR. PRESIDENTZJ(William Woo) - Só estava registrando que

o Vereador Goulart e ele me informa que já conversou com a Secretaria

de Governo e que há possibilidade do projeto ser sancionado, até em
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rev.:rev.:

função do posicionamento da Secretaria das Finanças nesta Casa. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço a informação. Não

havendo pessoas inscritas, dou por encerrada a segunda audiência
11111'

P N

1400

(t , '„. lt,
Passemos à segunda audiência pública do PL 696/024de autoria

!"' I
hát~do Vereador Wadih Mutran, que institui critérios"Rara concessão de

ti	 I . A i 1'

111lir

4 1	 '1 ! 'Ab

com o estabelecido no Decreto 42.396, de 17/09/2002.
IL

Peço que o representante do Vereador se identifique para as

notas taquigráficas. 	 (I ti 1,
1t

41if011

pública do PL 343/03 do Vereador Atílio Francisco.	 411 hpública do PL 343/03 do Vereador Atílio Francisco.

do Vereador Wadih Mutran,

incentivos econômicos e estímulos fiscais 1)ata ut empresas que seincentivos econômicos e estímulos

11 11 , ' 41estabeleçam no Município ou nele ampliem Mua:s ll'Utividades, de acordo
dm, '4 1 , i4

ampliem ihua:s gfat ividades ,
p,.

que se

de

¡Oit i k41v",1,4444"4'

O SR. ADILSON SALESX
1.

y- rW. Presidente, Vereador Paulo Fiorilo,
ti

Ntti'
Sr. Secretário-Adjunto, S-Ci1i4 4 1..da Liderança do Partido Progressista,

1

VIE te

4(4"
também assessorando ó:Vereador Wadih Mutran.,t	 414

k

Esse PL do l Vereador Wadih Mutran, aproveitando o incentivo que
0 111 1 '1 11 1/°

as empresas eâtãollecebendo pelo Decreto 42.396, é mais uma tentativa

414,4	 144'de sanar, bp4 sdroblemas dos Bancos de Sangue em São Paulo. Pelos apelos
041:"tt:st,

excessi+dsoque têm sido feitos nas televisões e meios de comunicação,
II

koi

devido NS. falta de sangue para salvar uma vida. Então, a intenção do

Vereador nesse projeto é também poder angariar mais doações de sangue

para o problema da Saúde. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Secretário-

Adjunto.

O SR. GEORGE TORMIN - Em que pese todo o mérito do projeto, a

intenção do Vereador no projeto, se não me engano há uma legislação

g
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rev.:

•	 o

.	 .

cffliceta	 ,74,0 "ff%
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•

federal que veda a vinculação da doação de sangue à concessão de

incentivos ou redução de tributos. Até pediria para o nosso Chefe da

Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças que conhece melhor esse

assunto, que pudesse prestar mais algumas informações acerm desse
k 014,

t .	 V
ponto.	 0	 1 4 1,

0 4	 11

(P4 44,
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra Ose. Robinson

4,'1
4	 1

Barreirinhas, Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças.

fi 14. JIIO SR. ROBINSON BARREIRINEAS - Obrigau ‘ 5.gh,4.. Presidente. De
n

fato, sem prejuízo do mérito da propositura4..y.7
2:2

 ERIA PINHEIRO
'14y4 4,41

J. • 4 I"
044,

'1:1)144,
1 141, 1 	 Si

(!
th
9	 1.1

*

I 
1 044	 110

1:44t

ittt
jI

latt
4 '44,

,iii•

à	 '1

í'40°1.„

11P10

'41‘11i
F t4t-

1-140 1 " k k4I'
i)

4444,

ponto.

9



eimacna

evento:7739' 1a ledàta'.'23:08- 	a1Reg. 10.651
rod.103.1 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

rev.:
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... de fato, sem prejuízo do mérito da propositura, que é

bastante nobre, a doação é regulada pela legislação federal e ela

veda, de fato, qualquer contraprestação onerosa a esse ato. Ele deve

não

benefício

benefício

doação de

.4,

	

i t	 1

1; 1 4,,	 bui

	

O SR. 	  - NossolOpa4amento jurídico também

entende o que foi explicado pelo senhor» , 0 problema é o seguinte: mia
III

entendemos que o benefício jd Hél, concedido a essas empresas. A
14?1,

tentativa não é estar alienandoem função de eles estarem recebendo ou
it %no

não esse incentivo; nossairentativa é nas empresas que já receberam e
('' fã41 1n1,11

que vão receber 9 tlx,ippentivo independente da doação ou não,

f•14
independente do,pL ot oti4Inão, é mais uma tentativa de que essas empresas

que foram beneficiadas, que nos auxiliassem, que os funcionários

	

.11,	 44

das empresas fazerem com que seus

beneficiadps pelo decreto. Nossa

tentativa é: juntar a isso mais a iniciativa de que essas empresas nos
‘•

auxiliem a fazer a doação de sangue. A gente não entende que está

havendo uma agressão no decreto federal, ou coisa assim.

O SR. PAULO FIORILO - Pela ordem, Sr. Presidente. só um

esclarecimento. Na primeira audiência pública, foram feitos vários

questionamentos: quanto à quantidade de funcionários e com relação à

0 SR.

representante

O SR.

ser totalmente voluntário,

RESIDENTE

mente voluntário, não há possibilidade de dar qqualquer
IN,.

r	 rãfora o natural lanchinho, que é dado ao final. Aorarinenhum(tlf

(Ç:4"fiscal ou em dinheiro pode ser dado em con raprestação à
ti,r,414e:b

sangue. Isso é legislação federal, entãoindeende da gente.

. 11• 11, 	 d
SR. PRESIDENTE (William Woo) - Há ma#ifettação novamente doO SR. PRESIDENTE (William Woo) - Há matlie'É'eação novamente do

do Vereador Wadih Mutran? 	 I? ti Áti,
toil, t 41,01

representante do Vereador Wadih Mutran? I

P

' ti
	 ti

entende o que foi explicado pelo

entendemos que o benefício empresas. A

tentativa não é de eles estarem recebendo OU

não esse incentivo; é nas empresas que já receberam e

que vão receber

empresas
0-1 'NO
nefacie

.it
,it

entreedpas, da obrigatoriedade dí
:1„0ffitmi

funcionários doem sangue, eles são

doassem sangtie. Independente do PL que está sendo apresentado, ou,do PL que está sendo apresentado, ou,
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Fundação Pró-Sangue. Eu queria saber se da audiência inicial até esta

houve alguma alteração, ou se se pensou em substitutivo. Primeiro,

pela questão colocada; e, segundo, por estas que foram levantadas.

O SR. 	  - Perdão, Vereador. Eu me lembro que
.4i

044.
f'	 t t 	 tna primeira audiência pública o senhor havia di0 que a su,a0iaspessor1a

'44
4144

iria procurar a nossa assessoria para que se digcutisge lela4donjunto. E
t v	 I)

*•

llítjisso, posso lhe afirmar, não foi feito. 	 ;	 It

V
O SR. 	  - Não sei se'bfbr"Isso que o senhor

ti l 	 tk

sÉ
i t it t 41 Iiiit‘i

41"
Nu. '11°O SR. PAULO FIORILO - Não, nãg íj irdix .foi isso. Na realidade, o

que eu disse foi outra coisa. Hayia tês questões que eu levantei •
14

naquela primeira audiência púbgCA fruto do debate e das outras
1 1 J'

considerações já apresentadasp, que dizia respeito à quantidade de
• a 	 4;

I t i, í 4.0
funcionários e à FundaçãoJ4hEu não propus que a minha assessoria

V'
9,110'Vdialogasse com a de wopj eu levantei como questionamento para saber

se vocês pensarannta Witeração do projeto nesse pentido.
4	 ,

trt 11 4, ,i1

O SR (;. 	 - Não, Verea4or, essa informação eu

1!4
não tenho ,HPosso questionar e lhe informar até o final desta

t

audiência.

'w 1 0 SR. PAULO FIORILO - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Quero registrar a presença

dos Srs: Maria Inês Fornazaro, do gabinete do Vereador José Police

Neto - Netinho; Marcelo Pedroso, da Liderança do PSDB; Marta Campos,

do gabinete do Vereador Jorge Borges; Márcia Regina, do gabinete do

Vereador Paulo Frange; Coronel Nevoral Alves Bucheroni, da

Coordenadoria de Segurança Urbana, a quem faço convite para compor a

o

ditai de Jek e?Cat&

rod.1.03.:2 taq.:VALERIA
Orador(es):

rev.:rev.:

perguntou. Não foi?perguntou. Não foi?



PSDB; Antonio Cursino Sobrinho, do Conselho Gestor do qRBS Boa
, t ti

Esperança; Márcia Luiza Vanucci Sá (?), da Liderançailsdo'lhidoverno;

Arminda Farias, do gabinete do Vereador Celso Jaten '4 idnei dos
101
4,11/1/11;Santos, da Associação Filadélfia; Andréa Chee, do ldábipete do Vereador

It tA " ri!William Woo; Nazeli Cabral, do gabinete do Vei .ead6 Goulart; Roberto

Godinho, da Liderança do PPS; Norbertor Ba,tWáta, do gabinete do
111,1,:11"

Santos, da As

010 William Woo;

Godinho, da

Vereador JoséJosé Aníbal; Tiago Manolio, da' Pai Relações Governamentais;
fi"It'

Sérgio Pedroso Júnior, da Câmara"Municipal de São Paulo.
1Mxt
I Vitt,

A quem não teve a presenCa registrada, eu pediria que se

e Wilson Sérgio

-	
,I i 	 l'_,m,W	 .	 . .

junto à assessoria desta Comissão.
V!,	 1 1,, , (I

n está presp4ê t !O ' nobre Vereador José Police Neto.
i	 i tt	 1"

,,	 • t4É ; 	tl'
audiênciái pública está sendo acompanhada pela TV Câmara

t t•	 't
A :11 4.:L

identificasse

Também

Esta
I- ,41

itt .t t g	 0
0!	 tríoGostariade saber se

cit

696/200?' I tt (Pausa) Não

São Paulo.Paulo.

há mais alguém que queira falar sobre o

PL 696/2002Vt t (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segundadr#
1.

audiênciál púiplica do PL 696/2002, de autoria do Vereador Wadih Mutran,
Loi l A '1*

que institui critérios para a concessão de incentivos econômicos e

winitna	
•	 de Jem dita&

	 n11•n•••
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rev.:rev.:

Mesa, visto que temos um projeto, hoje, sobre a Guarda Civil

Metropolitana; Adilson Sales,

do gabinete do Vereador Tião

da Liderança do PT; Fernanda Calinucci,

Farias; Paulo Ferreira, da Liderança do

estímulos fiscais para empresas que se estabeleçam no Município ou

nele ampliem suas atividades, de acordo com o estabelecido no Decreto

42.396, de 17 de setembro de 2002.

Dou, assim, por encerrada a segunda audiência pública do

referido PL.

Está aberta agora a segunda audiência pública do PLO 5/2003,

tpL-



o Secretário de Finanças Adjunto5' Dz),!1George
'14t,11"

'-tt,($ 
Ott

‘1, 4; 40

fl	 ',E

Com a palavra,

Tormin.

ele éO SR. GEORGE TORMIN - Com relação a essE

.	 111,,

MIN - Com relação a esse pfb]eto'de lei, ele é

2omplementar 116, que dàtabêleceu uma série de

iça do ISS Essar l'e. o complementar federal

de 2003, anterioranterior à Lei C 	 116, que e'Èà Lei Complementaromplementar

!gras de cobra	 Essarnovas regras de cobrança do ISSnça do ISS.

funçãomatéria em

c	 de e7ão ectr,plo~ iÁalIa
TAQUIGRAFIfn

olhan° .._ Á---r\, do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n° D2--7-0/ (22-'
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Reg. 10.6s1,	 	

de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que acrescenta parágrafo

4 0 ao artigo 133 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras

rod.103.:4 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

rev.:

providências - ISS sobre todos os serviços prestados por instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central.
I 0 41.

posteriormente foi regulamentada pela ICâmara de Vereadores, que
it

englobou inclusive esse ponto que está , sendo levantae4
projeto de lei, relativo à 1PbÉança do ISS sobre

tt,Entendo que esta Un4pouco prejudicada essa

de que ela foi já amPlamente regulamentada por lei
1

)dessa lei complementar,116/2003.
r:14V

ft	 it
O SR:t liPRESIDENTE (William Woo) - Gostari

(Ikt
lk

representáe t tdo nobre Vereador Carlos Giannazi
1 11'	 1"L

;)	 NGostariâOdet saber se há mais alguma pessoa do plenit({

manifestar nesta audiência pública. (Pausa)

Não havendo, dou por encerrada a segun4a audiência pública

PL 5/2003, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi... segue L4

financeiras autorizadas a f
vi

trá

A	 -

ik t 	 I)Nit
uncibnar pelo Banco Central.

1$1,F rit 94111/1

evit

1,„0111

do

levantado aqui nesse

instituições

por lei municipal derivada

- Gostaria de saber se há

Giannazi presente. (Pausa)

a do plenário que queira se

1



rod.:L04 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

de Jeifl.w...j...,aak
•	 .

doTAQUIGRAFI
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Cl/MCna

rev.:

...mais  alguma pessoa, no plenário, que queira se manifestar,

pública.

havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública

ao PLO 05/03, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que
I,	 ...ktacrescenta o parágrafo 4 0 ao artigo 133 da Lei Orgãnicall& 1N ripnicipio

1 1 44 1 '14.de São Paulo, e dá outras providências, ISS sobre tmdqros serviços
lrkáJutJ'

prestados por instituições autorizadas a funcibnarem pelo Banco
i

	

't / 	1 4.	 3Central. Então, dou, por encerrada, esta segundà ¥Áuditncia pública.

	

4 .	 4$

,j ittl,	 4 4	 4Está aberta agora a primeira audiencia'ISública ao PL 236/03,
Nb ¡mi

de autoria do nobre Vereador Pauloi p Fxàhge, que dispõe sobre a
fOl1t 11, th

concessão de descontos sobre o rec
P
olhimento e imposto sobre serviços
4

;)444
0114,de qualquer natureza a empresas, qu I contratarem pessoas submetidas a
14

:II
I,

,.„,,transplante de qualquer natureza, e dá outras providências.
4 [huTem a palavra

""

 al,,Sra. Sônia Mazi, representante do nobre
,t	 'I

Vereador Paulo Frangetttt.,00
4

A SRA. SONIA41.1AZI - Bom dia a todos. O presente projeto de lei
n 1 o'

t( ti 10,
determina isençãoz.'do Imposto sobre Serviços para pessoas que se

ik

1	 4'

submeterarransplantes. Qual a intenção do nobre Vereador? S.Exa.,
,,

camooméaico; pode afirmar, com toda segurança, que pessoas que 'se
11 tOt , ' W ., 

submeteram a transplantes podem retornar a sua vida normal. Podem,

portanto, inserirem-se ao mercado de trabalho. Ocorre que, há, na

nossa sociedade, preconceito em relação a essas pessoas, de que não

poderão exercer o trabalho habitual.

Dessa forma, S.Exa. achou necessário estabelecer algum tipo de

incentivo, e tal isenção faria parte desse programa de incentivos, que

o Vereador já tem como bandeira de trabalho e bandeira do mandato.

nesta audiência

Em não

ao PLO 05/03,

acrescenta o parágrafo

de São Paulo, e dá

prestados por insti

Central. Então,

de

Podem,

c-(



eim/t~
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Orador(es):

Yeto eCtr.G4_
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Algumas pessoas - isso respeitamos - argumentam que esse tipo de

isenção poderia contrariar o princípio da isonomia, na medida em que

todos deveriam ser tratados da mesma forma perante a lei.

Entendemos que o princípio da isonomia deve ser laplicado

dentro do espírito de que aos desiguais deve haver ! ;tratamento

desigual.	 Uhlt
Ow

foiNtt.;.
Entendemos também que, com a aprovaçã.oedo l A tprojeto de lei

1 1$4

220/05, que vai propiciar maior arrecadação hara "o município, esse
114,

tipo de isenção pode se concedido com tranquilidade.

Muito obrigada.	 I,	 ( 14

dl
i t	 1,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 
4
u Tem a palavra o Sr. George

#(14,
Tornin, Secretário. 	 T	 )1k

O SR. GEORGE TORM/NC24(pom relação ao projeto, ele tem alguns
Fi	 11
'Pt1

problemas, quanto aos •iaspectos formais. Aqui foi dito que seria

quais

fala em trOplante de qualquer natureza. Então, é qualquer tipo denatureza. Então, é qualquer tipo de

transplante; seja capilar, de unha, ou de coração. Não sabemoscapilar, de unha, ou de coração. Não sabemos

impacto

Muito obrigada.

IV"

concedido isenção, mash nal verdade, no projeto de lei, está se dizendo
r	 41,	 k

que será concedido,desconto. Em tal desconto, não são especificados. 4 a
mI Vquais critériosoque dariam desconto, e quais são os setores. Aqui se
It

4°
11,

iton"
exatamerite quais são. Isso inviabiliza calcularmos qualquer impacto

e quais são os setores. Aqui se

financeiro na arrecadação do município. Obviamente, pela lei

complementar federal 101, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ela

estabelece que qualquer redução, na arrecadação tributária, tem de ser

oferecida em troca ou com aumento de arrecadação em outro tributo ou

redução de alguma despesa de caráter permanente.

J



(1421~

rod.:L04 fl.:3 taq.:CAM I LO
Orador(es):

eq(70 eettfi4)
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Então, pela análise do projeto de lei, mesmo sem entrarmos

muito no mérito da questão, faltam algumas informações, como a forma

que ele foi concebido. Não nos permite avaliarmos o impacto da sua

aprovação junto às finanças municipais.

Então, creio que, para avaliarmos, de

deveria ser revisto isso,

O SR. PRESIDENTE

"	 41	 'it '44

,14444B1.

(Pausa) Em não havendo, dou, por encerrádk"a primeira audiência

pública ao PL 236/03, de autoria do nobreVVereador Paulo Frange, que
(V144

dispõe sobre a concessão de descontos sobre o recolhimento do Imposto
VA4
1 MI),

"sobre Serviços de qualquer natureza, a empresas que contratarem

pessoas

providências.

RegistrqVym" , 'erro deste presidente,
I w0°reunião da Comissãci de Finanças e Orçamento,

141
pública parai ‘10 PL 388/05, PPI, que será di

Or 10410,
último , 'projeto da data de hoje. Também pc

Vereadõri. José Police Neto, teria de estar, na

Registrgi: ym ' , erro deste presidente, visto que, na última

alguém, no auditório,

E (William Woo) - Gostariade xeaber se há mais
1
	 14 1à

que queira se manifest'ar t45bre o PL 236/03.

s municipais.	 1"1,
11,11.

tf

, para avaliarmos, de forma maisa adequada,( to,	 =
ibRcontemplando esses pontos qmy.wlin ncionei.

'"Ik
submetidas a translinkte ti de qualquer natureza, e dá outras

I	 iVt	 / 1	 ( I1: ! , ,.. !lit
04 , y~

i	 01	 1
,,, uf#	 t i .

Dou por encerradalientão essa audiência pública.

1411»ti

reunião Orçamento, aprovamos esta audiência

discutido ainda hoje. É o

por solicitação do nobre

na pauta, o PL 201/05. Por

erro deste Presidente, ele não está relacionado, na data de hoje, mas

estarei em acordo com o nobre Vereador José Police Neto, a quem peço

desculpas, para marcarmos a primeira audiência do projeto de sua

autoria.

Passemos agora à primeira audiência pública ao PL 270/02, de

autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe sobre a inspeção

2:-
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de produtos de origem animal, institui taxas, penalidades, e dá outras

providências.

Tem a palavra o Sr. George Tornin, Secretário.

SR. GEORGE TORMIN - Especificamente em relaçãom esse
141.

J,	 11,1lei, a Comissão de Finanças e Orçamento não4rtemNmenhuma
tI

a fazer, neste momento, até porque o mérito n ildo assunto,
I /	 1il.x1,0"ip:ção de produtos de origem animal, nti" 
7
Jmnicípio de São

41h.
/It

estaria subordinado à Secretariál tt 	Abastecimento do
n Itt	 th

esta Comissão deveria se manife galobre esse assunto, e
' I I 	 11"el 4 . -11.1

Icamente a Comissão de Finançaáft*Orçamento.

111

0 SR. JOSÉ POLICE NETO 4i) NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.

744,O SR. PRESIDENTE (Wíiliam"Woo) - Tem a palavra, pela ordem, o
t t 	 1

•	 1;14,,
nobre Vereador José Polic&INéto.

O SR. JOSÉ phicerusTo - NETINHO - Apenas lembro que, no ano
1.

„1	 •

11••
de 2002,	 1	 14,1•

,
orn ItyV'

'IN	 -41.	 •
dikES.eado de São Paulo (Marcelo)

'ti„s1'
.	 lett. .9;	 d'

ei 141'

NO/

O SR. GEORGE TORMIN

projeto de lei, a Comissão de

observação assunto,

sobre inspeção de produtos de São

Paulo, que estaria subordinado do

município, esta Comissão deveria se esse assunto, e

não especificamente

1„-d;
O SR. Presidente.

de 2002,
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... o Estado de São Paulo recepcionou a nova legislação de barreiras

fito-sanitárias. É interessante a gente trazer no próximo debate a

legislação estadual que aborda as barreiras fito-sanitárias, visto que

o Estado passou, nos últimos quatro anos, a ter, como diz qi4argão,
0 4 t ,

• / 11 1!
agro-pastoril portas abertas, então trazer todas as reclamaçOes paralyr

VIR

111://hl'dentro da Comissão. 	 •-

(:.(111
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria odsãper se alguém

-Ai
neste plenário gostaria de se manifestar. (Paus‘ t tiNao havendo dou por

lh 	 ti

encerrada a primeira audiência pública acç 
kk

PL , 'p70/02, de autoria do
'I,

(t4 . 11[0
nobre Vereador Augusto Campos, que dispeietobrp inspeção de produtos

"
de origem animal, institui taxas, penalidades e dá outrast ‘,,

providências.

.,It=,Inicia-se agora a primeira audiência pública ao PL 317/02, de
l t	 1

autoria dos nobres Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e
1#..,
q 114)1)Toninho Paiva, que rdaudestinação de recursos públicos municipais

01$
para a realização k kiGrande Prêmio Brasil de Fórmula 1 e dá outras

iI
'lt„P

providências. lz,f11:'
t-

'

Gostaria que os representantes destes nobres Vereadores se

tl	
rt

'11identifiquem para confecção das Notas Taquigráficas.
11o0111

. 1 1 0A SRA. SONIA MAZI - Assessora do Vereqdor Paulo Frange. Esse

projeto foi apresentado em 2002 e proibia a destinação de recursos

públicos para a realização do Grande Prêmio Brasil de fórmula 1. Na

época o município despendia recursos consideráveis para a realização

do grande prêmio os Vereadores estão entendendo que esses recursos não

retornam para os cofres da municipalidade, de tal forma que entendiam

na época e ainda entendem, que esses recursos podem fazer faltar nas

rod.:L05 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):
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áreas essenciais do município, como saúde, educação, transporte e

também entendem que essa é uma atividade que poderia ser terceirizada,

poderia ser transferida para entidades da iniciativa privada que

poderiam até retornar com uma contrapartida mais considerável./N.
)41•

Para o ano de 2005 foi orçado quatro milhões pata i rgorma e'140
(114 „ lit.ampliação do Autódromo de Interlagos. Já há uma sin 1 la:zaçao desse

),,t1
governo no sentido de não aplicar esses recursos porque foram

1	 0.'1

reservados apenas cem mil reais, foi anulada 'èssa"'dotação de quatro
'4,	 't

14

jmilhões. Nós também temos ciência de que lotk u Prefeito tem falado
P4

publicamente sobre isso.	 1

	

.	
1#1

	

/	 1

	

1 01 11	 Il.

Para eventos internacionais foi orçado um milhão e foi
•INs,

1011	 if,
reservado 200 . mil reais. Então 'estamos entendendo que o projeto

encontra consonância com osrajetivos deste governo e que nada obsta

seu prosseguimento e suNaptfóvação.	 •-
I. 41141/1

Obrigado.	 tt • 4,

I II II,,t
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Secretário,

tt

, t i ffi t ti ;¡ o°
Dr. George Tormin:„'

'h '
Oi,SR. 1 1,GEORGE TORMIN - Com relação a esse assunto obviamente

pelo tipi'cijeto de lei ser de 2002 já tem alguns anos que vem sendo

discutido aqui na Câmara. Claro que não é possível encaminharmos pela

aprovação previamente à realização da corrida deste ano por motivos

óbvios. A Prefeitura fez alguns investimentos no autódromo e a cidade

de São Paulo não pode prescindir da realização desse Grande Prêmio de

Fórmula 1 pelo menos neste ano.

Para o exercício de 2006 já há uma determinação do Prefeito

José Serra de conceder a exploração do autódromo para a iniciativa



Cl/~14t1 Jà ecttflo 
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Orador(es):

Grande Prêmio de Fórmula 1. Então para oL. Então para o exercício de1, 42005 a
V*4,

Jando todo suporte para a reaNàção do

g 4 tw, ‘t
para 2006 a determinação Ar refeitoJosé40,,

do autódromo por um /determinado período,

Prefeitura, o Governo está dando todo suporte l kos	 -lí..X

Grande Prêmio neste ano, mas
!41,14n11,14h11;4(

Serra é conceder a exploração
I4 1: 1 1	 AI

) que est4,sêfido conduzido por

)11k!1:1.,it
que pe#, 'concedido a exploração

11 10"1'4	 -14,1
t

f	
ith

f$'	 140 I)*

)/44L
-	 '11

que ai confesso que é um processo

finanças, a informação que eu tenho é

iativa privada.do autódromo à inic

O SR. PRES

interessante, este da Comissão de

PRESIDENTE (William Mcg,) t= Só para deixar um registro
1,"oth	 tí

este Vereador que 	 foi Presidente da Comissão de

e Gastronore i de #Sta Casa sempre foi favorável ao
.,1	 I

eLazer aoTurismo,

Fórmula ,A Wla publicidade mundial que ela
V '	 e

na ela dá à cidade

foi nesta manhã,Mas uml;r+J que me chamou a curiosidademe chamou a
4 k	 qt,

aomell~11•~/----
privada. Então a partir de 2006 não haverá mais nenhum gasto do

município, quer seja com a manutenção do autódromo ao longo do ano,

quer seja obviamente pela realização de corridas, em especial do

investimento

de São Paulo.

numa reunião
I k 4le* V

01 I $10

;').
surpreendèu Saber que o maior evento que traz recursos muito superior

41)
a qualquerooutro evento na cidade é a Parada Gay na nossa cidade.

4wGostaria de saber se tem mais alguma pessoa-que gostaria de sè

manifestar sobre esse PL? (Pausa) Não havendo dou por encerrada a

primeira audiência pública ao PL 317/02, de autoria dos nobres

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda destinação de recursos públicos municipais para realização do

Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 e dá outras providências.

quenuma reunião no lÁnheâbi, que sempre achei que um dos maiores eventossempre achei que um dos maiores eventos

queque trouxesse 1lelorl para a cidade de São Paulo fosse a Fórmula 1 e mea cidade de São Paulo fosse a Fórmula 1 e me

r4 g
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1 .0 I	 •	 •

Esta aberta a primeira audiência pública ao PL 581/03, de

autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre o pagamento pelos

promotores de espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos serviços

):1111i

4 ‘411-	 1,

11414

III,.

to

41' [

,VN (

k ,	 1.Municipal de São Paulo. 	 • n
11, II,

' t 1	 1)
S,

O SR. NEVORAL ALVARES BUQUERONI	 Exmo. Sr. Presidente da

'1,fil
Mesa, senhores componentes da Mesa, senhoras e senhores bom dia.

tí.	
-

Coronel Alberto, que é o Coordenador de Segurança Urbana do município
1:4g,

g	 111/111"
solicitou que eu estivesse aquiqUiênte tendo em vista este PL porque

,y/t1,
é um anseio nosso criar na CoOkdenadoria de Segurança Urbana um fundo

.,1	 it

111.01
para arrecadação de recuraoâtendo em vista a peculiaridade das nossas

,
atividades. Eu sou obrigado a identificar-me como Coronel da PM porque

t..1,
.4k1'eu tratava do fundo, -'FISP, Fundo de Incentivo à Segurança Pública, na,

1(4,tio

Secretaria del t Segurança e do Fundo Especial da Polícia Militar, na
4

It
Polícia Militar. São fundos que tem basicamente a mesma procedência e

Icomeçaram da mesma forma. É interessante que...

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

prestados aos eventos esportivos e artísticos.	 .k.

Gostaria de saber se há representante do Vere,gdpr'1,Tarhat.

(Pausa) Não havendo gostaria de passar a palavra(Pausa) Não havendo gostaria de passar a palavra ao ox Lorbnel NevoralNevoral

Alvares Buqueroni, da Coordenadoria deAlvares Buqueroni, da Coordenadoria de Segurança,U .kbana da Prefeitura
tt,í, 140tollth;

Prefeitura

Municipal de São Paulo.

0 SR. NEVORAL ALVARES da

Coronel Alberto, que município

solicitou que eu
rt

(b	 f

It

11 1 I l

PL porque
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É interessante que alguns serviços prestados eles podem arrecadar

recursos para a Prefeitura e é lógico que isso desoneraria a

Prefeitura de algumas outras despesas que tem com a Coordenadoria de

Segurança Urbana.
't	 ií't..

eAlgumas outras atividades que podem também gerarli.receita
(114,poderia citar os concursos para Guarda Civil MetrfSpdlitana, a

:0' 1 4
't 0114,"

inscrições que são pagas no concurso, e, tamb4p,(êsamos fazendo umat , 4

jttiG.reestruturação no nosso centro de formação 4e0t,Sêgurança urbana e

existem muitas guardas municipais de outros murr.pios interessadas em
•i

fazer cursos de especialização e aperfeiçoãmentp aqui na Guarda Civil
,p1,111

de São Paulo. Isso também geraria recUtos e nós poderíamos, então,
t4

elk"
com esses recursos conseguir meiliMr, ou cada vez a nossa prestação

' ' t k 	 II
,t"if,	 NOde serviços, porque a filosofia,da Guarda Civil hoje é prestar um bom

3	 i f 	 I1 1 1, ,	 tilli
serviço à pessoas que acoirem aos próprios da municipalidade. Então

t W04111
nós quanto mais pudermosmatuar na área de instrução, aperfeiçoamento,

especialização e i ll 'com'esses recursos isso seria muito propício e muito
1141 líkl

(1

‘Iki1
ral4i ipbrigado.

lí	 41
11

'43 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaçia de saber se alguém

da platéia gostaria de se manifestar sobre 9sse projeto. Registro

ainda que este Presidente quer parabenizar o Coronel Alberto Silveira

Rodrigues, que está a frente da Coordenadoria a pouco mais de sete

meses e conseguiu recuperar um dinheiro do Fundo Nacional de Segurança'

Pública, possibilitando a compra de quase cem viaturas para a Guarda

Civil Metropolitana, entregue neste mês. Não tendo mais ninguém

querendo falar sobre o projeto dou por encerrada a primeira audiência

rod.:L06 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

.......••••••••

favorável.favorável.	 1104 4141.
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pública do PL 581/03, de autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe

sobre o pagamento pelos promotores de espetáculos à Guarda Civil

Metropolitana pelos serviços prestados

artísticos.

Está aberta a primeira audiência

autoria do Executivo, que institui o

em pventos esportivos e

qtAk

tt,púbgca do PIÁ' 388/05, de
'1t0;

l i r:	 )1
Programai"dewParcelamento

1

t.
uPau],o 1W .Tm a palavra, .oIncentivado, PPI, no município de São Pau],o.rerst a palavra, .o

1.	 Itt

	

íl t 	t‘

	

ri ..	 .	 .	 .
O SR. GEORGE TORMIN - Este Projeto' que 12Jústitui o Programa de

Parcelamento Incentivado tem por objetivo dar oportunidade aos

com o Tesouro

d ub W 'Municipal de efetuar o equacionanmeto, desta dívida.
‘k!

Ititt,
A idéia é que os contribuintes possam parcelar essas dívidas

''!14,111twij
em até três formas básfca's. Aquelas divida § menores nós estamostI",

21i

41;:

dv
ti	 ti	 tt

cálculo*icional ao longo do parcelamento, quer seja pela Selic, quer

seja pêlo IPCA, então ele recebe lá um carnezinho com até 12

prestações fixas e iguais vencendo sempre no mesmo dia, então fica de

fácil controle. Normalmente é para você atingir aqueles pequenos

contribuintes que têm dificuldade de fazer esses cálculos mensais, ou

até se deslocar a uma subprefeitura ou mesmo praça de atendimento da

Secretaria de Finanças para efetuar os cálculo. A outra forma seria

um parcelamento em até 120 meses. Nesse caso, pm parcelar em até 10

Incentivado, PPI, no município de São

Secretário George Tormin, paraSecretário George Tormin, para falar sobre o pra34et,o'.

I ti,	 lu
-

1‘.1(1,	 13
objetivo dar oportunidade aos

t i tiOk

essas dívidas

propondo quepropondo que elas pOssamilser parceladas em qg 12 vezes com jurosparceladas em qg 12 vezes com juros

dívidas menoresnormalmente

1:;1contribuintpVsaber que ser

fixos de 1%fixos de 1% ao mds, 'óipm cálmilo pela tabela ip tce, isso para aquelascálculo pela tabela ip tce, isso para aquelas

nte relativas ao IPTIT p que facilita para o

serão 12 parcelas f4xas, não terá nenhum
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Silva

anos sua dívida junto ao município e aí sim ccwigida pela Selic, mas

com alguns benefícios. N6s estamos dando, propondo que as pessoas que

aderirem ao programa terão redução ou isenção total sobre os juros

incidentes sobre a dívida e também uma redução na multa Taplicada

àquele débito. Essa redução da multa pode chegar ate, Tzp% para
'Ita0

pagamentos à vista e 50% se parcelamento for a prazoe Vgéni do prazo
fl

,0114,‘•
que está sendo concedido no projeto, no Prograinal q,de Parcelamento

I,

IncentivoIncentivo há também uma redução do volume de repu'rsdá a ser parcelado,

quer seja pela isenção total dos juros oú re4gçao parcial da multa.

Para aquelas empresas, normalmente aí são ,prestadoras de serviços que

tenham grandes dívidas junto à Prgfeitura, nó @ estamos permitindo o
Vith

parcelamento dessa dívida em targOb'¥nos quantos forem necessários, aí

pode ser até mais de dez fanos, desde que parcela mensal não seja
1 1 	 I

inferior ao faturamento médio do ano mensal apurado no ano de 2004.

,L(1"
Isso possibilita que'4,aqv/empresas possam fazer um planejamento de

.	 1,J,A
pagamento dessa ,diyidW sem comprometer seu fundo de caixa imediato, e

4, 0 ,
4 19 Ittolf

a qualquer momento, se ela tiver uma melhora no seu faturamento ou

projeto de lei.

Gostaria de complementar alguma coisa, 4pbson?

Estamos aqui à disposição para 4rar as dúvidas que

eventualmente surjam.

O SR. JOSÉ POLICE NETO -

rev.:

41 t .k

melhora áá,
l!
,blúa condição financeira, ela pode antecipar o pagamento

.f	 1.	 '
.;'

dessa dívida.

be uma forma geral esses seriam os principais aspectos do
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... quais aspectos do projeto de lei. Quer comentar alguma

coisa, Robson? Estamos aqui à disposição para tirar as dúvidas que

eventualmente surjam.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Vereador José

p 4
Police Neto. •	 O 4 k,ti

i t St
14%,

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeiro,qúdi.o'pedir uma
l J r

h

explicação ao Secretário. O artigo 1° estabelece t ' icomo passível do
1	 Ik

1 1 4 1 1 	 jr
parcelamento débitos tributários constituídos	 iião, inclusive, os

§
/mi t th

inscritos em dívida ativa ou a ajuizar lem lbrázão do fato gerador

cálculo naquela data do final do exerdício de 2004. No artigo 2°,
:Ptt.

parágrafo 2° traz a seguinte redação: poderão ser incluídos no PPI(?)

os débitos tributários congtiltuídos até a data da formalização do
1 1 	 1

fi

pedido de ingresso. EIA Oá, constitui uma nova possibilidade ou . é

formalização até a data 410 pedido desde que o fato gerador ocorra até
t,	 '

31? É essa a lvleitura dada para a Secretaria ou pode gerar

ArNitv
questionamentósoVsoBre a dubidade das duas informações constantes do

111	
,11

texto legál?
,	 4t,44th

11 4	'tt
to t t ti l° SR. GEORGE TORHIN - Na verdade são os fatos geradores até 31

1u1 ,tH I 11

de dezeMbro de 2004. O que pode acontecer, por exemplo, é ter sido

010	 parcelamento débitos tributários inclusive, os

inscritos em dívida ativa ou a fato gerador

ocorrido até 31 de dezembro de 2004. Portanto, interrompemos todo esseocorrido até 31 de dezembro de 2004. todo esse

2004. No artigo 2°,

incluídos no PPI(?)

da formalização do

possibilidade ou é

que o fato gerador ocorra até

ou pode gerar

do

lavrado um auto de infração em junho ou julho relativos a fatos

geradores até 2004 e esse pode ser incluído no PPI (?). Agora, os

fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro deste ano não

podem mais ser incluídos, basicamente é isso.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - O segundo ponto até para

tentar trazer um pouco de preocupação quanto à eficiência e eficácia
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da medida, quanto as exigências estabelecidas no artigo 6°, no momento

em que solicitamos para as parcelas vem sendo garantia bancária ou

hipoteca. Os últimos três regimes que a União estabeleceu de Ref is,

todos aqueles que tiveram exigências similares a essa tiverm o seu

• 11êxito, mas não lograram êxito do último que não teve tal tixigencia. A
Nor

thi,	 tl,.
Secretaria ainda estuda a possibilidade de reduçãq ‘ adâse grau de

• tMilth
exigência ou esta é uma formalidade que dá 4"administração uma

IA N
possibilidade de ingresso de imóveis e não de r6OrAds?

tk t 	t!	 t

t 12/4. It) 	 (1Na realidade essa é a preocupação,f no momento em que você se
1 1 	 11"klto

lança a buscar garantias hipotecáriagv oUd ttgarantias bancárias é que
"

você num certo momento pode abandonar a relação formal com o devedor e
1 ;IN,

ttt,
passar assim à sua garantia. Este 1 él o intuito ou na realidade vamos

, 1W
continuar com uma tentativa de incentivar o parcelamento?

O SR. GEORGE T2RMIN4ir Bom, especificamente, essa garantia só

estamos exigindo em 1.11a Lúpica hipótese: é aquela em que o contribuinte
t.	 tk 

'i
41#optar pelo parcelamento em mais de 120 meses, isto é, em mais de dez

t

anos. Qualquerparcelamento até dez anos não precisa dar garantia
0.	 N.

x-1alguma. Agbra, ! , além de dez anos, nesse caso específico, principalmente-

naquele" parcelamentos muito longos é que estamos pedindo essa
toirki

garanti', quer seja bancária, quer seja garantia real dando em

garantia um imóvel.

Acreditamos que será uma parcela muito pequena dos

contribuintes que vão aderir a esse sistema, que vão optar pela

hipótese prevista no artigo 6°.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - E um último questionamento

é tentar trazer a discussão dos precatórios exclusivamente
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alimentares. Existiu por parte da Secretaria algum estudo para

introduzirmos os precatórios alimentares como forma de pagamento no

PPI? Visto que nos últimos anos temos assistido uma movimentação

grande no Congresso Nacional de privilegiar os precatórios não
()At

11
.1% 4 .í)alimentares, o parcelamento em dez anos, temos aq'sigri.do uma
40- h

efetivo

411	 '4

1141 1	4,

oferecido por esta Casa à administraçãd. VE"'se não tivermos um

pagamento similar a 700 milhões de redi. ifiblipor ano, não amortizamos
dutt

4	 '
absolutamente nada dos precatórios,v,,

111/P,I,
Como resultado disso éle'cOnjunto da sociedade sofrendo para

'Me
recebê-los. Existe algum estudo da Secretaria que aponte para a

,	 I

‘*¥!1:,

possibilidade de utiliza9ão ¡Pde precatórios alimentares, exclusivamente
V - I

„futOXII.
para a composição do1prpgráma de parcelamento incentivado?

44
,4"	 tl,%

O SR. GI3ORG
1

E ,ITORMIN - Esse assunto dos precatórios tem sido
)/oh

.í	 1	 hl
objeto de estudosidpermanentes da Secretaria de Finanças, inclusive o

,t.

nosso Secretário teve algumas reuniões em Brasília acerca desse
. 1 1	1.	 ,/,

assunto!qI
I'

ir14

40 Especificamente em relação a PPI, fizemos questão de deixar no

projeto de lei que encaminhamos à Câmara de Vereadores, a exclusão

explícita da não utilização dos precatórios. Por quê? Porque os

precatórios vão depender de estudo um pouco mais detalhado de um

projeto de lei específico. Como o precatório, nessa compensação que

estamos propondo no artigo 11 e 12, créditos que existem contra o

município versus débitos contra o município, estamos permitindo que os

q41dificuldade gigantesca dos precatórios alimentares teremÈ
lí
dhseu efetivo

4"44.
pagamento. Não é novidade que a administração "este ano não vai

4 4conseguir amortizar absolutamente nada porVcOVta do orçamento

dificuldade gigantesca dos

oferecido por esta Casa à não tivermos um

pagamento similar a 700 milhões ano, não amortizamos
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•

•

contribuintes que tenham crédito possam fazer esse tipo de encontro de

contas, exceto precatórios alimentares. Por quê? Porque o precatório

tem de seguir uma ordem cronológica, como temos uma limitação

orçamentária para fazer essa compensação, eventualmente, se link grande
ktop.ti.

contribuinte ou um grande credor ou um grande detentor de 1{im 4t?"!tulo det.fr
precatório contra a prefeitura utilizasse todo o limiteU3kçamentário,

101114;poderia, obviamente, bloquear.	 tk,
r, 

41t,'4Vamos supor que um grande credor da Prefeitura queira fazer.1
olii, ) t,	 f)uma compensação por um crédito que detenha contra'a prefeitura.

q4 
,

,94d111
Então, eu tenho um crédito .

. 1 ,4, 1 	 if4 1 	 ti ti
101111

!-

	

f l 	 It
it

1.	 11

	

1 4,	 .(1
í,

	

, ik 411	 fl

11 1k t 401

i t	 4,1

ox Ir O
.0 1 	 1110

1 10 1 4,1,

I 11,

. 1 1 1 4, 1 't

;i ttt	 't,	 1;
t • 	- , t, 'ttti?,It"
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Orador(es):

Então, eu tenho um crédito de cem milhões, toma aqui, vamos

fazer o batimento. Na hora em que a gente faz isso, mesmo que não haja

desencaixe financeiro, a verba orçamentária á totalmente consumida

trânsito pelo Orçamento. Nesse, caso,

de pessoas que teriam pr'ecàtprios a

	

l i t ir	 •

	

1" 4 x., 4 4, 	.

o

princípio constitucional da ordem

4. 04
delicado que não se confunde muito com esses créditos tributários, é

01 % 4
que nós achamos por bem continuar discussão, mas com projeto de lei

L,11141,
específico sobre o assunto por e'nos temos interesse em regulamentar

t Io
4 k	 114"0

no âmbito da Prefeitura de Ságh1Paulo.
ti	 1

porque na compensação há

prejudicaríamos toda a fila de a

receber porque apesar de não terão ter havido trânsito,'Iflnanceiro háhavido trânsito V'hahceiro há.

utilização da

precatórios. Então, por se tratar

delicado que não se confunde muito

verba orçamentária como um

1 . 	1
Ontt..4tde assunto "'que é

t
"1 4k. fi

um todo 0"e { isso feririaot,,tv1, 11
seqüenciab:"do pagamento

1	 4 ')
pagamento de

um pouco mais

tributários, é

4k1,

41.
tm"4

informação que o Governo,,do Estado
,

1 , 1,, l ktf ti"	 'Ittf ti

O SR. JOSÉ POLICE;INETO - NETINHO - t só para deixar comoNETINHO - $ só para deixar como

utilizou dq legislação similar ao

'11PPI para este encoritro, realizou o encontro sem prejuízo à ordem
4 tr 	 g)

g0 )cronológica, e, iscoráeguiu pagar meio bilhão d.Q precatórios. Só para4l!kt
deixar essa informação, não teve nenhuma ação direta de1	 ,,• I,	 11,

A	 O	 1.

inconstitucionalidade, tanto é que o Governo do Estado mandou novo
•1,1"

projeto 0 à Assembléia recentemente, 586/05, prevendo a utilização de

precatórios para' esse encontro de contas. Na verdade, tentamos trazer

aqui uma redução da pressão orçamentária e não o aumento. Na realidade

se houver ingresso de recursos extra-orçamentário por conta do PPI,

você pode lançá-los por precatório sem perder os cem milhões da ordem

cronológica. Então, na realidade, a motiv4ção para não ter o

precatório, ela não pode estar restrita a voc4 consumir orçamento na

')`2)
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medida em que você tem receita extra-orçamentária por conta do PPI, e

você pode lançá-lo para precatório também. ntão desabilitaria a

possibilidade de quebra da ordem cronológica. Acho que é um avanço que

vamos ter que tomar e vamos ter de discutir a fundo a possibilidade de
't

.1.'11	 1!
utilizar precatórios como esse, visto que todo título ,dat.divida

pública hoje é uma moeda com valor de mercado, e4 3,likerizmente o

precatório alimentar que é de um conjunto da sodIedOe que não tem
1

' Ir 'r
como falar, não tem tido esse valor do eu titulé

Itt ií

t,	 -I
t

o uk t 	 V
O SR. PRESIDENTE (William Woo) 	 ,Tem a palavra o nobre

:po
11,,

Vereador Paulo Fiorilo.	 w
" Ll k	 I.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Secreârio, Sr. Presidente, Vereador
T4h

Police Neto, senhoras e ser&Ords. A Bancada do Partido dos
i,

‘t	 ít'
#

Trabalhadores está discutindrb, projeto de lei 388/05 e à priori tem
1 1 	 I

14'
',fio

uma avaliação positiva, i más:Ppretende aprofundar o debate na tentativa
áV

, 11,00'0
de sempre buscar alternativas ou emendas que possam melhorar o

projeto. Nesse caso específico diferentemente do ISS, infelizmente as, t 4 )er )
tyis

emendas que sugerimos não serão aceitas, na nossa opinião um erro

4,
porque po4ep.am ajudar a cidade a atrair investimento, sem redução de

/0 4
.1	 II,

receita»Laté porque o cálculo da redução é feito só nas iniciativas e

não no' i que poderia atrair, nesse caso específico tenho três

considerações sobre as quais gostaria de ouvi4o. A primeira é quero

retomar a questão apresentada pelo Vereador Police Neto no que diz

respeito às garantias de imóveis.

Fiquei na dúvida porque o senhor disse da possibilidade de

três formas de pagamento: à vista; até 12 meses; ou até 120. Os
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imóveis serão apenas para aqueles que parcelarem em até 120. É isso?

(Pausa) Além de 120? E isso está escrito no art. 6 0 ? ( Pausa) OK.

A segunda questão é que no art. 5° o projeto apresenta, para

os débitos parcelados em até 12 vezes, a Tabela Price. A minhaitguestão
"

	

4 i 	 .31

	

i •	 i,

é que se não seria melhor usar outro tipo de referêncla, $ ticomo se
1;01

utilizou para as de 120, já que a Tabela Price foi.gueátiOnada pelo
•I' '' 	 I

STJ que é juros sobre juros? É verdade que em contratos mais longos.
1

41#,11Mas se não é caso aqui de mudar, de trocar o retere&ial.
, kt	 .1.

outt.
E a terceira questão é que no art. %01° endo em vista que o

li40
contribuinte vai ser excluído do PPI seminotificação prévia diante da

11,

ocorrência de uma das seguintes hiptiteães. A que me chamou mais a
11141,

#1 11 4 	 1atenção foi a segunda: de estar -erri atraso o pagamento de qualquer.it
1‘1 41(ii

parcela há mais de 60 dias.Mt itentativa de equacionar as dívidas, de
't

aumentar a arrecadação43.9jMunicípio, nesse caso específico o Poder
„11

Executivo não devia (ser i mais tolerante ou buscar outra relação com o

14
devedor? •1	 11

Ri	 it

São eãsas,,.a.S minhas três questões.

,(1
Qikkg/CJ, SECRETÁRIO - Com relação à primeira questão com a

a°	 It3/4'diti.	 t i,

garantiall,dePimóveis, acho que está claro, não é?
tItl• W4 .11/.•I

hol Com relação à Tabela Price a idéia, eu não veria problema se

escolhêssemos outro sistema de cálculo de amortização, não teria

problema algum. Mas idéia é basicamente essa, que possamos oferecer

aos pequenos devedores parcela única, irreajustável ao longo de um

ano. E fornecer um carnê que a parcela fique fixa ao longo do ano.

Normalmente, os tributos têm atualização monetária, juros, então todo

mês vai variar o valor. Então a idéia é para os pequenos devedores ter
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uma parcela fixa, que consigamos mandar um carnê com 12 parcelas

iguais. Não veria tanto problema de manter a Tabela Price, mas se

Câmara Municipal de São Paulo entender que podgmos utilizar uma outra

forma de cálculo que garantisse a

meses, eu não veria problema, mas

que não teria problema nenhum.

Com relação à exclusão

significativa na forma de gestão dc

''"N;13,0
anos, até hoje chega processo na 0-Secretaria de I

111''l
'homologarmos de cinco anos atrás. ,Aqui no Pi a idéia

tudo vai ser feito pela Internettlido, 100%, não vai te]
'Ilt0 11,	 III

o contribuinte vai acessar g Irternet. Vamos dar uma se

í
claro, ele vai ter acesso aJtodas as suas dividas...(L09)

T

tt

t
1,1

í0
11:

t;, I VI	 1j 411
,

11',1'1.1Nt i`	 Ft
It

fit

r" • 	 01

IsrS'

a Tabela Price para 12 mese's:'eu acho
ti 11 	t1

'tor

idéia de valor único ao longo, dos 12
t,	 1,,

último programa similar a esse,último programa similar a esse, do Refis,eUfer uns

W,dD programa. Para t se ter

ai% 41!

. 1 :: #11(1113'

do PPI, aqui"
0 
há ' uma mudança

L

.	 ti	 t.it	 '11
I

1. ti... três, quatro

uma idéia, o

anos, até hoje chega de Finanças para

homologarmos de cinco a idéia é a seguinte,

tudo vai ser não vai ter papel. Então

dar uma senha para ele,

claro, as suas dividap...(L09)



rev.: evento:77391m letra-te2-0a-6.5 Silva
'Reg. 10.651 •9j1

rod.:L09 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

amia~	
• •

/	 Yão.
TAQUIGRAF I Aha	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 ¡ Processo rt° o2/70/0

n ks( l.J I ‘...7 IN i—I I	 i

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 i

Vamos dar uma senha para eles, claro; ele vai ter acesso a

todas as suas dívidas e ele vai poder escolher o que ele quer

parcelar. O próprio sistema vai gerir depois o pagamento mensal; terão

relatórios mensais para ele acompanhar a evolução da suadivida.
$
1).Então, tudo será feito pela Internet. Então, não terá iVtransito de

II	 t

It

411/v

papel.	
"11 V 4

thtt
E aqui uma das fórmulas. UM dos 4.pcentivps que estamos

• 1

txtconcedendo são incentivos muito significativ4p5 11 'isenção de juros,

Jistti t i	 J.redução de multas, esses prazos bastante elásti'dos para pagamento. E,
' 1 1	 41'Ip!,. bifo

obviamente, o contribuinte ao ingressar nesse programa ele passa a ter
`r

uma certidão negativa junto à Prefeituà. E, a partir daí ele pode

participar de licitações e de tuc:Oogmais.
‘$$

111111
Aqui colocamos que f 

fet n I
ele tem de manter adimplente junto ao

/	 I

414414"i'.programa. Se ele atrasa IT4is de duas parcelas ele está fora. Os 60
i fj	 1.

,41,0"11)
dias são isso. Ele póde„atrasar até duas, mas ele não pode atrasar a

si

s:1113,11)i
terceira. Agra, , i duas"parcelas e ele está for4 do programa de forma

V
,1'

automática taM40M:l.'Da mesma forma que vamos aprpvar a sua inclusão de
,

forma auttmátipa, não vai precisar ter um ato de homologação; basta
t i k§si

if
I	 I	 1

s.t11ele pagan prprimeira parcela que já estáhomologado o PPI dele. Então,
4,0011

se elelohtrasar duas, ele está fora automaticamente. Ele atrasa uma,

duas, mas três ele não consegue. É por isso que são 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Noberto,

da Liderança do Governo.

O SR. NORBERTO - Sou assessor do Vereador José Aníbal. Eu

queria fazer algumas considerações a respeito. Inicialmente

parabenizar o Executivo pelo fato desse projeto levar em consideração

papel.

73 3
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primeiro, e o devedor não é sacana e sim é 4m atraso por qualquer

circunstância. Em função disso a primeira questão que faço é a

seguinte: está previsto o PPI somente para o débito tributário.

rod.:L09 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

Pergunto: não poderia ser incluído o não tributário, levando em
ptki.

J-

v

 /,
consideração que a dívida do não tributário hoje é de dois. bilhões e

t k 4	 Itt

meio aproximadamente?	 115h1'

	

t ¥ t	 IV'

1 11 1 Pirá'
Segunda questão: evidentemente com relaçãc::ftab IPTU nós temos

1	 W1,1'
2atrasos e devem ser anteriores a 98, inclusi., 	 é 98. No ano de 98que	 e11‘iiFy

xx l	 it. I
jlítit

junto com o IPTU estão incluídos a Taxa do Ll'Ido, a conservação e o
tik

sinistro, considerados impostos ilegaisPowanconstitucionais na época.
"

Não seria o caso de fazer uma remissão desses tributos e recalcular o
.11t/f

tributo com relação a 98? 	 3", Wç l 	 Istributo com relação a 98?	 4/

Um outro aspecto que me chama a aten4o é a verba honorária,
i

ou seja, o constante 94 il. ps,custos de honorári.os advocatícios e etc.

que atualmente são 10 'W1 NO'Lei 12.759, de 10/12/98, esses custos foram

t
limitados a 5%. .?quitem um outro problema: normalmente esses valores

,0	 1)0
são cobrados antecipadamente. No gabinete recebemos muitos devedores.

O sujeitolpeãtá disposto a pagar, mas chega na primeira parcela ela
,11	 d,

1,
representanuase 15, 20% do valor que ele tem a pagar. Então, o

11014°
sujeita o desiste. Então, aqui uma das sugestões é a possibilidade de

reduzir isso para 5% como era na lei anterior de 98. E, segundo,

talvez distribui-lo durante o período todo das parcelas e não só numa

parcela única.

E, por último como uma sugestão também, a segunda alternativa,

a primeira é pagamento à vista, a segunda é att' 12 vezes; a terceira

e.



W~a/ta edital de Jeito ettr,do
TAQUIGRAFIAlha no — -- .- — do

IProcesso JA-0/ O 2iNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO ,SGP-4	
n°

rod.A..09 fl.:3 tal.:PAULA	 rev.:	 evento:77 Oría NMW>tomledva
Orador(es):	 íRes. 10.651

de 120 meses. Qual seria a possibilidade dessa segunda parcela ser

esticada para 24, 36 meses ou coisa parecida?

O SR. GEORGE TORNIN - A opção de 12 meses como é um juros fixo

de 1% ao mês sem atualização monetária obviamente issooçraz um
4tkvt

benefício adicional para esses pequenos contribuintes, esgeàtt)Pequenos
4tok'

" 18 *Ik 1/1devedores. Quando você passa isso para um período maip 'longo você, na
1

verdade, está aumentando esse benefício. A correçãonormal para os que11,,l'À
4 4, II.forem parcelados em mais de 12 meses, ele vai' l kter"taxa Selic, que é

mais de 1%. A Selic é superior a 1% ao mês.I T EÜWS, estamos limitando a
94 11"

1:111,

12 meses exatamente porque está embutidoalh , um outro benefício que é
"

uma taxa de juros menor. Então, se aumentarmos muito isso nós vamos

ter além da redução dos juros p*Wàaáps, além da redução da multa, nós
„

grande no fluxo futuro do

que

Com
h

essa

- „
juntamentepom a primeira parcela.

,‘t
t

I
t	 'k+

vamos ter taMbém uma redução muitovamos ter também uma

_th.	 _
'xiof

1 t
recebimento dessa dívida, gkiill,por isso c

tk'"•

Itol")1'Com relação Eabip 14bnorários adv4
1'"4 /1 11 4essa de parcelai i l diÈèrentemente do

at, 41.1.	 11
ti l 	Ih,f1exigia o pagamento antecipado de

advocatícios, a idéia é exatamente

parcelamento anterior, em que se

todos os honorários advocatícios

Na regulamentação do PPI estamos

limitamos a 12 meses.

.‘ 1 411 '‘revendo t ique • isso estará diluído
f !	 Ink

parcelamento da dívida.

ao longo de toda a dívida, de todo o

(Obviamente, os honorários...Vianna)

5K
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Obviamente os honorários advocatícios somente são devidos

naquelas dívidas ajuizadas que estão na dívida ativa, não se aplicam

nem aos débitos espontaneamente declarados ou àqueles débitos que

ainda não tenham sido encaminhados para a inscrição na dívidaativa do
I

P
Município.	 4,11c	 .1

fo
tp„.

Você falou outros pontos de que eu n4p estou leMiSkado. Acho
" I :: i'Llá•

que esses eram os principais pontos que você ha.c4a-OP:
1, 1	 it

't t 14144
- Intervenção ininteligível. 	 k

4 1 i 14

O SR. ' SECRETÁRIO - Aquelas remitáties. que estão sendo
1,

W t h '1110'
concedidas, que é a taxa de limpeza públicá fte a taxa de conservação de

O'k

vias e logradouros públicos e uma i,outra; que é a taxa de combate a

sinistros, a princípio essa emissão, por que ela está sendo

concedida? Porque em algue lmomento do passado, na história da
IIvid•

Secretaria de Finanças ,fild t Municíp io de São Paulo, se cobrou o IPTU
kulliW

juntamente com essaw,taxas e foi julgado em instâncias superiores que
k. 

,
, inão poderia ter,' ' no Wesmo instrumento, essas duas cobranças. Então,'	 4

por conta muVezes de uma taxa pequena, deixou-se de cobrar a

1:+k,principallmlue k era o IPTU. Então nós estamos aqui exatamente remitindo
'I	 d'	 it

essasp/tà:kas que foram julgadas, algumas delas, inconstitucionais ou
11.0101.'10'

que não poderiam estar sendo cobradas no mesmo instrumento, nós

estamos remitindo essas taxas de forma que a gente possa cobrar o IPTU

que não foi pago em função dessa taxa que estava senda cobrada junto.

Basicamente é isso.

Com relação à taxa de resíduos sólidos, essa que está vigendo

nos últimos três, quatro anos, ela vai ser extinta agora dia 1° de

janeiro de 2006, então ela deixa de existir. A gente continua com a

rod.: L10 fl.:1 taq.: VIANNA

Orador(es):Oradorles):
rev.:

Município.
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Weimiaita

ovento: 7735:10J.W:

cobrança normal dela ao longo do ano de 2005, mas a partir de 1° de

janeiro de 2006 ela deixa de existir.

- Intervenção ininteligível.

O SR. SECRETARIO - Dos honorários... Ah, dos não tribtltáveis.
t	 t	 f	 tt,
it#

Essa foi uma discussão bastante forte lá quando a denteii estava
1311

1142!,

I	 1.

porque eles não são
t°ta+

significativos em relação ao débito tributário .41,0hg.
fb

• I,	 t

Segundo, porque seria extremamente Icomplexo o processo de

1;) 4 . •ti),1
negociação desses débitos, em especial pela Tpternet. Pela Internet

inviabilizaria a Internet, porque ,ai entra multa de trânsito, preço
1, lois,

público, entraria uma série de (roUtras taxas muito pulverizadas, cada

uma com uma legislação específica, cada uma de uma secretaria
'14 1. 4,10

específica. Então o n5WWébcomplexidade seria muito maior do que o

,L10"1/1
tributário, que estát;fertrito basicamente a Finanças e à Secretaria de

I.	 1,
12";$

Neg6cios Juridicds, 'Quando você coloca o não tributário, você pega
W

•,F	 •	 K!

praticamente todas:as secretarias, então isso inviabilizaria, de uma
'

_	
.tt.

0 SR. SECRETÁRIO

Essa foi uma discussão

elaborando esse projeto de lei. Optou-se por não colocai'4os débitoselaborando esse projeto de lei. Optou-se por não

não tributáveis por dois motivos. Primeiro,não tributáveis por dois motivos. Primeiro, não são

significativos em relação It t / I	 tír

certa fortinclusive multas de trânsito. Então você, de uma certa
0 1 1 1 1 4i/

't,	 II
formay4p4ra . pegar um parcelamento menor de algum tipo de multa, você

prejudiCaria a idéia principal, que era parcelar os débitos

tributários, que é a parcela maior. Então 4 gente optou por não

incluir. Não que isso impeça, no futuro, de a gente encaminhar um

projeto de lei específico de PPI para os não tributários, mas a gente

achou que fazer isso junto inviabilizaria o principal, que era o

crédito tributário, em função da diversidade de legislações e de tipos

de taxas e preços públicos existentes na Prefeitura.

3j)r



et	 de Yck.,_„..~• •

TAQU1GRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 J Processo no

eimit~

evento: 77-39-10.65rod.: L10 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

rev.:

sugestão.
1„11

O SR. PRESIDENTE

então, Norberto, visto que

William Woo) - A última "interpretação",

você já se manifestou nesta Comissão.

O SR. NORBERTO - E que o Jorge deixou pendente a verba

ux.1"LaLia, ee	 3-s.	 xtt,
t 414

• , 
t g1

NE a outra coisa que eu ia sugerir twbém: normalmente fica

I i if t,	 /)inviável, aqui na... É verdade que você está dizendq quêt,Será feito
1'11!110,1!1.,'

pela Internet etc. Mas eu parto do pressuposto de que l muita gente virá
I “ 1 1i

h."daqui no Viaduto Maria Paula fazer a negociaçãdt l 4sso, desse projeto,t tt	 411 e•

_	 _	 !I_ • _	 .

'

omiN

tributária, se é 5%.

dessa dívida. E normalmente, é óbvio, todo puild"deixa para os últimos
dd

dias para fazer essa negociação e aqui Idrma um aglomerado de gente
i14‘

que é um negócio violento. Então, a minha sugestão aqui era de que...
;.4h
111‘114'

Isso daí tem um prazo, digamos,oãe 1!60 dias, se não me falha a memória,,

90. Que nesse prazo fosse' feita a negociação e que o primeiro
it

,Itt4
vencimento ocorresse 30 mdiàãltapós encerramento, só para evitar que o

pessoal viesse no úl4mcloldia ou nos últimos dias. Isso a título de

O SR.SECRETÁRIO - Na verdade, o que a gente pretende fazer é

até um ,, pou¥1inho além disso que você mencionou. Esses pequenos

'LAO ';devedores,
1
1principalmente esses que vão parcelar em até 12 meses, nós

ria011,141

vamos fa!zer a inscrição automática deles e já vamos mandar o carnê de

cobrança já com todos os benefícios do PPI. Para os pequenos devedores

nós não vamos esperar que eles venham até a Prefeitura, nós já vamos

oferecer todos os benefícios a eles. Então você, na verdade, tira essa

pressão de as pessoas virem aqui. A gente já vai oferecer. Quem quiser

parcelar com todos os benefícios, a gente já vai conceder previamente,

exatamente para evitar esse afluxo grande de pessoas nos últimos dias.

3-.

deles e já vamos mandar o carnê de
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pergunto se há mais alguém no

plenário para se manifestar.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr. Presidente,
ii:1111,

	só para um esclarecimento.	 V 11 ht	 4
‘40'

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a ,paWrrà. o nobre
O	 1	 1'

.1

I l t gí 'Eli,
	Vereador José Police Neto.	 //III 11

(:	 41 11 1 11

91O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - (Pela brdem) - O Secretário
(11

4t- irfalou da questão das remissões, as remissqes tinab constam do projeto,
tO"

q=th
portanto é uma sugestão que a gente faça'tdâsa alteração aqui na Casa,

1 1,	 .
só para ficar claro para o conjunto daqueles que acompanham os nossos

1,11011,

debates, porque a remissão não fZt ; &rte de nen4um projeto encaminhado
t,

fillt
pelo Executivo até o momento:!

	

V I 	 11
Então, eu questionOse essa éuma sugestão... (L11 - Valéria)

1/"11
'1	 "1
( t i	 40

111 4 44,1 

1 1 1°
111 4'	 O

o/

1)41.111.*

111,
h
1!4 1	 11

41'
zl	 ,j,

t i t l	 i;

(1,00141111

fird
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Então, eu questiono se essa é uma sugestão que possamos

trabalhar com um texto de remissão por iniciativa legislativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr.

becreuario, mr. ueorge	 ti1,11

i.41.
O SR. GEORGE TORNIN - Com relação a - esqueci de zlésidolider uma

	

(144	 41,	pergunta - 25%, essa pergunta eu pediria um tempo por 	 irou ter de

	

'ti	 lia	 t•sta' 4"verificar porque como não é um assunto da Secfetáriat de Finanças, é
11'11

.)	 diuma questão muito específica que afeta uma carroir."que está vinculada
'k l 	*ii

à Secretaria de Negócios Jurídicos, isso 'phviamente tem de ser
1;"kt, Iikkt

avaliado lá pela Secretaria, mas eu vou tericaminhar essa sugestão que
il fi t,	 ti

está sendo apresentada nesta audiêvia publica para que seja analisada

remissões estão

O SR. JOSÉ POLICEI'NETO - NETINHO - As remissões tratadas aqui

naquelas que foram julgadas inconstitucionais pela Suprema Corte.
'111°

kw141Então, na reaAidade, como isso não faz parte de nenhum dos projetos

que chegoUsta Casa, a sua sugestão é que pqr emenda parlamentar o
1

façamospLowpor substitutivo, ou virá uma emen4a aditiva por parte do
=	 •=t

ExecutiVO disciplinando isso?

Secretário, Dr. George Tornin.

It.1:41,

pela Secretaria de Negócios Juricli:Cpã,
'k	 I

11,I V

Desculpe, você faldil" 1 ;sob-re a questão das remissões. Essas
d	 tI

.3 estão em um outro fprojeto de lei, não exatamente...não exatamente...

.	 '

O SR. GEORGE TORNIN - Na verdade estamos conversando isso com

a Liderança do Governo de forma que seja apresentada uma emenda

aditiva, quer seja nesse projeto do PPI, quer seja o do ISS que também

está nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Não havendo mais nenhum

inscrito, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 388/05,
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de autoria do Executivo, que institui o Prolçama de Parcelamento

Incentivado, PPI, no Município de São Paulo.

Gostaria de agradecer a presença de todos, em especial aos

membros do Executivo que participaram desta djpcussão, ao Sr,George

Tornin, Secretário de Finanças, ao Dr. Robson Barreirinfiá, 9Chefe da
n to.

4 144 x 44,Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de FinawasNao Coronel
t

Nevoral Alves Bucheroni(?), da Coordenadoria de Segütanca Urbana..
1111 .

1 tt
)r

Solicito que a Assessoria marque para !alproxima terça-feira,
41	 '4i	 •1

d444,	 I)

salvo engano, dia 30, às 12h, audiênciarpúbnca ao PL 201/05, de
1!°

14111•

autoria do Vereador José Ponce Neto.
!

Para encerrar, agradeço a l odos 4os Vereadores da Comissão de

o lv UfFinanças e Orçamento, em especi:ari aos Vereadops José Police Neto e

muri,
Paulo Fiorilo, sempre presebtes nas audiência § públicas. Esta é uma

	

: I	 1 1	 1
'twr

das poucas Comissões Permanentes desta Casa ep que não há pendente
1,,00t:11

nenhuma audiência pública) independentemente da se tratar de projeto
•),t,,	 •:	 ‘•

,I•	 ,,;	 (:
de Executivo ou de,Ve'teadores ou ex-Vereadores nesta Casa.

tV11	 4 c/1

Não liavenáo mais nada a tratar, considerando as notas
4( i
	

*k. ‘1

taquigráfiR.Wgeradas nesta reunião como ata da presente audiência.
yd,

•
l !	 d l	 11

' t Está encerrada a audiência pública.I

/
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rod.:E1 fl.:1
Orador(es):

taq.:VALERIA P.

TAQUIGRAF1 4.°11"°	 do

wrocesso n° c2,-70/ DL-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
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do

rev.:rev.:

aberta

O SR. PRESIDENTE (William

a 18 audiência pública da

Woo) - Boa tarde a todos. Declaro

Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na presidência, e nosso Vice-

Patt, Mário Apolaro Jr, Wilson José de Araújo e 0Marina Aun,

representantes da Secretaria de Finanças do Município de Aao Paulo.

Iniciamos agora audiência pública sobrei tlYnátéria tributária

Presidente, Vereador Paulo Frange. Também presentes os Srs. Jgsé Luiz

t 41V 11.11
Patt,a

410'1$'

110	 referente aos seguintes projetos

II

 I.
MO

qiIr-11"111
As pessoas que quiserem debatert,:deverão inscrever-se com a

secretaria da Comissão. Esta Presidência:, em princípio, um tempo de
r4

ffut,três minutos para cada orador.1Questões incidentais serão resolvidas

na forma do Regimento Internd	 “

201/05, 388/05, 390/05 e 519/05.201/05, 388/05, 390/05 e 519/05.

1"fl

de lei: 270/02: 1 317/02,

0""t1»110;

•;	 'I	 t•;:.	 't
236/03,

I
Passemos à discussão do PL 519/05, de autoria do nobre

„ 1,004,1
Vereador Aurélio Miguel,"que incluir o parágrafo 3° no artigo 2° da

I , 1 4, t
Lei 10.819, de 28I de kdezembro de 1989 e dá outras providências - envio

Itt /I°
/ t i	 t

obrigatório aopontribuinte de formulário para atualização do cadastro
N

imobiliário, fiscal relativo a IPTU.
-t,

. 1 1[ P0 SR. CARLOS BARTOLLI (?) - Boa tarde, Vereador William Woo;

boa tarde, Vereador Paulo Frange e aos demais componentes da Mesa.

Quero, primeiramente agradecer pela oportunidade de estar presente

colocando que o Vereador Aurélio Miguel está participando, neste exato

momento, da Comissão de Constituição e Justiça, no 8° andar. Dessa

forma, estou aqui para representá-lo sobre o substitutivo.

Lerei a justificativa desse substitutivo.

'-ipara falar sobre o projeto, convido o Sr. Carlos Bartolli.convido o Sr. Carlos Bartolli.

tarde, Vereador William Woo;
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-É lido o seguinte (justificativa do substitutivo ao PL

519/05)
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cortaita Witai de Yetto eettrÃ

rod.:E1 fl.:3
Orador(es):

taq.:VALERIA P.
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O SR. CARLOS BARTOLLI - Era isso. Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Wilson

José de Araújo, da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo.

O SR. WILSON JOSÉ DE ARAÚJO - Queria cumprimentar os
't

Vereadores William Woo e Paulo Frange e a todos oS ué estão

presentes.	 ot .0 4-

1:4,411.4rO Executivo, através da Secretaria de FjAi.ápças, gostaria de
I	 1'4'

parabenizar o Vereador pela iniciativa. É um.a:Uhiêlativa que vem ao
tit.'híl ,

encontro dos anseios do contribuinte e tinbein- '' da Administração no

sentido de permitir que o contribuinte, , atualize seu cadastro

anualmente através de um formulário,que k'Secretaria encaminhe. E, com

isso, além de ter uma tributaçãomais correta pelo IPTU, possibilita
p,

,,,,„	 140também que os proprietários isejam atualizados de maneira ágil, de modo

que o proprietário dexedoi>dos IPTU, aquele que efetivamente é o— •.	 -
)N1041a

responsável pelo pagamento',' seja identificado mais prontamente.

Queremosi t
'
affibém aqui ressaltar que o Vereador colocou no

4 # 0 	 #
t n elutisubstitutivo A t a f t4,. 1 possibilidade	 de	 o	 contribuinte,	 medianteikt

recadastramento, alterar ou escolher a data de vencimento, que era uma

aspiração,principalmente da população mais pobre, e que vem ao de

encontro' com o que a Secretaria também entende como correto fazer.

Então, em todos os aspectos somos favoráveis ao projeto,

querendo, mais uma vez, parabenizar o Vereador pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença da Sra.

Dagmar, da Secretaria de Planejamento.

Gostaria de saber se mais alguém dentre os presentes quer

falar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a



Mesa. xi !rtyl.

i
Passemos à segunda audiência pública dc

do nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe

produtos de origem animal, institui taxas, pe

de

audiência pública do PL 270/02,*Aelautoria
~~~,--wv

Campos, que dispõe sobre, 'a l inspeção de
to!~

institui taxas, pena1ida4es e dá outras
h	 't t	 1,§ rtl

outras

OIV	 providências.
lta

ei lt n f 'Ik	 !Augustoleampos.

t n

Com a palavra, o nobre Vereador
yo

47g1
O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tarde' ç xa. todos . . . segue Valéria

1,

rod.:E1 fl.:4
Orador(es):

•	 •

amaa de
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primeira audiência pública do PL 519/05, de autoria do Vereador

Aurélio Miguel.

Convido o Vereador Augusto Campos, presente, para compor a

Pinheiro

ti

ton t ,	 ttll

11I
"It

1 40" /
I -4

NO
'5	 't

•



~Via

que esse projeto poderá

da carne. Ele não vai ter

municipal; tem uma regulamentação federal e regulamentaçãourna

rod.:E2 fl.:1
Orador(es):

Ja—,0, (tf,(4•
TAQUIGRAFIA
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a, c)i, doa-
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O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tarde a todos. Saúdo o Presidente

da Mesa, Vereador William Woo.

Fomos procurados por vários açougueiros da zona Sul - mas não

grandes

conseguiam manipular a carne

que

satisfação que tenho à minha direita um médicb, laYft Paulo Frange, e

	

f 't	 1/2"I I 	 11
quero colocar que esse projeto não é um projeto , fechado.

	

/I t 	 Ills!
A intenção desse projeto é a fiscalização sanitária animal, na

,,",	 11
questão da manipulação. Tivemos vários contatos com os integrantes da

Vigilância Sanitária da Cidadendando eles, antes da confecção do
9 t, ‘0001r5projeto, nos trouxeram várlas t i . sugestões, que foram incorporadas

til
projeto.	

I,

Acho até que fomos um pouco

arrogantes

transformar téidalita: ICadeia produtiva no ramo

E eu não quero

dizer,missof i só da carne bovina. Temos um consumo deda carne bovina. Temos um consumo de frango cada vez

maior e li temos a parte de pescado, e isso tudo não tem regulamentação

grandes açougueiros, pequenos açougueiros -, que disseram queqeles não

conseguiam manipular a carne porque toda vez que eles fd:riam , , mexer,
41'	 •it(t4/,,

eram multados. E não havia uma legislação municipal ,ainda, que
( O ' 	 4
414#1*. n hr

pudesse permitir que eles manipulassem a carne. Mita?, é com grande

(1. (i t. 	 I

eram multados. E não havia

lo sanitaria animai, na

com os integrantes da

antes da confecção do

foram incorporadas ao

projeto.
.	 I.I,

,
Ele é um Projeto simples. Ach

:s em dizerh» na justificativa,em oizer

t

4.

todo esselvimpacto, mas podemos criar, concretamente...

;	 er.

estadual. E não estamos falando de qualquer município, estamos falando

de um município que hoje acho que chega aos 11 milhões de habitantes,

população maior que a de vários Estados.

Então, o projeto é para adequar, para a cadeia produtiva, um

instrumento legal que lhes permita manipular a carne. É lógico que



chegou à análise do nosso

Temos uma preocupação muito

rod.:E2 fl.:2
Orador(es):

Ya-,0 ecttplo
~~1~•~1~~~~

TAQUIGRAFI &olha n" — — do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 !Processono OPli°2=
taq.:VALERIA P.

,2cC

~fita

rev.:
.?.e.3. 10.651

so da Silvaevento:7791 ;Mantláta 6-00-09

isso é fundamental, é lógico que não vamos substituir a indústria, os

embutidos, nada disso; mas, também, não pode acontecer o

desaparecimento desses pequenos artesãos em função de não existir uma

legislação.
ht,-	 1!Era isso o que eu queria colocar, Sr. Presidente,Apara:pedir ad'	 l'leria colocar, Sr. Presidente, noata pedir a

aprovação, por esta Câmara,

alcance social e pode colaborar ainda mais com
(1,

havendo uma inspeção a partir do Município de`ttiS

orar ainda mais com awedalidade de vida,

ir do Município dd ttgp'íDaulo, haja vista

que o Estado de São Paulo, também com

poderia desenvolver uma tarefa

colocar grande número de seus profissionais na cidade de São Paulo.
Y"(4

t#
Muito obrigado.

/ti

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o nosso Vice-
1I i: k 4,. 411)iiPresidente, Vereador Paulo¡Frange.— —p

O SR. PAULO 1 1,FRANGE -
4 4

‘•tti t	 Itt.'tVereador Augusto' Campos. Esse assunto já
lj"1 1 {kgabinete, porgilid ,IC&da maior importância.

44grande com bsse aspecto, que envolve a fi
f fe a estrutura do ambiente onde é tratada,

de São'lpáulo.

Quem aqui conhece a cadeia da carne sabe que nós compramos o

deste projeto, que eu acho
I

,queN e'de grande
n 1tigNi)

‘k,	 it

(4
taMbém com seus 40:Milhões de habitantes,

't	 íittt

1/1140'tarefa muito maior ao desincuffibir-se de
"

- Inicialmente, quero cumprimentar o

á

que envolve a fiscalização, as contaminações

hoje, a carne no Município

animal de duas formas: pelo peso vivo e pelo peso morto. O peso vivo é

o animal no pasto; e morto, abatido, chega a 50% de perda. Ou seja, o

resto é o buxo, o osso e o couro. Então, grande parte de nossa carne

vem do noroeste, do norte do Estado, Araçatuba, Bauru etc. Tudo isso,

de lá para cá, significa um frete que traz o animal dividido ao meio
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Orador(es):

ou em quartos, com osso; é um frete que traz peso desnecessário para o

Município. A carne é tratada aqui dentro dos açougues. Depois, tudo o

que sobre, mais o osso, é transportado aberto nos caminhões pelas ruas

de São Paulo, pingando sangue, juntando mosquitos atrás. (:),t4 seja,
! t	 Ittl..1	 -11íf l 	 I t	 t

somos, na cidade de São Paulo, para lá de Terceiro MundO; na Europa
t ,	 le

'I
inteira a carne já vem absolutamente effibalada do localwonde ela foi

II	 t 4

" 1401

unidades não	 Po1rque, senão, nós matamos o comércio
d	 1 1,	 :1t	 "file

local. Então, isso não mgera4.desemprego, até porque vai gerar muito
11

11
0NA

mais emprego lá.	 1;. 9,11mais emprego lá.

vender fracionado, coisa que

Mas alguém vai dizer:

gera: o açougue tem,

abatida.

redes

oP#‘
a.	 1,11i g,

•ít 4f i
11	 VDeveríamos receber aqui a picanha emb4 0¥aclaY o filé embalado.

•
, 11	 t t 	k,

0 31 4 4. 'II.guém vai dizer: "Vai gerar desempregdi 'tio açougue". Não, não
_	 'I.

qta

o açougue tem, inclusive, uma I qualidade, uma capacidade de

fracionado, coisa que os supermecados não deveriam fazer. As

.014de supermercado deveriam .fferider carne absolutamente embalada em

inclusive,

"Vai gerar

embalada em

As

Trazemos l ovosso para dentro da Cidade; depois limpamos a carnentro da Cidade; depois limpamos a carne

s difíceis do que aquelas que são

matadouros onde são abatidos esses

com o peixe etc.

Vereador William Woo, V.Exa. assim há

de entender, tendo em vista a extraordinária capacidade democrática

.1;á1 "Ilv
aqui, em colidições muito mais

1;#
1),exaustivamente l, cobradas dos m

#;.	 11,41;

I:	 '1I.
animais..mesma coisa acontece

/.1.0041
“ ¡ Acho que esse projeto,

que o Vereador Augusto Campos demonstrou aqui

anos em que esteve conosco, é um projeto que

maior carinho - que, num substitutivo, possa

nesta Casa nos quatro

temos de tratar

atender à expectativa

COM O

dessa ansiedade e atender à possibilidade de uma aplicabilidade

imediata, para que pudesse, de repente, ter o Município de São Paulo



seguede saber.

rod.:E2 fl.:4
Orador(es):
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•

esse assunto definitivamente resolvido.

É impressionante: nenhum país da Europa carrega boi inteiro em

caminhões, e nós carregamos dependurados naqueles ferros que nem são

lavados, dentro desses caminhões que levam e trazem. Além do frete, do
•,)	 x,	 ):

peso, do sobrepeso, tudo isso, nós ainda temos o transporte,deSse osso

. 1 ;	 -1

• ki I")

41ft "41,

'4 OEntão, eu gostaria de poder trabalhán ttpblit o senhor nesse
( tt	 4	 tè

,11,11	 tl.projeto, para que possamos dar um destinora les -se assunto e possamos

•

Valéria Pinheiro

peso, do sobrepeso, tudo isso, nós

de volta para a origem, muitas vez(

pente etc.

Então, eu gostaria de pc

projeto, para que possamos dar um

pente etc.	 it

de volta para a origem, muitas vezes, onde ele vai ser. transformado emvezes, onde ele

J41C agi!

assunto e possamos

CM

ter a possibilidade de aplicá-lo.ter a possibilidade de aulicá-lo.	 s

"
O SR. PRESIDENTE (William, ,Woo)"'- Gostaria

1.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se há algum

orador inscrito. (Pausa) Não havendo ninguém que queira se manifestar

sobre o projeto, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL

270/02, do nobre Vereador Augusto Campos.	 1,14
,	 !1,1,
4 . 1 ,,
,, 1Passemos ao PL 390/05, do nobre Vereador Mário 1 k5, que110

dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas . jurídicadomiciliadas
'1'no Município de São Paulo, na qualidade de empré-gOores, visando à

i;	 l$

‘1 1, 11 1 	 10inserção de idosos e jovens aprendizes de 14 á lt17%.nos no mercado de
( 1 	 kl	 kk

trabalho, e dáoutras providências. It	 ,411

8,
Gostaria de saber se há algurrL irebt:èsentando do nobre Vereador

"•

nesta plenária. (Pausa) Não havendo, passo o projeto para o final da
"pauta. Peço à assessoria que entem contrato com o gabinete do nobre

'k,	 '1
Vd § ktk,	 WVereador para que venha um representante.

tlt bki#Tem a palavra oupobre,Vereador Augusto Campos.
, 1: illt:11

O SR. AUGUST0f I CAMPOS - Novamente, quero agradecer bastante a
'k	 1.

'1.

gestão democráti,ca.b ,i Vereador William Woo. É uma honra para que o
fti•

autor possa defender seu projeto. Acho que essa prática, .nesta Casa,
1tt

só dignifica t e,engrandece o Parlamento. Muito obrigado. Vou me retirar
'tt.ltit

1 :	 ifl.da Mesa!V
0 11 1 V11(1,

1$01 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço, pela presença, ao

nobre Vereador Augusto Campos, sempre um grande companheiro e um

brilhante Presidente, principalmente dos Congressos de Comissões,

mostrando a seriedade no processo legislativo e também o respeito que

tem a toda esta Casa, ao vir, como autor, defender seu projeto -

estando na audiência pública de manhã e retornando à tarde a esta

Casa. O Vereador Augusto Campos sempre terá o respeito de todos os



de Yeio
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ei~~1

Passemos à audiência pública do PL 317/02, de autoria dos

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda a destinação de recursos públicos municipais para a realização do

Grande Prêmio Brasil de Fórmula I e dá outras providências.Y
P

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, aueor h do projeto.
'i	 4)

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, fwe k	 rica nossa°,tift.k.et ,t„
1 4ftl4 ‘1,11,	 .1$posição, na Casa, com relação ao Autódromo de inteilagos. Nossa maior

	

1	 ft

	

1 $14 ,* 	 flalegria ter tido a oportunidade de falar com'to'"Prefeito Serra, antes

de ele assumir, que deveríamos ter algumal3osição definida com relação

ao autódromo. E vimos, sim: ele passou para o Anhembi, hoje São Paulo
"

It.
Companhia) 1 que tem um processo de gestão muitotem um processo de gestão muito

on, tl;VO

'
Autódromo de Interlaà.bs, ele não faz parte das entidades sem fins

Ilt

brrlucrativos deáse , país, não atende ao disposto na Constituição Federal.
44 •tl,Foi em 94hgliando então o Prefeito Paulo Maluf aprovou e sancionou uma

Ir 91 '(4

lei quell dava isenção de ISS para o Autódromo de Interlagos na

possibiltidade de trazer com isso alguma perspectiva de que a corrida,

por conta disso, ficasse em São Paulo.

Sou contrário ao Autódromo de Interlagos fazer parte, hoje, do

patrimônio deste Município. Nós já deveríamos ter descartado isso há

muito tempo. No mundo inteiro, com raríssimas exceções, os autódromos

são privados ou a gestão é de terceiros. Nós seguramos aqui uma enorme

cabra - para não dizer vaca - para todos mamarem. É essa a

veda a

Grande
tf

Turismo. Já é uma situaçãoTurismo. Já é uma situação bastante interessante, uma gestão maisinteressante, uma gestão mais

rápida junto àquela

mais rápido.

Nós somos é

;	 -
Autódromo de Interl

àquela
V

I . 1	11
1 44	 tild
1-"h

somos abàolutamente contrários à isenção de ISS para o



terminologia com que devemos tratar essa situação. mas traz muito"Ah,

quem conhece o norte

todo dia tem corrida,

rod.:E3 fl.:3
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turista": traz de qualquer jeito, com ou sem ISS. E traz com qualquer

gestão. Infelizmente, esse é um autódromo que funciona uma vez por ano

itras coisas. Quem conhece os Estados,
''
, Unidos,

,
.014t

=1,1'
144,N

de tudo. Todos os autódromos ,dol i mundo inteirc

são otimizáveis e otimizados. Aqui
.1

4
,111440 Município já mostrou bem claramentd u que não tem a menor
I,
'Iltetí

intenção de gastar dinheiro lá. Temos Wpai a situação das verbas

empenhadas e daquilo que já foi colocàào: quando colocamos 400 mil

reais, depois destinamos 20 milf,reais. Enfim, o Município não tem dado

V
importância, e é o momentode tomarmos uma atitude em relação ao

'11410'

I" kr

essa situação de manifestação do Prefeito de que vai fazer uma
'41	 1	 f'

licitação para agestao daquele espaço.

Minh.ahoPinião pessoal - não abro mão dela, porque já prego

isso há muitdbtempo - é de que já deveríamos alienar aquele espaço.
411'iqt

( 1	 I t•	 It'
Aquelettélum espaço que deveria ser vendido para poder reduzir o custo

de nossá dívida, pois, com certeza, a relação custo-benefício para o

e para mais algumas outras

da Flórida, Indiana,Flórida, Indiana, sabe que funciona,todo dia,sabe que

náo inteiro
ii 'd

não: aqui no~,.autódromo4 ; 1 1 ,1
fica à

disposição da Fórmula I esperandodisposição da Fórmula I esperando o ano inteiro e, tus ando muito.muito.

intenção de gastar dinheiro lá.

0 Município já mostrou não tem a menor

:Ilação das verbas

colocamos 400 mil

não tem dado

ao

Autódromo de Interlagos. Nalt)sei se esse projeto prospera agora comse esse projeto prospera agora COM

essa situação uma

para o

Município é muito maior. Vendido, mantida a finalidade. Não tenho a

menor dúvida de que, numa licitação internacional, teríamos hoje

compradores do mundo inteiro, porque a corrida de Fórmula I não

sair de São Paulo por causa disso, não vai para outro lugar.

Rio de Janeiro é muito pior,... segue Valéria Pinheiro

vai
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Rio de Janeiro é muito pior, muito mais violento, não tem a

menor chance. Outra coisa: pela capacidade econômica do munícipe que

pela posição estratégica de São Paulo em relação às outras

cidades do País, com certeza o Autódromo continuaria lá, 44,corrida
1 IN

	

.1	 4r h
0 11 1continuaria aqui em São Paulo. Não vejo razão alguma para nilfconuarmos

1
,

44 ettmantendo esse elefante branco. É só, Sr. Presidente. ,	 IINIr1

14,thittd
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu só qüeria registrar uma

informação ao nobre Vereador Paulo Frange. Eu 3á llpaiticipei também da
t; 1

Comissão de Turismo, Lazer e Gastronomia .'desta s Casa, já a presidi;

l!Nt,4,qt!_v
sempre tive comigo que o maior evento da idade de São Paulo em termos

.11ti,
1 1,	 1

de recurso, ocupação de hotéis, bares, ttida a rede gastronômica de São

' 1 fl"14
Paulo, todos os recursos levantados, é a Fórmula I. Falaram-me que,,

sem investimento nenhum po l"Parte do Município, é muito superior

tanto em ocupação de hotéis como ocupação na área de lazer e

gastronomia - a Parádá l y, realizada em São Paulo. Isso me chamou

a última reunião que tive na Anhembi.

dizer como às vezes a gente define o que é um

Paulo, mas o Rio de Janeiro, por exemplo, parte

seu autódromo.

participa e

cidades do

continuaria

A 4NA 11 "4i 1
4t1to

("muito a atenção,durante
11	 11	 1111

Eu ,não'(,saberia

grande eVentó,tara São

rrt-
para ja privatização do

'4Éfi
í

Quero registrar a presença dos Srs: Márcia Regina, do gabinete

do Vereador Paulo Frange; Maria Inês Fornazzaro, do gabinete do

Vereador José Police Neto - Netinho; Wilson Pereira Sutti; Caíque Iga,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Thiago Manólio, da Patri Relações

Governamentais; Paulo Doda (?), do gabinete do Vereador Netinho;

Carlos José Xavier Tomanini, do Sindhosp; Cristiane Dutra, do gabinete

do Vereador Paulo Fiorilo; José Ignácio Almeida, do gabinete do
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Vereador Ricardo Montoro; Roberto Eiras Messina, da Messina Martins e

Lencioni Advogados Associados; Guilherme Pinese, da Associação

Brasileira de Medicina de Grupo, Abramg; Andréa Shih, do gabinete do

vereaaor will'am woo.	 Vàk.
141,

0 44 YGostaria de saber se, dentre os presentes, alguém gdstária de

se manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, do4U.' encerrada

a segunda audiência pública audiência pública 1 ao, 1 1 1PI, 317/02, dos
1111,

010	 Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange & I Toninho Paiva.
A

,014; 11,,
Abrimos, agora, a audiência pública dci'''PL 390/05, de autoria

Ikuit
do nobre Vereador Mário Dias, que dispõeObbre incentivo fiscal para

."
4

as pessoas jurídicas domiciliadas no l Município de São Paulo na

qualidade de empregadores, visándol . a inserção de idosos e jovens

,;à.1
aprendizes de 14 a 17 anos In° mercado de trabalho, e dá outras

;
1=ixti

providências. 
Vt,

,,lug"111)
Peço que o representante do nobre Vereador Mário Dias assome à

1 " I.t,	 ,
tribuna e tambéd se 'apresentasse para um registro pela Taquigrafia

,

010
.0"4

desta Casa. Nítillird

'I I I	 IN
Ab$RÂ. CHADYA TARA - Boa tarde. Meu nome é Chadya Taha, sou

I:„

assessora jurídica do Vereador Mário Dias, autor do PL 390/05. Estou

aqui pa 'á tecer breves explicações sobre o projeto.

O PL 390 cria um incentivo fiscal de 5% de desconto sobre o

ISS para as empresas que, com mais de dez funcionários, preencham no

mínimo 10% de seus postos de trabalho na contratação de idosos e de

jovens de 14 a 17 anos, chamados de jovens aprendizes. O objetivo do

projeto é inserir o idoso e o jovem no mercado de trabalho.

No que tange ao idoso, é importante destacarmos que o Brasil

Vereador William Woo.
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sua capacidade, mas que aqui é dvalOrizada, não encontranão

oportunidades para contribuir trabaIhai-pela
414.

I

sociedade', gerando ume

conhecimento e riqueza para nós.
11>h

PrefeitiWiFealizou umRecentemente, a
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possui hoje uma das maiores taxas de aposentados que ainda precisam

trabalhar para sustentar, completar ou assegurar o rendimento para sua

sobrevivência e para a sobrevivência de sua família. Isso decorre

tanto em razão do menor poder de compra das aposentadorias quanto pelo
• I, ' l ã h.

'
decréscimo do rendimento médio dos trabalhadores e de suas~ias.

(hr,Infelizmente, são poucas as empresas que valgrizam . a mão-de-.- T

apogeu demão-de-obra essa que em outros

"I;ohtj
obra idosa, como o Grupo Pão de Açúcar, a rede de" .1ánchonetes Bob's,

1	 11'1"
cf••

1 1 'Imão-de-obra essa que em outros países é considerada ." em pleno apogeu dEpaíses é

convênio com a Pizza
tt

Hut, que abrange esse perfi li ll.de funcionários, para contratação do
t í	 h

idoso e do jovem aprendizL1, Então, por que não transformar esse
hottlix

I-
tt$

demais empresasNFipoilo a idéia que pegamos para elaborar o projeto.
olk

tf ; 	 I	 ttliNo qáeotange aos jovens, é importante destacarmos que o jovem

"
é outra , ama:cla da sociedade que sofre pela desocupação. E, como

11,11'"'
criminalidade. Afinal de contas, conforme o ditado popular, "Mente

vazia, oficina do demônio".

Dessa forma, o presente projeto foi a fórmula encontrada pelo

Hut, que abrange esse para contratação do

idoso e do jovem não transformar esse

única empresa numconvênio que foi fei .Eo ,com uma única empresa num incentivo para asincentivo para as

t,
desocupação. E, como

um aumento no consumo de drogassabemos, isso gera um aumento no consumo de drogas e no índice dee no índice de

popular, "Mente

Vereador de inserir também o jovem no mercado de trabalho, salientando

que, em momento algum, ele vai de encontro à lei do menor aprendiz,...

segue Carla.



porque a contratação dos jovens aprendizes deverá respeitar osmesmo

esse projeto, pelo cunho social que apresenta. Agora, na eleverdade,

rod.:E05 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):
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...momento algum ele vai de encontro à lei do Menor Aprendiz,

muito pelo contrário, ele foi criado para ser aplicado em conjunto,

procedimentos e os ditames da lei do Menor Aprendiz. Então, em,imomento

11 ,	 P
algum, ele foi criado para bater de frente, e sim para ser aplicada em

'#1,	 ).
conjunto.	 .	 II kl

fvull
'11101~:Sendo assim, o presente incentivo fiscal iêxeiciará também o

4/Okpoder público, pois o seu ganho estará no aumelitcy k ad produção, o que,
Ek

"J),conseqüentemente, diminuirá o gasto com assistência social.
sof, )1 	 •Ii,,tp

Muito obrigada.	 1;11'$:

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 1 Passo a palavra ao Sr. José

. 0 1 , WLuiz Pata, representante da Secretaria de Finanças.
(1/

O SR. JOSÉ LUIZ PATIalk
—

t Boa tarde a todos. Meu nome é José
(I # 	 Ptps,

Luiz, sou técnico da Sperétaria de Finanças e quero fazer só dois

comentários. Antes de, qualquer coisa, queria agradecer aos nobres

Vereadores pelo çâ;ité para participar e aos presentes.

¡
Só dois u comentários com relação a esse projeto. Do ponto de

t
!t1vista técni,coh,o único comentário é que em caso de alíquota de 2%, é

a

máximo de 5% e o mínimo de 2%. Então, eu não poderia aplicar alíquota

de 2% e esse desconto, porque ficaria abaixo do limite constitucional.

Essa é a única questão técnica.

Do ponto de vista operacional, enaltecemos, evidentemente,

algum, ele foi em

conjunto.

Muito obrigada.

1#.
‘k,

4¡"q -
d

inaplicável , esse desconto de 5%, porque, como os senhores sabem, a
111

itot

emenda»37 da Constituição limitou a alíquota a 2%. Quer dizer, temos o

acaba gerando excesso de controle para nós, pois teremos de criar
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controles para fiscalizar e acompanhar isso. Então, na verdade,

burocratiza os nossos controles.

Afora isso, nenhum outro comentário a fazer.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavraa Jade,
^,th

1 4,

I 
4.	 V

representante do Vereador Mário Dias. 	 II 4 I,
O	 /I

,
A SRA. JADE - Esqueci de falar um detalhe importnáte. A forma

que encontramos para fiscalizar o controle das empresas na contratação
,flit

4t

foi a apresentação mensal do Gefip e Sefip e anxhiltMiRais.
( tt	 4 1 G

Jur
É lógica que, como é a primeiralFauálencia pública, estamos

Yth.
pegando as idéias, mesmo porque podemos , áprèsentar algum substitutivo.

.011

Mas essa foi a forma que encontramos para comprovar a contratação por

O SR. PRESIDENTE (Wiliiam Woo) - Gostaria de saber se alguém
41	 It

tx	 1
kj

mais gostaria de se manifebtar. (Pausa) Não havendo mais inscritos,

dou por encerrada a'llprmeira audiência pública ao PL 390/05, de
s4 t‘ i tt	 ,t

,

autoria do Vereador, Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para
1,i

n ,11	 •k

as pessoas jurídicas domiciliadas no município de São Paulo, na
n

'
qualidadeg!dempregadores, visando à inserção de idosos e jovens

(1."1,1
1 1' "5,

aprendiies, i, de 14 a 17 anos, no mercado de trabalho e da outras
1,01

providênCias.

Passemos à audiência pública do PL 236/03, de autoria do nobre

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto sobre

recolhimento do imposto sobre serviço de qualquer natureza às empresas

que contratarem pessoas submetidas à transplante de qualquer natureza

e dá outras providências.

parte das empresas.	 41.parte das empresas.



'67taita	 •	 Yeto "aio
_

TAQUIGRAF 1A1.°Iha n°—/o/ — do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo no
. ,	 •	 -.1..	 . ,<,

rev.:	 evento:7791 °,. Ate.e6-pd-05 ""' 
Silva

j teg-	 • 5 

a segunda audiência pública. Tem a palavra o nobre Vereador

paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, senhores representantes

do cofre público, na verdade, quando fizemos esse projeto, redigimos

Otti.V"com absoluta certeza da sua impossibilidade e aplicabilidade,ttití,

Pode-se perguntar o que faz alguém escrever,alguffia s coisa que
t

realmente não é fácil de aplicar e não tem comolvápi liCàr. Precisamos

fazer uma reflexão, pois as pessoas não saberd l Ique'Wais da metade de
li t 	 'tli

111	 .5)todo o dinheiro que o Brasil gasta em remédio 4 le ipara pagar a conta dos

	

i t,	 ipo
q4 b -410

remédios da AIDS e dos transplantados.1Se l ¥ , houver discriminação com
.1111,	 II.

paciente com AIDS na empresa, vocês conhecem todo o espetáculo que a

TV faz, além das aes judiciais.A f0 transplantado, não. Custa uma enorme
11,

AI

soma para o País. Quando éVator 'da Globo continua tendo emprego, o

4N)
restante fica desempregado.

1:.;11";11
Falo isso enittinrome de uma associação de transplantados, Sr.

ft	 1,	 q, (1 141%4,
Secretário. No Dante Pazzanese estamos no oitavo ano de campeonato de

"
futsal, .no eitioà11 transplantados do coração jogam contra os médicos

que os transplantaram. E estão ganhando de 5 a 3. Isso acontece todos
t i.	 '11

N
os anosA l a0imprensa dá uma enorme visibilidade a esse processo para

f "

mostrati gia todo o Brasil que a pessoa que tem transplante de coração

pode se reinserir na sociedade. E que o País não gastou uma montanha

de dinheiro à toa. Há um problema de bioética, quando discutimos se é

justo uma sociedade pagar tão caro por procedimentos caríssimos como

esses e não ter dinheiro para tratar a malária, este ano completando o

glorioso número de 150 mil casos. Aumentamos 15% no número de vítimas

de malária este ano e continuamos pagando medicação para transplante.

rod.:E05 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):
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Pergunto: que poderíamos fazer com as empresas para trazer

esse cidadão de volta ao trabalho? Primeiro, criamos alguns projetos

pilotos. Mandamos currículos para inúmeras empresas de uma figura

hipotética e esse cidadão foi chamado, por email. Em seguidallendamos
"114'

f ,	 1;

email avisando que era apenas um trabalho que estávamos dèsenmolvendo,titd,
14ti

e tratava-se de um paciente (Segue Carla) int	 IP
A,

i , !c 
I,,	 11

ç	 1.	 =lit
ç/

,111/41/411t0

1!lj
1
1/"!4.1;1.	 j•

t/11!N

1 1	 11.
I,	 11

4 ( 1 ,. 1 ki,le
1401 ( 	 1

;
tift'

4 1:::1111

/

11

I.
I II	 o'

;!	 ikli

1 4 	 Ah)Ir	 s'
I I	 1, 140

4, 514i,
1 1 1 ,	 /I

/t
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E tratava-se de um paciente transplantado. Não tivemos mais

resposta. É incrível essa situação. A mesma empresa que chama alguém

pelo currículo, se souber que é transplantado, não contrata. É muito

1 it
Ele não é aceito, na verdade, em lugar nenhwm-41oplano de

'111
q'i4saúde, para seguro de vida, é tudo complexo. Eu tro;uxeMse tema de

t'	 ti

41411Js
novo a essa audiência pública, apesar de saber queWé

1l
dificil tratar de

1!)4
4, 41desconto de ISS, eu teria de arrumar outra font ,e,'"sei de tudo isso,

1	 4'

041,.14,.
mas algumas vezes temos de fazer o projeto para tentar discutir. Não

U k h, 4110V
conseguimos discutir na Câmara. Os probleMás aqui são, às vezes muito

1.
maiores, mas levamos esse assunto para tratar no Dante, discutimos no

Otti,1

d 1 e 	 111	 'Incor, com associações de transplantados de fígado, e não temos

complicado.complicaao.

' 1 1 lJ

solução para isso. O Brasil;a&sabe o que faz. Ele gasta a maior soma
d 11 .	 '1%,,If

de todos os países do munii&tcom remédio para transplantados, somos o
1

único a pagar para todo .cidadão brasileiro medicação para transplante,
4,

' f t	 1
na íntegra, indeipendéhte da categoria social do paciente, mas não

,11
reinserimos esteie]. adao na sociedade. Ou seja, ele custa uma montanha

	

l! I t	 11'

de dinheiro.élpôs depois ainda mantemos esse moço aposentado.
ti	 .4."110.tt

1 ,v
'iíEssas pessoas não querem isso, querem voltar a trabalhar, não

.;	 .01. . n i'

aceitam vk carteira de aposentado, querem voltar ao trabalho. E se não

for em atividade autônoma, eles não conseguem.

Gostaria depois de discutir na Secretaria, irei mandar um

email sobre esse assunto, para acharmos um mecanismo para facilitar a

vida dos transplantados da cidade de São Paulo. O número é muito

grande, muitos mudaram para São Paulo, pois o transplante foi aqui,

tiveram de aguardar três, quatro anos na fila, passaram a morar aqui,
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pois não tinham como voltar e hoje não têm mercado de trabalho. O que

poderíamos fazer para a empresa ser premiada com algum bônus, algum

selo, alguma coisa para reinserir esse pessoal?

Não é um projeto demagógico. A idéia surgiu a partir de

Ir, g
discussões com grupos de transplantados. Na Secretaria dooTrabalho, em

414!te,todos os códigos que há, todos, de todas as categorias profissionais,

°V.1- 	1

É só,

a presença dos

Vereadores:s

e $	 k1§11'
Tem a palavra o Orb i José Luiz Patta, representante da

tt1 . 4 4no
	Secretaria de Finanças.	 I :Pth, ,ti t	tf

1;t
O SR. JOSÉ IMIZ,pATTA - Quero, em primeiro lugar, ratificar o

. k1	 11

que havia dito com,relação ao 390, tendo em vista que ambos tratam de

benefício fiscaliJkkh
111 1 Fx

1 1,

í t ' 10,/,, ,t,	 11
verifiqudi i .o pessoal de beneficio constante da lei. S6 que a

I a4 4040 . i
remetendo isso para decreto, mas não é permitido. Não podemos

percentual em decreto, ele deve constar, necessariamente da lei.

É a única observação que eu gostaria de fazer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa).Como não há, dou por

encerrada a segunda audiência pública ao PL 236/03, de autoria do

nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto

Não

pedimos quepedimos que colocassem um código específi'ág I l l para pessoascolocassem um código pessoas

101ktransplantadas, para verificarmos se alguma emP'teaa nbusca currículo de
1 1	 '11	 11

d
pessoas transplantadas. Vamos ver se conseguimospor lá.

É só, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo)' - Registro a prE
)

Mano 	 e Paulo Firo D	 brilo, membro desta Comissão.
'h	 h'4	 /1

Eu es,tava verificando o PL e queria acrescentaro PL e queria acrescentar que não

D constante da lei. Só que a lei está

não é permitido. Não podemos fixar o
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Orador(es):

rev.:

1;1
de parce7aMpi?to incentivado. PPI, no município,	 •institui o programaque

44 1 	 I IIt,

ailo. Esta é a terceiraaudiência pública sobre o projeto.

ni( ) 1(((ii/
Passaremos a palairra aos representantes da Secretaria de

Sr. José Luiz Patta e Mário Apolário Jr.

Paulo. Esta éde São

Finanças, Sr.

(NÃO farei um resumo do PPI -
11

IDENTIFICADO) - Basicamente,

	

u	 )

	

.2 f k
1
 1 ) 1	 .;

k)
parCelamento incentivado. É umprograma de ParCelãmento incentivado. E um projeto de inicialprojeto de iniciativa do

o
11,
)1)

i;,((vylr

com a Prefeitura, débitos já vencidos, ingressem nesse programa.

programa

ExecutivolAtem, basicamente, por idéia que os prestadores de sbasicamente, por idéia que os prestadores de serviço,

vamosocolocar aí os contribuintes do IPTU taMbém, caso tenhamos contribuintes do IPTU também, caso tenham débitos

'c~~1
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Prr-rncco no1Precesso n°

TAQUIGRAFIAolhan°— /0..r- do

jdo Judo

sobre recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer natureza às

empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer

natureza e dá outras providências.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas para encaminhar,

W 'kvou apresentar um substitutivo na Comissão de Finanças, para que140
P,	 hth

possamos aprimorar esse texto e achar um caminho para não perder o
t	 ttt

projeto.	 filt, '1

	

k t	
I

1(,,

kl

:1

t

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - O nobi.'e,VgÉéador Paulo Frange
(41

irá apresentar um substitutivo para ap4àbIja o projeto de sua
t i 	 11"

IfW

autoria.	 2	 ; s f 'It

	

2 1 1	 1

projeto.

autoria.

Passemos agora à
.h

audiência ,pública ao PL 388/05, do Executivo,
1

A idéia, para facilitar a vida dos nossos contribuintes, é que

tudo isso seja feito pela internet, esse é um dado interessante. Nós

já estamos desenvolvendo esse sistema, mais ou menos nos moldes de

como já é hoje a inscrição na Prefeitura de São Paulo. Quem desejar

hoje fazer a inscrição basta acessar a internet, e em poucas horas já

consegue se inscrever. Isso foi, realmente, um avanço.
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... e a gente vai caminhar nesta mesma linha, ou seja, basta

que as pessoas acessem a Internet, montem o seu parcelamento; ao

enviarem os dados para a gente, vamos ter condições de saber

40",4rpermitir que o contribuinte opte por aqui lor ,” que ele entender•	 I s, 4 4

010	 interessante para compor a sua dívida, difereritemente do Refis
t i 	 1
, 4. 4 n 1
s4t

11"4anterior onde ele era obrigado a inscrever ¡praticamente toda a sua
#11 , )ti

divida. Então, às vezes, ele tinha algum;,aUto de infração em defesa,
"

recurso ou mesmo já no Judiciário, „em que ele entendia não ser devedor
"

0daquele valor e, ainda assim, ele era, obrigado a inscrever esse valor.
911

"1/1

- nós

o pagamento à vista - e ai o
i•

xi . 	!/,	 i
multa d é -maior, chega a 75% do valor, fica liberado do

t-	 .t,

juros. - simplesmente da multa: ele vai ter um desconto

sobre a dult.â1 Se ele fizer a opção pelo parcelamento, se ele optar
4V N4I,

4/ .1 0 	 ti
por parCelar em até 12 vezes, desde que o valor da divida seja de, no

[ti
máximo';1 05.2 mil reais, ele vai pagar em 12 vezes, pela tabela Price, a

1% ao mês.

Ele também pode fazer a opção em até 120 meses - ai o desconto

rod.: E7	 fl.:1 taq.: 7791
Orador(es):

rev.:rev.:
'Reg. 10.651

evento: 7791 Imartia-kW.`08/09/05,7;r1va
'Reg. 10.651

2511.1••••••••61

exatamente qual foi, digamos assim, a estrutura monta4à pelo
k l,	 I( 1;111'

1)contribuinte para efetuar o parcelamento.
1110

le,„ (4
Acho que a grande novidade desse programa 1 éLtlexatamente

Ir ri.

recurso

daquele a inscrever esse valor.

efetuar esse

desconto da

pagamento de
15,

esse

entendemos que

Hoje, não; hoje, elOà.g à: opção. Isso realmente foi um avançoHoje, não; hoje, elévUz Wopção. Isso realmente foi um avanço
1 h1	 I•• pt, u, t,11

tendemos que issoulm avanço; e ele tem várias formas para
J-- qxt

pagamento: ou ele faz o pagamento à vista - e aio

da multa é um pouco menor, mas ainda assim é interessante: é de 50%. E

ele também pode fazer a opção, caso queira, por um percentual do seu

faturamento no ano anterior, percentual esse que seria de 1% do valor

do faturamento mensal.



'tf

tt•seja hipotecãria. 	 'It 41

k 0
(144 4 4),E nós dividimos a dívida em dois montants';o ltim montante

.r!
, que é exatamente aquele que ele vai	 de pagar; e um

1.-=,
residual. Caso ele cumpra o seu parcerameab, até o final, em

UII1principal, que é exatamente aquele

-), 4 Ar
montante residual. Caso ele cumpra o

dia, ele vai será liberado desse

qualquer motivo, ele seja excluído

rod.: E7	 tl.:2 taq.: 7791
Orador(es):

•	 Pã Faíd
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Apura-se esse valor, verifica-se o valor da divida, divide-se

um pelo outro; o número de meses que der é o que ele vai pagar,

podendo passar de 120 meses. A diferença aí - até para preservar a

própria administração - ele vai ter de apresentar uma garantia, seja

'II

montante residual. E caso, por
1	 IV

- d'por ' Imnadimplência, enfim, por

'
qualquer outro motivo -

montante principal e aí vamos

está

de vocês.

Simplesmente, fizAlmiàsumo do que significa o PPI.
41 s( l '	 sj"

O SR PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de convidar que

assumisse4:tribuna o Dr. Roberto Eiras Messina, da Messina Martins &
,r I V	 s,

Lencione!Advogados Associados.luto„,111

qd0 SR. ROBERTO EIRAS MESSINA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

da Comissão de audiência pública, senhores representantes da

Secretaria de Finanças, o contribuinte que procura se desvencilhar

corretamente das suas obrigações tributárias com certeza aplaude

iniciativas como esta ou mais esta do Executivo.

Agora, na condição de advogado, gostaria de levantar três

pontos rápidos e, posteriormente, gostaria de solicitar ao Sr.

normal e aí

Em

aberto aqui

tro motivo -, nós somamos b o montante residual com o
4")t

. n

mcipal e aí vamos caicular realmente segundo a atualização

Vitt,vai ser inscritalemspivida Ativa.
fl

linhas geraiRPPI se amolda dessa forma e a gente está

para everitua40 perguntas dos Srs. Vereadores e

_

itàf •	 4.

L td OnkSli!, •

a atualização
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Orador(es):

Presidente que fizesse constar na ata, na íntegra, a manifestação que

produzi em relação a esses três pontos, com o objetivo de, sem

pretensão alguma, contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto de Lei

ibb.	 144.1

1 1	 k lf 1# "'P 4 k
A primeira colocação se deve a uma necessidade, de maior

clareza na lei, e é pertinente à exclusão - já que oestamos tratando

1::,,11(1115'
também de dívidas cobradas judicialmente -, se há"exclusão ou não de

	

I,	 "s'i

	

` I n 4	 di
honorários advocatícios, porque a lei não trata' sd:at 'Matéria, da palavra

e, no parágrafo 3° do artigo 3°, existeluma 'menção a encargos que
1.	 si'

U r b.	 turWth."/flv

388.

genericamente não pode corresponder a honorãrios advocatícios.
ft't n

Achamos de justeza que, na 'verdade, essa parcela seja
'Pfb

ditt.	 g¡excluída, porque ele pode causar,, em várias circunstâncias, uma
1 V

dificuldade adicional àquele cpnEribuinte que aguarda o momento de
•I

V:,	 11	 J•,,,„,
poder honrar os seus compromissos. Havendo já a atualização monetária

T

,4,Itto°1e a multa tendo ficado,oiainda na hipótese de pagamento único, em

parcela única, em'25eiTentendemos que isso é o suficiente.

.0	 I	 10
A segundadcolocação diz respeito também com relação à nossa

excluída, porque ele

4) , kit

com relação à nossa

atuação como
cl
 advogados, e ela é operacional: há um dispositivo nooperacional: há um dispositivo no

projetode,ilei que corresponde ao parágrafo 3° do artigo 3° - só emparágrafo 3° do artigo 3° - só em

relaçaó i;o ao primeiro tema aí dos honorários, eu fiz uma sugestão de um

parágrafo 4° ao artigo 4° que, depois, submeto a V.Exas. Mas, em

relação à questão do parágrafo 3° do artigo 3°, é a redação sobre o

depósito judicial. Muitos contribuintes discutem judicialmente uma

determinada tese, em boa-fé; e falta, às vezes, uma concordância com a

municipalidade em relação a um momento em que se desista da discussão
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daquela tese de que esse depósito que inicialmente é feito para a

garantia do juizo se transforme em renda.

O dispositivo estabelece que o autor da demanda só poderá

levantar esse valor para o pagamento do débito. Se isso é verdade, por
)lot,

que estabelecer essa burocracia que vai, inclusive, ... (Ed) '411

`4ift
ph
t 4h t,1 h,oth

0111 '11r ,044'
4 i t	 ,1

•1
4 9,

v ! th '4 1 _ i)c it "I

l h-)f) n

11,

rod.: E7	 fl.:4 taq.: 7791
Orador(es):

rev.:

•

ttiff
1	 't

,1	 (I
I	 ,1

tet4

.1 4 0#
1 (	 01

alor

14
R•

1:11111
f, f

(	 I)
1 1	 I !

It tr

_ i f!	 I I!:	 ,J!
:30"111
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Orador(es):

Se isso é verdade, por que estabelecer essa burocracia que

inclusive, onerar o resgate desse valor? Então, o sujeito vai

levantar menos do que está depositado, por, no mínimo, a incidência do

le não transformar aquele valor em renda diretamente e a
1	 '1
)), 1!a municipalidade, por meio de seus procuradores, 'procederá

'11ao levantamento, e haverá urna compensação em relação '( á" , esse valor

apurado para o ofício judicial, nos próprios autos?P",qG,1,41
4 1, li ts. líjHavendo a quitação, se encerra completamentd-a execução, ou se

4 1 ,	 s4

i)
continua no procedimento, por um valor residital l! Então, o objetivo é

melhor tornar operacional esse dispositivO"átf,
E, finalmente, a última observação diz respeito ao artigo 11,

11,;°'"
que é uma questão que, normalyi llenté, nesses procedimentos, seja no

âmbito municipal, seja no

prestigiado, que é o fato àà
J"' e
,

inadimplência para,cOm relação aos contribuintes. Não é justo - nos

parece - que»:,num,momento em que se propicia a colocação da vida em

dia do contribuinte para com o erário, o mesmo não seja exigido out i'	 .4 1 ' 1$1
JP

demandado ata contrapartida.
lrv
Existem dificuldades operacionais? Existem. Existem problemas

em relação à verificação da legalidade ou legitimidade daquele

precatório? Existe.

Agora, poderíamos estabelecer, então, como um mínimo, que se

vai,

CPMF; por que não

Prefeitura,

11	 11.IIII n 	 10
.estadual ou no federal, não encontramos
1	 ',
1)11,0'exclusão dos precatórios judiciais.

Existem, e ,,nós,esiExistem, e , ritis,esabemos, nas diversas esferas de poder,

admitisse à compensação os precatórios que tivessem se originado para

aquele mesmo contribuinte. Explico: o contribuinte que está fazendo a

opção por parcelamento incentivado poderia apresentar um valor de
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Orador(es):

A Secretaria de Finanças

precatório que originariamente tivesse se criado na esfera de direitos

dele, seja de um imóvel objeto

assim por diante.

de desapropriação que fosse dele, e

Não nos parece que haja qualquer óbice aqui de finatureza

constitucional em relação a descumprimento da ordem crOnológica da
ilt!,

	

1' 4 4 	 ''4)

pagamento dos precatórios, porque, na verdade, não é " oOdunicipio que
_II1 1 	 1
4,,Outt()

doestá fazendo o pagamento, e sim ele

contribuinte com um tipo de moeda. E

existe.

está fazendo o pagamento, e sim ele está aceitOilddl o pagamento do

contribuinte com um tipo de moeda. Então, ess'é t "0511Ce parece que não

I.
existe.

0 SR. PRESIDENRU 'I ' /(William Woo) - Solicito à Assessoria da
1'	 /1

Comissão que anexe a' -'sugestão - deixada aqui, por escrito, pelo Dr. .
4 .	 k

I	 1)

Roberto - às notas,taquigráficas da data de hoje.
t•

4 4 	 4

,/'	 1/1)

	

, 11	 t,
"N$1/

4I°
t;'t i ,	 'Izà!

Finalizando, então, agradeço ;a 410'portunidade de fazer essa
,014, s.	 •

manifestação, e gostaria - reitero de deixar nas mãos de V.Exa. essa
,

.t;
sugestão, com as redações pert]Inentes para esses dispositivostt

4„1
cmfnrmAnc	 011141,

sugestão,

enfocados.

0
r4)	 I...

14;

t, 01, d
1 

0

l
L..431.t

Assessoria da

í'tt1t,
-thlgánifestação fora do microfone.

ris

tI le 411

SR. PRESIDENTE (William Woo)

falou que vai se manifestar sobre as propostas no final de todos os

pronunciamentos das pessoas inscritas.

Queria convidar o Sr. Wílson Pereira Sut (?) para que

assumisse à tribuna.

O SR. WILSON PEREIRA MUT (?)- Sr. Presidente, agradeço pela

oportunidade. Senhoras e senhores, estou aqui em causa própria.
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rod.: E8 fl.:3 taq.: 7791
Orador(es):

Lendo o artigo 8° desse PL, onde diz que: "O ingresso no PPI

sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e

irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele
t 0 41 '	 -

incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e d l liquIdez do

crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no' l afrtigo 174,
J.
	 'd

parágrafo único, do Código Tributário Nacional e n& t ai-tigo 202, inciso
-

	

l k	 th

	

1,	 .titosVI, do Código Civil".	 •ttt

Olha, Sr. Presidente, sou proprietário t"de um imóvel na Vila
I/ 00"

Formosa e me foi dada a propriedade atraVeh n-do uso capião. Comprei o

terreno; depois de 20 anos entrei com o uso capião, para combater uma
V'zIt

.1
reivindicatória que existia sobreps loteadores daquele local. Eu

ganhei em segunda instância ie Oimandado judicial foi emitido; levei ao

11:hi,‘4tinfit
registro de imóveis, conseg41ta matrícula; encaminhei essa matrícula à

Jtio°511.
Prefeitura Municipalí i de 'São Paulo para o desmembramento do imóvel; o

,
imóvel foi desmembrado, mas fiquei veiculado aos débitos de

itlç
contribuintes anteriores.

,	 11.
,

/20refeitura, por oito anos seguidos, relaciona 15 anos de
oe (1.'

impostowli e, quando vocêlevanta a origem desses impostos estão lá
t-ofixkt1

gravadóSí dois mil metros de áreas construídas, de quatro a sete metros

de área de terreno, enquanto o meu terreno apenas é de 370m 2 e está

pelado. Não tive, nunca tive a posse nem a propriedade de área de

quatro mil metros. Eu tenho o processo de uso capião, junto à I Vara

Cível de Corregedoria dos Registros, 63/90, onde foi claro que só

comprei 360m2.

•••

rev.:
^..; ::k	 :ji(cr,sy da Si

evento: 7791 1ReiMe:a9:9Í09/0579,d/
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Queria me desculpar com o Vereador José Police Neto:

encaminhei isso à sua Assessoria - não tive retorno. Desculpe-me estar

aqui tentando defender minha causa, porque participei da outra

audiência do dia 1° de agosto, não consegui falar - o 388 foi9tvotado,

,$tfoi colocado em discussão muito tardiamente. E venho pessoalmnite aqui

11
porque são oito anos que tento uma solução e não consigdv¡lAg'Prefeitura

;!,	 1,

g	 '¡	 I

Ora! Quando você tem um prédio erigido'num terreno, a primeira

	

dy	 ,1

	

list,	 1.	 .A1
coisa que se faz é partilhar a área de 'terreno, para que cada

1 , 4, Algo
condômino pague pela sua área ideal, 

011
IcelálN sua fração ideal. Ninguém

1 	 '1
I

fala que sou um condômino de um loteamento.fala que sou um condômino de um loteamento.

vai pagar imposto de um pelo outrolt,
II "'ft

g i .1 411)),
Agora, por que eu fiqueiivnculado ... (E9)

H,J

• 9 
1 lb
1 0i: g 10, I:

	

.1	 111	 11 l'

it

1	 mil'
1 1. 14k

	

tI b	 4
V	 "111	 til

VII 1 1/ 1 	IP
g/ 1 	 W

lu/11111u

1g.

	

.Trni 1.-1=rrmr 47~~-r1 Ai=	 ~len ~—rel
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Orador(es):

Agora,

rev.:

por que eu fiquei vinculado a uma área de sete mil

taq.: 7791
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,Silva

metros quadrados e fui à Procuradoria da Prefeitura Municipal de São

Paulo tentar como é que se poderia resolver isso? E ela disse que não

poderia partilhar a dívida, porque a lei não previa isso; quepoderia

)	 '1,
até ser demandado da minha área para cobrir esses impostos

f 21141

	

) 410 	 )

Ora, gente! É preciso, então, inserir nesseAprpjeto de lei,

porque o fato gerador do IPTU, segundo o Código Tpibutário Nacional, é
ti,	 .1#4,

IlkJI
a propriedade, o domínio útil ou a posse do berhpap-Vel por natureza ou

4 114).	 ,,flpara cessão física ou a qualquer título. Eu nunca tive a posse nem a
I t.	 11"

propriedade de sete mil metros quadrados.0"N
" tl,

Quanto à Responsabilidade.,Tributária, ela só pode ser dada).),.

pela
hr"k

lei, Capítulo V - Responsabi],idade
'it.	 ,I

do CTN, artigo

pode

tributário

obrigação,

a a este

it t 	 :1
'1MP

ruir de modo expresso a :
4" 1 T
i tol l "!, I.

a terceira'pessoa, vinculada
-

excluihdo Wresponsábilidade
'1O1'

t)	 ,11

1
1!).

Tributária, isso no Livro II

crédito

ao fato gerador da respectiva

do contribuinte ou atribuindo-

)t.4'01128: "Sem 14g5uízo do

atribuir

supletivoem n)caráter supletivo do cur

disposto neste capítulo, a lei

a responsabilidade pelo

do cumprimento total ou parcial da

...referida goliorigaçao n . E, junto comigo, existem outras pessoas nas
W 4 '

' 
411

r !	 (/'	 1'
mesmaslaituações.

I . 0,41W•)

Eu sei que vocês, Vereadores, não têm obrigação de saber tudo

o que ocorre na Cidade, mas eu venho há oito anos lutando por isso.

Tenho dois processos administrativos na Prefeitura.

O primeiro processo a Prefeitura desmembrou no ano de 1996,

que estava com prestações (?) do devedor. Eu queria que desmembrasse

todo o resto, porque eu não vim aqui para dar nem para pedir. Eu vim



aqui para poder pagar, mas aquilo se refere à minhaque

e não consigo nem yender. E
t,1	 I	 r

O I I 1dvo, progressividadelque me

anterior. E eu não consigo nem construir

vou, cada vez mais, pagando IPTU progressivo, ,i4v
1: 411 	 st:

.o longo de alguns anos etolfoi feita dEdeao longo deassustou, que devia ser feita

aliquota e aumenta±arn( t io valor venal :aument afta ' , o valoruma pancada só; aumentaram a
7.171t1'.-

'4,
um absurdolt,Isso foi na gestão

9;

r
titi41 ni#

chegou um aumento de 400%. Isso foi

anterior. Um absurdo.

de Yd to PA r/ ticrytal e7ão "mioWibintna	
• .
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responsabilidade, à minha propriedade.

No segundo processo, foi negado porque já existia um pedido

't 1"

Então venho aqui solicitar que seja feita uma emenda a esse

projeto de lei, que diz o seguinte, t no artigo 1°, inserindo o
!"!h

í 1.1	 P'
parágrafo 5 0 : "Fica o Poder IExecutivo autorizado a solicitar o

s

de IPTU que estejam inscritos em

ajuizados I llou a éuizados l t "Ou - a

de

láreas maiores damaiores
,L

requerentepor desmembramento, através de mandato judicial dirigido

,
ao registro de imóveis, cuja matrícula foi ou deverá ser encaminhada à

Prefeitúlra, para abertura de um novo contribuinte e parcelamento dos

débitos correspondentes, nos termos desta lei".

E acrescentar ao artigo 8°, no final: "... do Código Civil,

sem prejuízo ao requerente ao disposto no artigo 1° do parágrafo 5°".

Eu não poderei jamais concordar em ficar vinculado a um débito

que hoje beira a 500 mil reais. Eu não tenho propriedade para pagar

inserindo o

desmembramento

dívida ativa, aj

requerimentos dos
•

por filiação aos
:41,1vi t .11

pertinentes àt,;fárE

,J4Ç • 	'LV
do débito tríbutário

is!

P(L W I 
I

contribuintes prc
4 4;

,4'	 14taos , débitos de ai
!"0

da qual tenha originado a área do

ajuizar, a fim de atender aos

proprietários que ficaram vinculados

outros contribuintes proprietários
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todo isso. Nunca tive a posse nem a propriedade de sete mim metros

quadrados.

É preciso que os Srs. Vereadores tenham consciência de que

isso atinge algumas pessoas ou, talvez, de outros loteamentos, que já
t144

g i

aconteceram vários casos de uso capião e que estão na mesma condição,

	

1,1 4 	 ttl
e vocês estão desconhecendo.	 :Pstki

	

Il ft !1	 II,

Agradeço imensamente e, se vocês puderin:kne receber estar-	 'I
t

t " '440.carta, passo ao Sr. Presidente. 	 t, 9, •
it

git ,. 111
Muito obrigado, senhores.	 't liff

j "1!4»4,:i
O SR. PRESIDENTE (William Wo9) y'rGostaria que a Assessoria

14	 I 4
desta Casa anexasse nesta audiência,públfca a carta deixada pelo nobre

141
III- 110'4

Sr. Wílson Pereira Sut (?). 	 tt.

,1111,
Gostaria de registrar ga presença do nosso Vice-Presidente da

11
.; 	 1 1, ;r"

Câmara Municipal de Sã.o Ipaufa-Antonio Goulart.

Convido para4'assgmir à tribuna o Dr. Guilherme Pinese Filho,

ti

N

da Associação Branlellra das Empresas de Medicina de Grupo - Abramg.

O SR: 1 1.017I4HERME PINESE FILHO - Boa tarde, Sr. Presidente; boa
!t,

'8.

tarde demais; integrantes da Mesa, Vereador Paulo Frange e a todos os

1°';11:'¡`
presentes.

' 1 1 01Primeiro, gostaríamos de enaltecer a iniciativa do Executivo

em promover um parcelamento de débitos existentes entre os

contribuintes. Mas nós entendemos que, para que esse projeto de lei

tenha o alcance que pretende, ele merece algumas modificações.

A primeira modificação que defendemos diz respeito à taxa de

juros a ser utilizada em alguns casos de parcelamento.
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O projeto original prevê a Selic como taxa de correção

monetária. A nossa sugestão é pela TJLP que é uma taxa um pouco mais

baixa e que refletiria aí a necessidade de um parcelamento; e não uma

•

•

Selic que é utilizada geralmente

1 4 ,	 tt

( 111 41tf"Ittt,
A segunda modificação diz respeito às"'darantias para o

°V1 k.	 11
parcelamento. Em alguns casos de parcelamentoNd" projeto original

1 1 1
"34

1/1-wvw a	 raJ-a.A......r.a Jvauvaa..a vu	 iuv luvut..aak.c uv
,r II

consolidado. Essa garantia, tanto a bancária como a hipotecária, elas
;

criam ônus aos contribuintes. Ouseja 7 i ' l hoje, para se conseguir uma
Á'IÇ 
I 141
tOf

garantia bancária, há necessidadedaquele que vai receber a garantia,

4 n Tsf
muitas vezes, de imobilizarrklguns ativos ou até mesmo oferecer um

'1$ 7,	 'ittlill
montante em garantia do débito.

,Vf

A garantia hipotecária, por outro lado,
É

cít

It''') 11;t01
'tk	 littttt,

Il t	11,
1 tt

114, 1, tt,

	

I I 	 1 1 Ittl,

	

r d 	
•1

<F I 'S	 4:*

coisas do gênero. Então, a TJLP se mostraria uma taxa mals.ladequadacoisas do gênero. Então, a TJLP se

em concessão de financiamentos e

mostraria uma taxa mais'ládequada

para os fins a que se destina o projeto de lei em tela. WIt4para os fins a que se destina o projeto de lei

prevê a garantia bancária ou hipotecária, 	 montante do débito
!it n

para se conseguir uma

(E9)
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A garantia hipotecária, por outro lado, vai imobilizar o

patrimônio do contribuinte, o que reduz em muito a capacidade do

contribuinte aderir ao parcelamento. Ora, se o contribuinte está numa

situação de irregularidade com o fisco, garantia bancária ouqgarantia

i.-
;,	 fl

hipotecária são situações não-condizentes com a situação , ,fiscal do
.4,(‘

( 1 1 4 	 14
	próprio contribuinte.	 111/14t.

t/fttil

Akhj'
A terceira modificação diz respeito aos d'épositos utilizados

1	 P'111lh 3
no curso do processo judicial, discutindo os débitds. Nós entendemos

' 1 4	 1 4 *1l u	 1 f 	 i.)que havendo o parcelamento espontâneo, Ho pedido de parcelamento
1,	 4,P?

espontâneo pelo contribuinte, esses' 'd.épósitos judiciais feitos
J"‘	 I

deveriam ser liberados em favor do contribuinte. Isso colocaria o
hip

finhuniverso de contribuintes em péjdergualdade. Ou seja, aqueles que já
x,	 1

f
vit t 	 11'

garantiram em juízo umaj discussão daquele débito e aqueles

n 44ti
I

contribuintes que não tem, tgarantia nenhuma em juízo. O parcelamento

seria total. Ao passcKgue l não permitir que o contribuinte que fez o

depósito em juízo l didchtindo o débito, não possa levantar esse valor e
mt14/'

3 1	 1	 4,10aplicá-lo na atmaçao dele em mercado.
'I I I 	 111

Ep,alterceira modificação que sugeríamos. E entendemos que é
11	 ,í	 ti

necess‘i-io» . então, atentar para a necessidade de revisão desses três

pontos‘do projeto de lei, para que ele venha a abranger o maior número

de contribuintes envolvidos.

Faço um parêntese aqui, ressaltando que apenas na área da

Saúde, aí incluídos: operadoras de planos, hospitais, clínicas,

laboratórios e todos os demais prestadores de serviços -, o universo

de contribuintes chega a 12 mil. E muitas das situações de

irregularidade fiscal havidas com essas pessoas, se devem até à forma

próprio contribuinte.
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de pagamento que o sistema público de Saúde faz às pessoas que prestam

serviços a esse sistema público de Saúde. Seja pelos baixos valores

pagos, seja pela irregularidade que se verifica no pagamento dos

valores pelos serviços prestados pelos contribuintes, nessa área da

1.
'Pltt•, 11	 -

Saúde .	 / 11. 11

41k/kEssas modificações, nós entendemos que elas ateliâem a todo o

i t Jtità•
universo de contribuintes, de todos os contribilihtes que tenhamiliti‘t

IN4..tíjinteresse em aderir ao parcelamento. Susteritaàe f, quanto à não-
( 1	 . 4 1 	 tt

) 1	 ,i
liberação de depósitos judiciais, que issofse llgária em virtude de que

a pessoa, para conseguir o levantamento de0es depósitos, faria adesão
,i it t,	 ;)

xk l 	I
ao programa de parcelamento e em seguida»deixaria de pagar os valores

014,referentes às parcelas. Pagaria0 primeira, faria o levantamento e não

1‘0
honraria com o restante dasnãrcelas. Ora, se o contribuinte tomou a

14,1111iniciativa de discutir em j'llizo o valor, fazendo o depósito do débito,

seria um contra-sensd lachar que ele, no andamento de um parcelamento,
•I

t

viesse a não honrar "'com as parcelas vincendas após o levantamento
41: .3

desses valoreá 614íZO.

1 1 1.(I/

I.
Eu, i gostaria de, como os colegas anteriormente fizeram, anexar

11",h
'ts

uma ,fundamentação ao trâmite do projeto. Grato pela atenção dos
,Liolti

senhores e de todos os presentes. Uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria à assessoria que

anexasse o documento entregue pelo Dr. Guilherme e também

providenciasse cópias desse documento e já entregasse aos

representantes da Secretaria de Finanças.

Gostaria de passar a palavra ao nobre Vereador Paulo Fiorilo,

membro desta comissão.

Saúde.
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O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Vereador Paulo Frange, Vereador Netinho, representantes do Executivo,

senhoras e senhores aqui presentes, a primeira questão que eu gostaria

de ouvir do Executivo diz respeito à possibilidade ou não :41e algum

substitutivo sendo gestado pelo Poder Executivo sem a anuendia deste

'hit)

	

1

íti	 1k1111 •

1 1 	 I . 	 1,tt litly
Por que eu faço essa primeira questão qul~parece ser muito:

relevante? Nós já tivemos uma experiência aelvi4 bro ISS, em que a
ft	 k

It
al it h s t i 	 Ir

Bancada. do PT votou favoravelmente, mas nós r sóitivemos conhecimento do

substitutivo no último minuto do segundo 'tempo. E o substitutivo que o
"

Executivo apresentou trazia isenções. Nós, da Comissão de Finanças,

fazemos um debate profundo, diéatimos o impacto e o Executivo, no,t,

último minuto, apresenta isenções sem ao menos apresentar para o
lt'	 41)11

legislador qual o impactp!Whtt.

Aliás, façoj.torod'aqui com o Vereador Netinho, que também,
'L

apesar de ser do ,PSDB, tem concordância cOm essa critica que faço
1,4v'

(0"I
publicamente.

Ittt

Então a primeira questão é se existe aqui, por parte do
J i it	 tf

Execi.Ntivó, , ii ta.lgum substitutivo sendo gestado. Se houver, eu gostaria

que ow Executivo pudesse apresentar para o legislador, com

antecedência, pudesse mostrar qual o impacto. Para que a gente não

votasse sem conhecer o projeto e sem saber quais são as conseqüências

que o projeto trará para a cidade, até porque é nossa responsabilidade

aprovar. Do prefeito, a de vetar, mas nossa a de aprovar.

A segunda questão: a Bancada do PT aprovou em primeira o

projeto em pauta. Mas, disse que teria várias emendas para apresentar

rod.:E10 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

Legislativo.Legislativo.
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•

ou até um substitutivo. Então, segunda questão: se há por parte do

Executivo a possibilidade do diálogo sobre as emendas. Emendas que,

inclusive, foram apresentadas aqui, nessa primeira parte da audiência

r41111.

Vou rapidamente falar de algumas, para ver de-'jp. nesta
tt,o=

audiência pública podemos dar um passo importante e .signIficativo na,Ç,',t
V	 1,

1?ti,
construção de um substitutivo que o PT possa votapotavpravelmente. Por

h  
J i1

(V
/h4k¥ exemplo, não está previsto no projeto notifiêar '6- contribuinte que

4 1 	 4i1	 k.
I t	 .1

AN	 Iatrasar com 60 dias sem excluí-lo. Eu queria' saberse, por parte do
'I,	 110

Executivo, há essa possibilidade, que olExecutivo notifique mesmo

aqueles que se atrasarem por 60 dias.

Segundo, na proposta de' vielamento em 12 vezes, o Executivo
(t,

pública. E outras que nós consideramos importantes.

litt P

propõe Tabela Price. Nós queaMOs Sugerir o SAC...MARCIA

Ld"
,1!

• A	 '
11.1h#11.1.

,t

'IP 1	 ti

I.	 sf'	 11

!A
..,„í,

v 't t	tf'

11,



evento:7791izie-ifilàtg'50p-09j

na compensação, uma outra

Eu queria colocar

artigo a possibilidade da exigênca t de garantia. Qual é a

sensibilidade do Executivo para.reta.rar essa exigência?

Executivo qual é a possibilidade de discutir e repactuar inclusive a
!

questão dos honoráridá5 ,gue aliás é a parcela que mais pesa quando o

um projeto sem nenhuma alteração para

parcelamento, de incentivo
1 091 it

ativo dos débitos atrasados. O" . 11 1 9
I101.'1

1 1, 1 ), ,V
inclusão dos precatórios Cle'inatureza alimentíci

ot•
atra forma de ajudar acjuéleá'que querem resolver.

locar mais três questoès. Hipoteca: está aqui n
0"4 '

que a gente não teni a l lgu'e votar

deve ser incorporada. vAgora,
st	 lí

•e_i. 11_1/

contribuir

''tor
///•	 it

com „essa ,proposta de
_i•

alimentícia

o

no

artigo a possibilidade da Qual é a

sensibilidade do Executivo

Quinto: honorários d5."'PrOCUradoria. Eu queria saber também do
I

1 ,4	 11.10

Quinto: honorários da"Procuradoria. Eu queria saber também do
I

thifí

alternativa importante, que acho que

Executivo tem que se manifestar para

Terceiro: a•

ãç? Yd, Jettrio
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Nós queremos sugerir o SAC - Sistema de Amortização Constante.

Queremos saber se há essa possibilidade. Foi feita aqui a sugestão de,

no parcelamento de 120 dias, o TJLP, que acho que é uma outra

"contribuinte seíl l diSpõe a quitar seus débitos ou a fazer o• 411sit
parcelamento.ly1.11"/

'1!if
,Pciiúltimo, eu queria cumprimentar o Sr. Wilson Pereira e

dizerveele que o problema que ele trouxe aqui não é único nesta
1,;151,i

cidade: 0 ' 9Eu tive a possibilidade de acompanhar um outro problema na

Estrada da Barreira Grande, no Sapopemba, na divisa entre a

Subprefeitura de Sapopemba e São Mateus, em que as pessoas lá pagam o

IPTU de uma área total e que até agora, infelizmente - já se passaram

várias gestões, inclusive a nossa, do PT, e nós não conseguimos ainda

resolver. Porque a burocracia kafkiniana do Executivo impede saídas

rápidas que pudessem ajudar quem está numa situação como essa, que
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precisa, no caso de Sapopemba, montar uma associação, arrecadar

recursos de várias pessoas que moram na área e que acabam desconfiando

de quem o faz, porque o valor pago é sempre altíssimo. No caso, lá,

gira em torno de 90 mil reais. Uma área periférica, de pessoas,
ÉP

pobres, carentes, e que nós não conseguimos ainda resolverg'
1.

11114Eu acho que é possível aproveitar essa discussaow''Étalvez para

uma emenda que resolva essas questões, não só altíbel i to senhor trouxe

11,1;aqui, mas outras, como eu estou relatando, de formâ"mais rápida, ágil
4 ) 11
41

Essas são algumas das questões sobre as quais gostaria muito
"

de ouvir o Executivo, saber quais
'P
 as possibilidades de diálogo para
't) 1141
Wque a gente vote o projeto incorporando propostas, sugestões, tanto da

'111g=11
sociedade, quanto desses r ilegisladores, que melhorem o projeto

1 , 1i,	 11w.
apresentado pelo Executiyát

41

,!104L1
O SR. PRESIDENTE„ t (William Woo) - Com a palavra o nosso vice-

.	 ')
presidente, Vereador Paulo Frange.

,v4;'4r
O SlU tiPAUtO FRANGE - Quero apenas, com relação ao que foi

114,

n `I
colocado peldl i Guilherme, da Abramg, ratificar totalmente a posição,

x -
que vai 'ào ;encontro do interesse de outros aqui também; a dificuldade

de Selic. José Carlos, nós discutimos com o Secretário-Adjunto, na

semana passada, na Comissão de Constituição e Justiça; esse mesmo

assunto foi matéria de uma audiência pública. E ficou de ser estudado

a situação da Selic. Também ficou a pendência com relação a uma

resposta quanto à hipoteca nessa situação em que - nós até colocamos

naquele momento - na maior parte das vezes, quem já está devendo tudo

isso por mais de 120 meses, com certeza ele tem pouca coisa a

e sem tanta burocracia.e sem tanta burocracia.
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hipotecar. Muitas vezes, para sair dessa inadimplência, ele vai ter de

fazer qualquer tipo de manobra, mas é difícil demais dar alguma coisa

em garantia. Carro geralmente comprado por leasing; já hipotecou os

outros, já há dificuldade para dar alguma coisa em garantia. E é

assim, para quem fica atrasado por 120 meses, não tenho nenhuma. dúvida

de que é muito difícil. 111	 f•	 •

1! $	ti.	
I
t.

9 f , /11r
Nós propusemos naquela ocasião avaliar" ISossibilidade de

4 1, 1 1) 4/1contemplar aqueles aposentados que hoje receberrNmends de três salários

d
mínimos, que estão inscritos na dívida ativa:'"é anistia-los. Porque

,SW
l t k	 9114V

esse pessoal não tem mais condição deuaSSUmir nenhum tipo de dívida
" L 4

daqui para frente e está inscrito na dívida ativa, mas hoje já não são

pagadores de IPTU, desde que nós aprovamos, aqui na Câmara, a isenção

t'1„11)
de IPTU para esse pessoal.rMas eles estão inscritos lá atrás, na

dívida ativa.	 1 'Isot

• ,tw 2

O Secretário-Adjunto, na ocasião, disse que talvez essa

i".,.
isenção, de quel vo, Vereador Paulo Fiorilo não gosta, de até 2 mil

1 1	 ái
011

reais, que fo'4 1 aprOvado no último projeto do ISS, poderia talvez ser
h

1,11

trazida para l l t esse projeto e contemplaria esse pessoal. Estou
ir°	 11;111's i 	.11	 t,

brincando, Vereador Paulo Fiorilo, você gosta, sim... (inaudível) É

que o Vereador Paulo Fiorilo hoje está um pouco mais à esquerda aqui

(Risos)

O SR. PAULO FIORILO - Sempre à esquerda do PTB.

O SR. PAULO FRANGE - E já chegou aqui atirando no meu querido

Police Neto, colocando ele aqui de saia justa.

pagadores de aqui na Câmara, a isenção

de IPTU para esse

dívida ativa.

estão inscritos lá atrás, na

Mas, aquele dia, esse assunto veio por e-mail. E é

interessante citar essas coisas porque a população vem participando de
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tudo que se discute aqui; não é só CPI. Este aqui nos encaminhou,

quando nós falamos na audiência pública, e como estava gravado, ele

ouviu a situação dos aposentados com menos de três salários, que hoje,

isentos do IPTU, estão inscritos na dívida ativa. Ele diz o seguinte:
"

11
se não tem como deixar claro, aqueles que são beneficláios do

1 : 1 11,. 111,

Programa de Amparo Social ao Idoso. Tem gente hoje que 'elfbeneficiária
1{,

do Programa... BETH	 ,tfil

d4.1k
41	 ft
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v/itt
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tt
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,11[1

'140'
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7,701
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ao Idoso mas já estiveram em uma situação em que tinham condição

econômica diferente e, mesmo com dificuldade, acabaram sendo inscritos

na dívida ativa do Município, têm pendências e hoje vivem dasituação
It	 I ;btl•

do Amparo ao Idoso. Como é que fica esta questão? 	 t,	 1=O	 4 11
.	 1

tp,
Eu acho que os dois mil reais, se forem inclulãol:aqui, como

) 1 ' ' 	'),),
foi na Lei do ISS, pode ser que contemple este pessciarLtaMbém.

1§ 11 	11/''
Acho que da minha parte não tem mais naaa l i t hesó isso.

1	 41 4

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Terâlavra o Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO -_NETINHO

4.
solicitar um encaminhamento forM

11'
alacerca do solic:

i;
.,

e cidadão Wilson Pereirar -Ouetia sugerir que
1	 1 1 	 I

' f 1. 4 "twr
intermédio deste Vereadori,:hvisto que recebemos o

d' '" 1
,W"41

Wilson, depois de urriál primeira tentativa dele no

vereador, mas gostariáinos de apresentar formalmente

informação à'=,Secrétaria de forma a comportar
1 .,

d#1
'I,

processorlegislativo.
'1	 II! *10
*til / 	I

' I fi l Já passamos informalmente para a equipe que

da Secretaria de Finanças, mas queria sugerir também que o fizéssemos

formalmente para revestir o processo de uma formalidade que comporte,

quem sabe, uma solução definitiva, não só para o caso do Wilson mas

para uma série de casos análogos que possamos ter na Administração.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Visto que acho que todos os

Srs. Vereadores são favoráveis a este requerimento de informações e

na dívida ativa do

m.11tII, 1! ) n .ilhat

0 SR. JOSÉ - Sr. Presidente, só para

solicitar do solicitado pelo munícipe

Wilson,

e cidadão

intermédio deste

Wilson ir que a Comissão, por

bemos o encaminhamento do

dele no gabinete de outro

de apresentar formalmente um requerimento de

de forma a comportar não só a demanda

sabe,individua4mas, quem sabe, uma solução coletivauma solução coletiva ainda no curso do

para a equipe que nos acompanha hoje
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•

visto que não temos quorum para deliberar este requerimento pediria ao

Vereador José Police Neto para redigir um requerimento de informações

e apresentasse na próxima reunião da Comissão de Finanças e Orçamento

para aprovaçao.	 xl44,

tiNt.(1

	Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.	 Or	 h
4 10O

O SR. PAULO FIORILO - Sugiro, inclusive, no requerimento que o

	

V' . 	I	 II.11,0(41,
Vereador vai elaborar, também fazer referência arãste outro caso que

fly
1 1 11/0eu trouxe para a Comissão. 	 1 1 1 1 14 1

(tt	 11 1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) rÈ tjUndo todos de acordo
1 1 	 grÇ: k 1„ -)Ins

ficará o Vereador José Police Neto lOicarregado da redação do
( 0 1 1 .	 it

,

requerimento junto às secretarias iLcompetentes da Prefeitura de São

para aprovação.

•

((
1=,

o'',	 9P ,
Tem a palavra o Vereador Jose Police Neto.

14 ' tt	 it	 ti
trtg.

O SR. JOSÉ POLICEINETO - NETINHO - Para fazer rapidamente um
1" 1 W

encaminhamento acercã9 de f i snossos trabalhos há dois fatores. Esta é
141-'

"
terceira audiêncig púVlica que realizamos no Programa de Parcelamento

Incentivado. Tivemos uma primeira na Comissão de Finanças, uma segunda

no plenário 1a Comissão de Constituição e Justiça e retomamos aqui
( 1 1 10th

gi , 	 ot	 st$

para foldiscussao e talvez, quem sabe a última, antes da deliberação.
'Look ' 'Eli

' 1 WUMa série de pontos foram abordados pelos Srs. Vereadores e

pelo conjunto de munícipes e quero trazer um pouco o saldo destas

participações e aquilo que temos interpretado e ai quero recuperar um

pouco a memória do Vereador Paulo Fiorilo mas a grande tarefa que o

Parlamento vai ter é encontrar melhor redação para todo o conjunto de

artigos, parágrafos e incisos que o Executivo nos sugeriu.

Paulo.Paulo.
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rev.: evento:7791' i 	cbta26-0
1Reg.	 b

	

TAQUIGRAF I Aolhan°—	
— do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo n°

matéria. Então, a gente assistiu o Vereador Paulo Frange discutir

preliminarmente a questão do

com a questão e

preliminarmente a questão do ISS daqueles que iniciavam seus trabalhos

r	 (1,fora do Pais. S.Exa. trouxe para a comissão a resposta para! isão.
q 4,

Temos tido um conjunto de informações que " vem;hde diversos

setores da sociedade. É a segunda vez que recebefflos 1 1„a informação do

pessoal que trabalha com a questão de saúde.a" primeira vez que

setores da sociedade. É a segunda vez que recebefflod q ,a -informação do

'th
pessoal que trabalha com a questão de saúde . ' 1 1,É- t i á" primeira vez que

-
-11MJ

1
I ,	 I,temos a discussão do parcelamento do soloipara“termitir uma cobrança

11''Ipk, buí
mais ágil e uniforme mas tem um conjunto,Pde questionamentos que tem

" r
uma redundância e que ainda não, geraram uma resposta. E talvez

int,
comportasse este substitutivo duehiguero crer, não é do Executivo,

Vereador

ik	 I(

it1/0111
realizou. Insisto[,-em a

9/1
Yt	 •

dentro dei um'; programa c
r	 'f.

dizer;' , traga à adimplên

jurídica's. Senão ficamos

comportasse este substitutivo

Este

realidade as

insistênciainsistência e pcn1:14iiink

Paulo Fiorilo. 	 '

Este é o Executivo , que•

as inovações, ove vierel
"h 1 1	 II

_

à adimplência um conjunto grande de pessoas físicas e

É

qualificação do debate que este parlamento

algumas questões que me parecem importantes

que promova efetivamente a adimplência. Quer

imaginando que o projeto serve só a pessoas

vierem ao corpo da lei elas vêm por

d

uma

jurídicas. Não, serve a pessoas físicas e, portanto, tem uma

importância no resgate da cidadania porque ter legalidade fiscal, quer

dizer, estar adimplente, é uma questão de cidadania no País. Em um

país de consumo não podemos imaginar não ter uma condição fiscal

correta porque você é impedido de consumo. Vivemos em um mundo de

consumo! Por que eu digo isso? Porque o maior conjunto de demandas que
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rev.:

a gente vem recebendo migrou em um certo momento de organizações mais

estabelecidas - porque tinham como manter contato com a Casa - e foram

migrando para questões que não parecem grandes mas que têm uma

importância fundamental para a aplicação da lei. Essa questã9 que o
t	 11 ;141'

tf' it	 11___Wilson trouxe nos parece muito importante. Uma outra questaci tl que vem

tk,
vindo para a Casa com muita força é a ampliação do parcelâMento em até

O° I
.11'0"4t,'

36 meses. ' Isso tem sido muito forte. Para quem?rPara os devedores,í (1 AI '4

	pessoas físicas.	 ‘It

'Oh, q....1,
Permitir o parcelamento em até 36 v'eZes nos moldes daquele

indicado pelo projeto. Para quê? Para+permitir um conjunto maior de
"

devedores de IPTU poderem buscar a adimplencia.
T,h

Wh,
Quero retomar uma discuSsab limportante para a gente figurar no

campo e no espaço o nosso prójeto e aí, fazer uma relação imediata

dele com os dois últimos instrumentos federais que tivemos, o Refis de
i3O12"11,

agosto de 2002 e o PaNdffifagosto de 2003. Por quê? Porque eles têm...

3 :4,4 k l-tt,t.

	

. f f t t,	 .tf
4! A Y

f
1,1
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Por quê? Porque há entre eles pequenas diferenças que podem

apresentar ao parlamento a solução definitiva para termos uma lei que

efetivamente se enquadre na atual situação da nossa economia.

5.
111.

"It
1

11	 t i ,

1:1;.,11Eiá
Mas o mais interessante é o resultâdo. Em

•	 . 1 5,	 1
marco que possa ser comparado com p País, foi pro

da União com os contribuinteseedores, 1.1 1
'

'kr
j

programa do Refis estabeleceu lima obrigação de garz
f	 II I
" 1 $4 4110

ao que a gente oferece, ào:14conjunto da sociedade(t
( 1 V4 4

1 "Iparte do PPI.	 tl 
5551

I
t n 	 1

- 1
1	 '

No ano /5'segUinte tivemos uma nova lec

aprovação consgtuindo o País, aprovado em ago
11)

ingresso
/
 qde t 1 1374.097 contribuintes, à época, inadimplentes. Por

0 yd,
incrívá leque pareça ele produziu um efeito, no ano de 2004, 2,5 vezes

t	 11	 ti

1 55 11515 1

 dá que o Ref is. Por quê? Porque permitiu o ingresso daqueles que

1:'	 Lm"41,Portanto, perdeu-se, do período do ingresso, i4gosto, setembro e

	

outubro de 2002 para janeiro de 2003 um volume	 decontribuintes

	

1 1 	114
_	 tinta_ t h. .1

que buscavam a adimplência.que buscavam a adimplência.

!ontribuintes que estavam inadimplentes. 	 /t129 mil contribuintes que estavam inadimplentes.

Em 2002 quando foi aprovado o Refis ele permitiu o ingresso de
tf PIN.

•11,

Em janeiro de 2003 esse número já tinhav , , idOVa 38.136.

I'11

Em 2004, para pegar um

foi produzido neste acordo

1.1 bilhão de reais. O

de garantia. Muito similar

neste momento por

uma nova legislação, uma nova

agosto também, com o

inadimplentes. Por

no ano de 2004, 2,5 vezes

queriam efetivamente trazer às suas empresas a adimplência às suas

empresas, mas encontrava uma cláusula de barreira: a exigência de

garantias.

Vejam s6, se neste momento a empresa é inadimplente, e ela tem

este débito inscrito na divida ativa, contra ela já se tem uma ação
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e que pode gerar um prejuízo para o seu

rev.:

•

patrimônio mobiliário ou imobiliário.

Portanto, se já está demonstrado, nos três últimos anos, que a

não gera para o setor público o ingresso de recurso nem
11/1

.f* ! Is	 !!
a garantia de seu pagamento, não há que se falar iempressão

4110
It(

tência de garantia porque ela gera para o Mugákib, única e
s'

111,siltsts,

mente, um ponto negativo na busca da" l ad,i.mplência deste
*	 '1

' 1 1	 tVtnte.	 1 I,

!i k 	 11
“ H e 1, O

ias duas oportunidades que o Secre ltárib George teve com a
'14

fp1,:lho
que ele tentou passar para Vconjunto dos vereadores? A

t.

ade que se pretendia realilar com esse processo de
1;154

st" h . Wnto incentivado.	 Inclus2rve,	 utilizando mecanismo da(!

1

Internet. O pagamento do primeiro

Aí, não tem como não elogiar. Reconheço que inclusive o Partido dos

I 
Trabalhadores, dentro desta linha, deve elogiar muito a Secretaria de

1	 .5, ‘pt
110"

Finanças' porque não conseguiu, em período anterior, trazer tecnologia

tão apropriada para uma questão de desgaste que é a relação do Fisco

com o contribuinte.

Portanto, fica claro que neste momento se busca uma legislação

que comporte uma composição amigável entre a pessoa física ou jurídica

inadimplente e o fisco. Que deixa de ser, única e exclusivamente,

•

pela existência

exclusivamente,

contribuinte.

Nas duas oportunidades que George teve com a

gente o que ele tentou passar dos vereadores? A

simplicidade que se pretendia COM esse processo de

parcelamento incentivado. utilizando mecanismo da

tecnologia digital. 0a digital. 0 cidadão não precisará ir a um departamentoprecisará ir a um departamento

público. Ele

1

l $ 11, 4ttigi

produzirá o , acordo pela
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Orador(es):

aquele que quer cobrar mas aquele que está oferecendo oportunidade de

trazer a adimplência neste conjunto de contribuintes.

Portanto, neste momento em que vamos caminhando para o final

em que vamos começar a recolher as nossas informações, as
h	 ;1141'

11	 /iies de todos os debates e tentar tirar daqu 1i, aLmelhor
11

ío, retomo a questão das garantias como instrUhtento de um
/0-1 C

1 1'	 O 111N,
Acho que tem uma importância para â l»gplite produzir, com

inteligência, este programa. Não porque ele var°gerar recursos para o
41tI P I le 4111

Executivo, não. É porque ele vai trazerPpatãta adimplência um conjunto
"

de empresas que, no mundo globalizadb em que vivemos, precisam
:)1)/

W

efetivamente estar adimplente para r estar conectado com o mundo.

...11# 1 	h/.

Hoje a coisa mais fácil para uma empresa investir no Brasil é

11,+,
verificar se é adimplene:i h oU não. Entra na Internet e verifica!

t,
tiot

L11,1,
serviço de Sãor Paulo temJ,

o t t . 	 iti
ft 9V

desenvolvimentoo ilda' nossa c:
!

Mercosul,por'exemplo.
,:	 9f

,i ;J: - ' t 'Torno a insistir, pela última vez nesta reunião, que temos de
;Icv;

/

nos apkófundar na questão das garantias. Em todas as matérias que já

tratamos, a questão da taxa de referência, a questão das verbas de

sucumbência de estarem diluídas durante todo o período, a questão dos

precatórios alimentares. Embora reconheça a dificuldade de incluir os

precatórios alimentares em uma equação tão simplificada da Internet.

Acho importante nos debruçarmos, não só sobre este projeto, mas já

deixarmos previamente construído na Casa a solução dos precatórios

TAQUIGRAFIA F I A°11"
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.: evento:7791' • '- -data:0.6-0
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dos debates,

informações

legislação,

parcelamentomito efetivamente incentivado.	 'ti, I.efetivamente incentivado.

4à	 4
t, "V	 .Portanto, trazer para!t, a„ílaclimplência um conjunto de prestadores de

serviço de uma importância fundamental para o

cidade como sede do desenvolvimento do

de Ya-A0
do 

1
n° /352 -

'RO — SGP-4	 Processo n° (2->0/ b2-
. jâ Silva
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alimentares, já que os não alimentares tiveram uma solução continuada

com a aprovação da Lei Madeira na Câmara Federal. A notificação, bem

abordada pelo PT, se permitir que se receba mesmo por meio eletrônico

a notificação de que está para chegar ao 70° dia e pode cair, em uma
. Is

I r 	 ,

inadimplência e perder a oportunidade de estar dentro do programa. Até

acho que o regulamento do próprio parcelamento pode comportar Isso mas

se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da lerperia ótimo.

("fl
Quero insistir com esta relação de cofisrUão legislativa da

4 1	 9 L ."
1.,

1' 1 7	 11,0'

III?,
I I	 ,t

tIllk ).	 1/.

II

p

! vit t ,	 41

v , 	 j)
'P	 '41w

IP'	 11

„ 1110

, 1 A k	 111P

!•	 ) n

,11
$04 ' II 01

111 dl

: tt

1/ 1 1, 1 III
11,14,1,

I .	 I.

»

I s	 i0

Secretaria de Finanças que tem...Secretaria de Finanças que tem...	 I' 't I
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...até acho que o regulamento do próprio parcelamento pode

comportar isso, mas se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da

lei será ótimo.

Quero insistir com essa relação de construção legisIagva da

Secretaria de Finanças, que tem técnicos extremamente iliqualgicados
khà

construção legislativa da

para nos ajudar no processo legislativo,

tem um conjunto de parlamentares e equipe

maneira surpreendente para muitos do

1 1 4 4 11$mas também dek Uma: Casa que
"

técnicai véluei htambém pode, de

Executivd',' auxiliar nesse
't	 ')

processo da melhor da redação.processo da melhor da redação. 	 "
4ii 1 1 t'(pt ,

Por quê? Temos de partir do pressu'pósto de que a nossa lei tem
/1/1% ti

de produzir, de fato, justiça, e 
o,11 

que buscamos nesse encaminhamento
1

final é que a lei do PPI produza sessa justiça, inclusive no ingresso

de todos os contribuintes queiâueiram buscar a adimplência.
'!t

Muito obrigado, ,Stl ,1 9Presidente, nobre Vereador Paulo Fiorilo,

»Col"1111
'José Luiz Patta, equiPe da Secretaria de Finanças e aqueles que vieram

4t
!¥•"14„

it

tanto da Secretaria. 1 4 . de Planejamento quanto da de Gestão para
ik 'Y' V

t
acompanhar o debate de hoje.

0' SR:zPRESIDENTE (William Woo) - Visto que na data de hoje

esta Presidência não estipulou tempo para nenhum dos oradores, e como

às 15 horas temos a abertura da sessão ordinária desta Casa, a partir

desse horário não poderemos continuar os trabalhos.

Inscreveu-se, de última hora, o Sr. Norberto, para quem

V"'4	 34

estipulo o tempo de três minutos para que o Sr.José Luiz Patto faça as

conclusões do trabalho em nome da Secretaria de Finanças.

O SR. NORBERTO BATISTA - Norberto, assessor do Vereador José

Anibal. A primeira coisa sobre a qual gostaria de fazer algumas
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considerações é a seguinte: na última

dito que seriam enviados avisos aos

audiência pública, o Jorge teria

contribuintes para pagamentos e

escolha da opção. Você acabou de informar que será pela internet.

Eu continuo naquela mesma tese, porque se você partir do
114t,

	

,/,	 (I

;to de que há muitos devedores, são pequenas pessoas, dO.longe,

	

140	 .

	

rueiram parcelas intermediárias. Então, 	 queque está

	

i	 344

"
no último dia da quinzena subseqüente dar tfOrmalização do pedido de

Continuando neggeWitesmo item, queria dar mais uma sugestão.

,1410"11
Tem em um artigo, nãome„~ordo qual agora, que diz que, por decreto,

poderá ser prorrogado"por mais 60 dias. Se fizermos uma análise dos 60
04 4;kr

e mais 60, vaMoisi treàtar no mês de janeiro. Não seria conveniente deixar
1,!

também o and:de 2005, senão você resolve o problema de 2004, mas quem

»
não pagou 2004, não pagou 2005. Você continua criando uma nova cadeia.

, 4 14'

Começará uma outra cadeia. Você pode dar uma opção também.

Está sendo prevista aqui a redução da multa. Evidentemente, de

acordo com aquela lei aprovada do ISS...

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pediria que concluísse, por

favor.

O SR. NORBERTO BATISTA - Com a aprovação daquela lei do ISS,

pressuposto de que há muitos devedores,

não têm internet, não sei se terão condiçoeshde optar eetc, que não têm internet, não sei se

talvez queiram parcelas

(141, 4 	($_,,

10'

4s=44$ondiçõeshé
101 (i

o'o 1;prazo

estipulado da formação... que o .'01, Xvencimento da"pardêla única dar-se-á

ingresso fica um pouco restrito. A minhalAligestão volta a ser de que
!

11sejam estabelecidos trinta dias ap6s d , encerramento do período de
'1,'111

1,41111,
,t;if

opção. Assim, você poderia distribuir todo o período de opção desde a'i !	 t n
yt

',1.

aprovação do projeto até o encerramento.
!

b,,tv

Y4 l'"v

Tem que diz que, por decreto,

foram as taxas de lixo e conservação, até 1998, automaticamente
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excluídas. Pergunto: na hora em que você vai calcular, a correção

monetária nova excluirá todas esses valores. Imagino eu. Assim como

será calculada, reduzindo-se a multa para 50 ou 25%.

Só isso.ou a.wou.	
1/Itt

t	 1141.
' '1O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavr 1al o k 'Sr. José

( 1 1 4,	 Ilk,Luiz Patta, para suas conclusões dos trabalhos de hoje. V4C
0"I1 , t /1141%0'

O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Fiz várias anotaçõds, ( tpentarei, dentro
I	 0'4 41 : 1 4 I 1	 V

do tempo, responder. Deixe-me começar pel6t 1 DP.
I
' Roberto, e já

/111,

/t
1" 11 n 1 it„ot

,1, iJ

Nós pretendemos, sim, apresentam" I tum substitutivo. Estamos
VI,

abertos a sugestões, discussões. 1,4

Pitt,

	

11 1, ,,	 IfAs custas das despesas(tprócessuais e honorários advocatícios
f“ht,	 tserão incorporados ao montante principal e farão parte do

I
`;ttityparcelamento. Essa é a primeira questão.

Quanto a trahsfpi-Mar em renda o depósito judicial, prefiro
.t	 l k i "t1

.P " 14,,encaminhar à nóssa - ' 4 PGM para que ela possa se manifestar. Eu,lr
f011 

y
ISIC°realmente, não'kmettsinto à vontade para falar sobre isso, mas encaminho

a sugestãó.:0GM.

d l,' Etr,t,r' relação à. questão dos precatórios, temos de tomar um
't

cuidado J grande no sentido de não comprometer nosso orçamento.

Creio eu que devemos (Segue Carla)

complementando para o Vereador Fiorilo.complementando para o Vereador Fiorilo.	 t -
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Creio eu que devemos preparar alguma lei específica a respeito

de precatório, mas realmente não é idéia do Executivo contemplar o

precatório nesse projeto de lei.

Com relação à sugestão do Sr. Wilson Pereira, gostaria de

• I?,
avisar que vamos encaminhar para o nosso diretory' de•, rendas,

imobiliárias,	 Dr.	 Wilson,	 para avaliação e,„„ eventualmente,
1

incorporação ao projeto de lei. Assumo esse compromisso de entregar
oy

Nt t 	
tuiti •

pessoalmente a ele.
4

1)1, It.
Quanto à questão da Selic e TJLP, ditékei&dizer que o município

P) i 	`11
lede São Paulo paga suas dívidas em IGPM; um l,dos índices mais perversos

do mercado. Então, quando financiamos os contribuintes, nos parece
1 'À

1 n 1.

mais lógico financiar pela SeliCráo lrque pela TJLP, tendo em vista que
1,11'

nossa perda seria muito maidÊ' IEntão, não há interesse do Executivo em

1 1 4 	 k$11$

alterar a Selic para TJLP.I
sv,. n

A questão da 4Iganantia, queria esclarecer, apesar de já estar
/I

t-,

claro no projeto-, só ! é exigida no caso de parcelamento em que o

!
contribuinte faz.,:opção pelo faturamento. Nos demais casos, não é

exigida ailigarantia. Portanto, até 120 vezes não é necessário que os
Nild,

1. AV 1,contribuintes apresentem garantia.
ILitiott

. 1 ( 0 Só queria esclarecer que até o valor de 50 mil reais, temos

mais ou menos 90% das dívidas inscritas. Portanto, nos parece que essa

questão da garantia atingiria, realmente, um número pequeno de

contribuintes. E também temos de imaginar que temos de preservar o

interesse da administração. A garantia é importante para a

administração, tendo em vista que nesses casos os parcelamentos são a

perder de vista.
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pelo Vereador Frange, iremos levar para a administração. Não tenho

como dizer sim ou não. Assumo o compromisso de levar para a

administração para que ela possa avaliar e verificar a eventualidade
P r

I t 	 .t
N,h

11t
'tf t,	 It

fiz a explanação geral sobre o nosso projeto, não,Ventrei em detalhes.-	 -•

•

de inserir no nosso projeto.de inserir no nosso projeto.

quando

detalhes.
L'`!,

Em relação aos boletos, claro que a nossa ' 1 4Aérá: é
4

g f "tt k t t .
‘ I t	 40"

q4, 410;facilitar a vida do contribuintej . simples,

eventualmente não tem acesso à internet,"enviaremos, até

mil reais, pelo correio os boldÊàslpara que ele possa

Ele faz
`Isik

a opção, faz o pagament9.40ós entendemos que a partir do momento em
11:0"1)

que ele efetuar o pannrito, já aderiu ao programa. É uma forma de
it

"

facilitar a vidagdo, Cbntribuinte mais simples.
O'	 11.11.Queroicómentar a questão da price em até 36 vezes. Submetemos

formaviséld': equalizar isso seria permitir que o contribuinte faça o
i n oot i 'til'

pagamen€o de 50% do valor à vista e depois 1% pela tabela price em até

36 vezes. E nos parece que obrigar o contribuinte a pagar 50% à vista,

acaba sendo inviável para ele.

Outra forma seria mantermos as 36 sem um valor à vista, uma

parcela fixa mensal, mas a taxa teria de subir para 1.23. Também não

nos parece interessante do ponto de vista do contribuinte.

Um esclarecimento que consideroUm esclarecimento que considero importante: no começo, quando

fiz a explanação geral sobre o em

eventualmente

contribuintes que façam a opçãocontribuintes que façam a opção pelo PPIlvia 'Internet,

facilitar a vida

permitir aos

só que para

aquele que

o valor de 50

fazer à opção

por
I,9,„Ir,•à vista, ou pela price, tem'ate 12 vezes, ou até 120 vezes.

•1,1	 1

do momento em

essa quest4Pà nossa assessoria econômica e concluímos que a únicaassessoria econômica e concluímos que a única
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Senhores, acho que meu tempo está quase esgotado. Coloco-me à

disposição para depois esclarecer eventuais dúvidas que os senhores

tenham.

	Agraaeço pela oporzuniaaae. 	 '1Nk,
04§.

j n t i l 	 1f
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra' o liVereador

YiNiNPaulo Fioriolo.	 r4 'o' ' 1-rs	 ,
;

O SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida na eXpdàição o Sr. José

	

I	 PI '4

	

t	 1
d

Luiz Patta. Ele iniciou dizendo que o ExetutiVo apresentará um

	q^14,-.41-,-, à Drt=c4AAnnim	
004Nd0

J 1 \ 11.

O SR. PAULO FIORILO - Provavelmente via líder de governo.1Nt,
.1-,

Solicito à presidência que proidencie o substitutivo com um prazo

maior, para apreciação não so da Comissão, mas de todos os Vereadores
v i I	 !

) 111	 1'

/11 it„	 411 1 	 11

tt '14

deliberada em plenario, visto que nosso Regimento permite que o
.11k	 ti`

substitutivo sejw‘apresentado até antes da votação em plenário.

Esperamos que tenhamos acesso antes, para que o debate seja
tt

abertptai:todos os Vereadores desta Casa.

No / Encerrada a terceira audiência Dública do PL 388/05, do

Executivo, que institui o programa de parcelamento incentivado, PPI,

no município de São Paulo.

Irei suspender a audiência pública, visto que há mais um

projeto para deliberação em audiência pública, o PL 201/05, de autoria

do Vereador José Police Neto, que institui o regime de promoção à

adimplência tributária e dá outras providências.

Agradeço pela oportunidade.

0 SR. PRES]

Paulo Fioriolo.

O SR. PAULO

- Comentário

O SR. PAULO

Solicito à presidênc:

maior, para apreciaçã

desta Casa.desta Casa.	 ; . 11141

substitutivo. Solicito à Presidência...

fora do microfone I'•	 ti

I
P 	 •;1 •,

ts
sk...Ifike	 `41.ití

O SR.O SR. PRESIDENTEP (William Woo) - Essa matéria tem de serWoo) - Essa matéria tem de ser

que o

para que o debate seja

pública do PL 388/05, do



amte~
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A Comissão de Finanças retornará após o encerramento da sessão

ordinária. Peço ao pessoal da microfonia desta Casa que retorne à

gravação para o registro em notas taquigráficas após o encerramento da

sessão ordinária, nesta mesma sala, Prestes Maia, para audiência
'k stii'll,

pública do PL 201/05, do Vereador José Police Neto.
N	 Nto

tl.„	 TI
Estão suspensos os trabalhos. ";f11-1	 ;,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - ReabertaPà' raudiência (Segue
;

	

111	 ti

ft""(11141tfl

	

P , 1 	 Itrtt
te' VI/It

rf 41 I	 1
/t

Márcia)Márcia)
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a audiência pública

da Comissão de Finanças e Orçamento, passamos agora à segunda

audiência pública do PL 201/2005 de autoria do nobre Vereador José

Police Neto - Netinho, que institui o Regime de Promoção à Adimplência
4 ".

I . i f	 11
Tributária e dá outras providências correlatas.	 It h•

IIÇ/k,
Com a palavra o nobre Vereador autor do projeto.4.,"

L
(1 ti/1 i "44t !

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeifõ.quero agradecer a

4 1, l i t	 i;
paciência de todos aqueles que no intervalo lldb 'Inicio dos nossos

-

trabalhos - iniciamos às 10h da manhã, depoísConcluímos a primeira
,i10

audiência pública ao meio-dia; retomamo&LoSunossos trabalhos às 13h,
"It

suspendendo às 15h para dar inici lo à essão ordinária e retomando
1

,114k,agora - às 17h da véspera do fera. o de 7 de Setembro continuam nos
4 /	 , 1

1, AI

acompanhando e preocupados ídm, a matéria que tem norteado todos os
,1	 j)
çlx

debates do País, que é,a lalta carga tributária que continua sendo um

dos fatores primordidip iárile impedem um desenvolvimento sustentado e

"141
permanente da ecõriomiàApaulista, paulistana e brasileira.

f oik, 4. 1 ta'
O queadgenLe ofereceu para a Câmara de Vereadores para debate

• 1 1 	 11.

e posteriorlAdeliberação, é um primeiro instrumento que busca,

primeiro',' estabelecer uma nova relação entre o contribuinte e o fisco.

Lima refação que saia daquela relação única e exclusivamente da

cobrança, mas sim da parceria, reconhecendo que o contribuinte, no

momento em que paga o seu tributo, deposita nos cofres públicos a

esperança de um serviço de qualidade.

Num segundo momento, a gente veio buscar uma nova

interpretação do que vem a ser adimplir, o que vem a ser manter suas

contas em dia. Portanto, não é estabelecer benefício para quem paga em



paradigma das sucessivas anistias e sucessivos parcelamentos dedos

inovação,

portanto

e de toda

daí ter a

oferecer para

em que, desde

o ingresso no regime até a composição amigável, até todos OS

rod.:E16 fl.:2 taq.:MARCIA
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dia, e sim um reconhecimento de que a Lei de Responsabilidade Fiscal

vem para a sociedade num momento muito importante, que é mudar este

débitos junto ao fisco.

•

aepluos junto ao risco.	 14h
1	 1 11'4.
l h C

Então, incentivar o contribuinte-cidadão a ser adimplente comAtIv
t44

suas contas, e portanto poder ingressar num novo fflomento: A gente

elt

'4 11 1 ``,1

on1. 1 , 31
A gente oferece no projeto um rolrole ;imodelos de bonificação,

que vão desde a bonificação para ingresso.no regime até a bonificação
t'

de geração de emprego, para beneficiar aqueles que produzam empregos;
V14

I	 itét'l
que no exercício da sua adimpliCla)também buscam a geração de novos

1 0
empregos para a cidade de iSao ; Paulo. E a gente traz uma

também tentando mudar esàOpàradigma da certidão negativa,
1.

V . 1	 II

buscando um cadastrolpositivo, não mais o cadastro do mau pal
,

a partir de agora!, 4 o 'cadastro do bom pagador, informatizadofi
0 11 I r	 0

4/ A Vsorte de reconhecer aquele que é o bom pagador, e a partir

e	 Aí'	 I!.
it,''Sntão, o que de maneira resumida a gente vem

3
esta Casa é um conjunto de ações resumidas em um regime,

apresenta um regime em que o contribuinte se ofeOCR I tsa ser observadoapresenta um regime em que o contribuinte se observado

pelo Poder Público na sua característica adimplenCe',4qie bom pagador.pelo Poder Público na sua característica

A gente oferece no projeto um

até a bonificação

II .

uma

buscando um cadastro do mau pagador, mas

a partir de

11t,	 •4,
referência~a boa relação.,11.41X	 .1(.-'11

é o bom pagador, e a partir

instrumentos de observação deste contribuinte que optou por um regime

diferenciado - este regime em que ele pode constituir bônus e estes

bônus da manutenção adimplente dele, portanto da manutenção dos seus

pagamentos em dia, gerarão benefício em que ele poderá se utilizar no

pagamento antecipado com desconto, COMaquele pagamento à vista
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•

desconto; pode utilizar em outros momentos, com o retardamento do

pagamento de uma parcela do tributo num momento de dificuldade de sua

empresa ou da sua vida como pessoa física.

O que se tentou é buscar um conjunto de normas que sugira à

II
'tí1

	

2 '	 ( í
sociedade esta boa relação do setor público com a sociedadey,que se

	

1"4/	 't,
organj.za, que paga os seus tributos e que quer semprel i ¡ucidade bem

p ()'
4 1 	 f	 'Itv g (tut

administrada com seus tributos e com a capacidade Idé,devOlução daquilo
‘f

que é pago com o melhor serviço prestado. 	
ettt

que é pago com o melhor serviço prestado.

'CP(u

matéria. Quero agradecer ao 11Paú10 Rocha que acompanhou toda a

'4 n 101
elaboração deste projeto; àíMiaga Inês Fornazaro que também acompanhou

f* / 	 %II f.
e se dedicou a este novo 63aello, que não é um modelo pronto; a gente,.,

, 110'41'1
ainda quer recepcionarf l naosociedade um conjunto de sugestões para que

t i	 )1
1 !1,, 1

saia daqui, senãd o, melhor da nossa capacidade, o melhor daquilo que a
1,*('

d1111)sociedade recoOeceu como norma adequada para o bom convívio do fisco

e do contrA)tunte.
II. , 4, 1 It4

tEram as poucas palavras que a gente queria trazer a este

plenário, um pouco na preocupação e na cautela que esta comissão tem

0

sociedade

organj.za,

t th	 i/11

Esse foi o intento da equipe do Gabinete'! Quero agradecer aqui
11(.

4iní
ao advogado Hernandez Piras que se debruou sobre a matéria, fez a

J' 1	 1
tts

defesa oral do nosso projeto na, primeira audiência pública desta

tido nas suas audiências públicas,

defesa oral do seu projeto, feita

de, junto com a nossa equipe,

que é o vereador proponente fazer a

na reunião passada; eu fiz questão

a equipe do mandato, montar uma

apresentação em data show que posteriormente foi complementada com uma

apresentação e sustentação oral que eu fiz questão de reprisar,

lógico, com a minha simplicidade, não com toda a erudição do
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Hernandez, mas naquilo que a capacidade da iniciativa do vereador.

Acho que naquela ocasião o Hernandez nos trouxe um grande valor que

vem sendo perdido pelos parlamentares ao longo do tempo: que a

iniciativa reservada ao Executivo é uma exceção à 4 regra
p.i....„

constitucional. Portanto ela não oprime e não :restringe a,

	

14,	 it
capacidade...MARCIA 	 1.:144Ni

1 1 . 11	 ti

'II11,r

•

0!itt
( k	 I I I	 th

P$	 I
-!

))

"I
1111:„ k li ti.

111 1 íti#04,1

ik1 (4  I o11ti
144ft 

,
't

101),Ii

1, 1 1 114,

1,4t
114 1 I, tt,

1 . 	1 1 I),t
1 1 	It 'tt•
l et	01A

(	 ,,,t 4 140 ¡I
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Portanto, ela não oprime e não restringe a capacidade e a

iniciativa dos parlamentares vereadores. Naquele momento acendeu uma

luzinha no nosso mandato, acendeu uma luzinha muito forte para mim,

que é voltar a discutir sempre essa questão da iniciativa. A
1'14,

f) 413 4'iniciativa desta matéria cabe ao Parlamento, na interp6recação das
N.41,normas que a sociedade precisa, e faço minha as palayrado Hernandez

naquele momento, em que com muita lucidez revivell: I kmn debate que é
i	 1I

necessário a todo instante, que é colocar o Parlaffiento novamente de
It i	't	 4)

* I31 1 	 ittpé, de frente ao Executivo, para o bom deba:teNó"debate que transforme
tit:41,11;1-

as leis paulistanas nas leis necessáriasià PSociedade e não só em leis
!° 1	 1

que são grafadas e ficam para a história.'1

Queria agradecer ao Presidente, à equipe que nos acompanha, e

rod.:E17 fl.:1 taq.:MARCIArod.:E17 fl.:1 taq.:MARCIA	 rev.:	 evento:7(91:,,inia çlata:OÇO,9599
Orador(es):	 10.651
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==	 ,!
!IS!passar a palavra para o nósào plenário,• estando, tanto eu como a
14Wiequipe, à disposição de,toddeNpara prestar quaisquer esclarecimentos.

do,111

1,1,.alguma pessoa noOplenario gostaria de se manifestar. Não havendo, eu.1.1 .	4..,!1,	 4.oqueria registran!e'parabenizar o Vereador José Police Neto e a todos

os membrowda l tsua equipe; eu não pude comparecer devido a um evento do
ALO'

Governadór OGeraldo Alckmin naquela data, da cessão do imóvel de um
014'40,101.

colégiedestadual para a construção do Instituto Manabu Mabe, pela

proximidade que eu tenho com a Família Mabe, mas parabenizá-los pelo

alto nível que teve aquela audiência pública em que a equipe do

Vereador José Police Neto convidou vários representantes da sociedade

quaisquer esclarecimentos.

O SR. PRESIDENtRY(William Woo) - Gostaria de perguntar seWoo) - Gostaria de perguntar se

alguma pessoa eu

devido a um evento do

da cessão do imóvel de um

civil para participar, com a apresentação em data show, e

principalmente pela iniciativa do Vereador que dá uma promoção à

adimplência. Normalmente só vemos projetos que promovam... Agora mesmo



TAQU I G RAF I A°1ha
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olha n°— /1/6-- do 1

!Processo n° (52-70)C)i

de Yão ",,t& C14~

rev.: evento:7791 '" dátá:061,jr. Silva
Reg. 10.65

rod.:E17 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

estamos discutindo um programa de parcelamento que só incentiva os

inadimplentes. E de certa forma, talvez a adimplência deveria ser uma

obrigação de todos, mas vemos o costume da grande inadimplência que

cada dois anos, venha com uma anistia para o seu imóvel,
oi

Então, um projeto que venha promover todoS ulaqueles que andam. 1 	 AI	 ,i,), 11,..ff
em dia com as suas obrigações, sód temos que parabenizar.

ittio

I
parte da sua participação junto ,à sua contribuição tributária ao

municipe, taMbém uma ação de cidadania, porque esperamos que cada vez

't	 11
it1/1/4

pelo Poder Executivo, emjetórno e em prol da sociedade.
T

811.
Não tendo mais

4
 ,nenhum inscrito, dou por encei

i 
8484 4

audiência pública ao"PL 201/2005 de autoria do Veread

Neto, Netinhdo r qúe institui

Tributáriatt&dá outras providênc

ti OK4v

mesma por encerrada, agradecendo

existe em nosso país, em que várias pessoas procuram,,, até a

fN,Y4"inadimplência, não só de tributos, mas no caso das anibtias1 todos

buscam uma construção irregular já esperando que o PodetPúblico, a
(í i 	.11,8~- -

Principalmente, reconhecer aos bonsPrincipalmente, reconhecer aos bons contribuintes que taMbém fazem daque taMbém fazem da

parte da sua participação junto

municipe, também uma ação de cidg.1

1)

mais esse dinheiro seia berti inve
voa,

dinheiro seja bem investido pelo Poder Público Municipal,

cada vez

ao

Poder

encerrada a segunda

de autoria do Vereador José Police

institui o Regime de Promoção à Adimplência

providências correlatas.

maisIffião tendo mais nada anada a tratar nesta audiência pública, dou a

a presença de todos. Uma boa tarde.



Segue(m) juntau:.), nesta
data, docurne.:nt(...; , o folha
de inform-.'". o	 .d(3f3 sob
n° 	

Ass.:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Folha n" -	 do
Processo ___c -21.L)/02

Rosatira Aparecida Ft4jçjReg. 101217

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: •

Solicito ' de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos
seguintes quesitos sobre o P.L. 270/02:
1 2) Em caso de aprovação da propositura, quais os custos implicados para o Executivo? Mais
especificamente, qual o custo estimado de criação de uma estrutura fiscalizatória nos moldes do
disposto pelo projeto?
2') Qual a viabilidade técnica e econômica de instituição de uma taxa como proposta no
projeto?
3 2) Qual a opinião do Executivo sobre a propositura?

41"ref Lgf ic • mos, em 1 1.10.05

Deferido

	 Relatoraà

•	 o0n
s'dente d • e r issão
40 g: 

de Fina : . • 9 amento

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

1pN

IP

)

'•// I	 00
sident ia ol issãó

de Finaric e é r • aáinto

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
-

Deferido

\km086adm\ST54\Arquivos Word\Projetos 2005\qpI270-02.doc



CÂMARA MUNICIPAL DE

RECEBIDO
8GWATL

/(0/0

ANA LUIZA fnItã TORRES FERREIRA
• 546.033.1.01
SOU-ATL

GoW`15

"ÃeI PA-i , 4. do
Processo c2-k

Rosa Aparecida FlAejlip
Reg. 1012)7	 .t./

'e ,r; .[8 de outu iroSão Paulo, 18 de outu o ro

25- OF-SGP15
SGP-15 25- 0205/2005

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de n.° 270/02
de autoria do vereador Augusto Campos que dispõe sobre a isenção de produtos de
origem animal, institui taxas, penalidades, e dá outras providências, solicitando-lhe que
nos envie subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideraçã

o Tripoli
idente

Anexo: fotocópia do PL 270/02 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.



Folha n" -1.t4g —

Processo  02490h

Rosaura Aparee
Reg. 101217

11./ %Ia. • SI/ ...,/,•,••

15- DOCREC
1R- (1,APNVIR

MIRA um-% 11E si PM
PRESIDt_NICIA

A 3 Gej

Per czç	 da Sr. PresIdentO.

para

SP.,02,L, I O I O('.

OS BIAGIONI

e Gabinete
'Presidência

1 Net
itecebiàt,

, ;	 o
1-1 ,fo'n

ANTO

Aeeleitu)ea do, ,./dunic9tio, h3 ,./(70,

São Paulo, 4,3 de ,1:5.„„.Q.,;.,„9, de 2006.

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio J. 2. of. n 2 QOG -
Ref.: OF. SGP-15 n° 0205/2005
Processo n° 2005-0.081.644-8

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento ao

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa

Excelência cópia da manifestação dos órgãos competentes desta Prefeitura acerca

do Projeto de Lei n° 270/02, de autoria do Vereador Augusto Campos, que dispõe

sobre a Inspeção de Produtos de Origem Animal, Institui Taxas, Penalidades e dá

outras providências.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILH
cretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dr. Nelson Lazara Júnior
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Folha no ._15e) -- do

joPREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAU OProcesso    0.2490 ke 

Rosaura Aparecida F41

	

.	 Folha de informação  ,° Reg. lili,2 17	 liff 
-------------- -- - -------,-	 o

	

n.°	 2005-0.081.644-8	 em.  08/ 11  / 05_ (a)

• tena DALWileito

	

g/Gabinete	 1

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei no. 270/02 de autoria do legislativo, que dispõe sobre a

inspeção de produtos de origem animal, institui taxas, penalidades e dá

outras providências.

ci O Processo)cesso

A Secretaria de Finanças não possui os dados necessários à realização do impacto

orçamentário — financeiro visto que a matéria tratada no projeto de lei 270/02 diz

respeito à Secretaria Municipal da Saúde - SMS.

Para tanto, seria necessário obter informações sobre a estrutura hoje existente na SMS,

para que as mesmas fossem utilizadas como base para calcular os referidos custos,

solicitados nas folhas de informação nos. 20 e 21.

Entretanto, considerando o exposto nas folhas de informação n os. 15 e 16, sugere-se o

encaminhamento deste processo para SMS, que assumiu as competências da extinta

Secretaria Municipal de Abastecimento.

AE/SFG, em 8 de novembro de 2005

WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES
Coordenador e Supervisor da Assessoria Econômica



.4.2 PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Secretaria Municipal VIA'`Witlé" `1-
Coordenação de Vigilância em Saúde

Gerência de Produtos e Serviços de Interesse à
Saúde'

Em 05/12/2005 	

Do Processo 2005 — 081.644 — 8

Interessado : SGM/ATL III

Folha de informação n° 39,{v
Itijd,rig-'Air	 EACC:;

' f.01""

C Á.FIA

Assunto: PL 270/02 — Dispõe sobre Inspeção de Produtos De Origem Animal

Em atenção ao despacho de fls. 36 lembramos que compõe o Sistema de
Vigilância em Saúde a equipe da COVISA e 05 Coordenadorias de Saúde com 24
equipes de vigilância sanitária, das Supervisões de Vigilância em Saúde.

Para implementação do Serviço de Inspeção Animal — SIM serão
necessários os seguintes recursos humanos:
• 156 profissionais de nível universitários, sendo 78 médicos veterinários,
para fiscalizar o abate dos animais, atividade exclusiva conforme
Conselho de Classe e 78 profissionais da área da saúde para fiscalizar o
processo de produção de produtos de origem animal;

• 60 profissionais de nível médio, AGPP, para executar as tarefas
decorrentes dos procedimentos administrativos, como processo para
emissão de Cadastro Municipal de Vigilância Santária, processos de
infração sanitária, entre outros.

• Treinamento dos recursos humanos R$ 20.000,00

• Nota — propomos que o custo sobre recurso humano seja calculado pela
SGP.

Recursos materiais
• Transporte - custo anual terceirização dos veículos para transportar a equipe

autoridade sanitária: R$1.347.840,00;

Ni 
LAZARA JÚNIOR

tiEL -	 SGM/AIL

'1/40ASISS"Pri-42 112.355



Folha n" —i509 —, do

Processó 02-1?-90/40

Rosaura Aparecida FpRks. 101217	 (3 

É o que nos cumpre informar

CÓ '7'

•

• Equipamentos e materiais ( anual) (termômetro,
R$269.568,00
• Laboratório-análise de alimentos
equipamento cromatógrafo (investimento) — R$ 600.000,00
reagentes e outros materiais (anual) — R$ 120.000,00.
ampliação e reforma do laboratório (investimento) R$ 800.0

"r.1-
UÁRIA-P~A SANTOS

A.G.P.P
CO VISA.

pHmetro e outros)

Recurso - material didático dirigido para a população — R$ 500.000,00

INÊS SS'AREZ ROMANO
Gerência de Prod. Serv. de Interesse à Saúde

SMS/COVIWA----

Coordenação e Vigil ia e\Ç
Seer ta 'a Minçipa

NELS"
Asses
oAsr

P,RA JÚNIOR
sGmiAlt.

to 112.355



LAAJ 
Sistema Único de Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUE
Coordenação de Práticas Assistenci

Rua General Jardim, 36 — 9 0 andar — V.
Telefone: 3218.4018

A DA_SAÚDE

1

d
FOLHA DE INFORM4ÇÃ
EM 06.1.2005 

DO PROCESSO N°2005-0.081.644-8

INTERESSADO: SGM/ ATL III

ASSUNTO: REF. SOL. SUBSÍDIOS AO PL 270/02

Cr?'
AO
CHEFE DE GABINETE
DR. PAULO KRON PSANQUEVICH

Retornamos a V.Sa com as informações de COVISA às fls de n° 39 e

40 e a proposição de envio à SGP para avaliação do custo de recursos humanos.

SMS-G, 06.12.2005

./1374-C~
DRA. LILIAN HELENA BILLI PALCA-0

Coordenadora de Práticas Assistenciais - SMS-G

HAAN/mmm.

NELS°14
Asse"

,

ONBI'

ips:k N ANIOR

. SG‘`Ailt"
112.55t42
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Do  Processo  n°  2005-0.081.644-8 	em  08 / 12 / 2005 e(Os/ 2005 .(0) fit 1.4

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P4 101217 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚI 

E Folha re

Ilppura Apareci

Folha de informaçao n°A4

t.LiS -1,51, •

S' %. Cl-	 A

Processo  02Â

Folha re —.15A -	 do

Processo  02.4D/oie

rivr; sopzp
A GAB.

INTERESSADO: SGM/ATL. III

ASSUNTO: Sol, subsídios ao PL 270/02.

CÓPIA

SGM/ATL III (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

EM atendimento ao solicitado às fls. 36 retornamos
o presente a V.Sa., com as informações prestadas pela Coordenadoria de Vigilancia
em Saúde-COVISA/SMS, bem como, com a proposta de envio à SGP, para a
avaliação do custo de recursos human9s, conforme constante de fls. 41.

Sao Paulo, 	 /  )11 2005.

PAULO KRON/PSAI‘JEVICH
Chefe de" Gabirfete - SMS. G

,,,'"	 '	 el, Wf4i W,,,w o '' "`
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Do processo 2005-0.081.644-8	 em

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

22112/2005(a)..A
tens de X o Pad'inniiamar

Folha n" —	 do
Processo  02POkoi 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Rosaura Apareci ii;0.1
Reg.. ( 1217 gf

Folha de informação n° 	

ASSUNTO :	 Projeto de Lei n°. 270/02.

CÓPIA
SMG-DRH
Senhora Diretora

Trata o presente de Projeto de Lei n'.270/02, de autoria do Vereador
Augusto Campos, que dispõe sobre a Inspeção de Produtos de Origem Animal,
institui taxa, penalidades e dá outras providências.	 •

Em razão da cota de SGM/ATL, solicito manifestação de V.S a ., em
caráter de urgência, sobre os "custos estimados" de criação de uma estrutura
fiscalizatória, de acordo com o projeto de lei, com os recursos humanos
quantificados sob fls. 40, requerendo, ainda, que na cota consta o número de cargos
ocupados e vagos de cada área e ainda o impacto na folha de pagamento.

São Paulo, 22 de dezembro de 2005.

7Eveline Bellato Esteves-
Procuradora — Assessora Técnica — AJ
Secretaria Municipal de Gestão

OAB/SP n° 75.293.

r-tRõl
I2z DEZ 2005
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R$ 9,37

R$ 2,00

091

e

7.5 >

ts
;•• 9•N ".	 1

SD
01

1

I	 21	 1,
-6

0,3

0-	 1.1kD

u) Sr:	 V.

O 
>cerr:2,2....„

>
co

5-"t	 N° I
Zr-4 ÓRC

DEF

c—
i.) -5 ->	 •	 	

—i
Qi r

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRI g INANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

N° DO EXPEDIENTE: PA-2005.0.081.644-8 EVENTO: Contr. Emergência CARGO: Assist.Gestão Pol.Publicas

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMS JORNADA: 40HS PADRÃO: M 01

DEPARTAMENTO: QTDE CARGOS: 60 QTDE MESES: 12

ITENS DE VENCIMENTOS - VALORES UNITÁRIOS CÁLCULO MENSAL

PADRÃO GRATIF. GDA MÍNIMO	 I MÁXIMO

637,43 0,00 51,18 637,431 688,61

DESPESA COM PESSOAL MENSAL 2006 2006

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 39.781,32 477.375,84 477.375,84

VALOR DO 13° SALÁRIO 39.781,32 39.781,32

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL -. FOLHA

13.260,44 13.260,44

39.781,32 530417,60 530.417,60

CONTRIBUIÇÃO AO INSS 	 21% 8.354,08 111.387,70 111.387,70

SUB TOTAL ENCARGOS	 .	 . . 8.354,08 111.387,70 111.387,70

CUSTO TOTAL 48.135,40 641.805,30 641.805,30

AUXÍLIO REFEIÇÃO 12.368,40 148.420,80 148.420,80 148.420,80 445.262,40

AUXILIO-TRANSPORTE 8.265,25 99.183,02 99.183,02 99.183,02 297.549,07

TOTAL 20.633,65 247.603,82 247.603,82 247.603,82 742.811,47

OBSERVAÇÕES:

1.( insiderw os dores minimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, locd de trababo, etc.:

2.Considerar todos os dores a serem pagos, induindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Dificl Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve-se fazer

um diodo para o aaéscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão inicia correspondente ao Quedo Gerei de Pessoal)

	

.	 .
4. O Audio Refeição deve ser calculado udizando-se 22 cias como a média mensal e com o dor diário de: 	

5. O Auxiio Transporte deve ser cdculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens darias no valor de' 	

Do total apurado, desconta-se 6% do valor do padrão para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obngações Patronais devem ser cdadadas sobre as despesas de pessoal (exceto auxdios), à diquota de 22% - IPREM e 21% - INSS. A partir de

sol/OS, considerou-se a diquota de 22% como contribuição patronal ao IPREM, nos termos da Lei 13.973/05 do Regime Próprio de Previdência.
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTARIÓNANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

N° DO EXPEDIENTE: PA-2005.0.081.644-8 EVENTO: NOMEAÇÃO CARGO: Engenheiro

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMS JORNADA: 40HS PADRÃO: QPD 20 A

DEPARTAMENTO: QTDE CARGOS: 10 QTDE MESES: 12

ITENS DE VENCIMENTOS - VALORES UNITÁRIOS CÁLCULO MENSAL

PADRÃO GRATIF. GOA MÍNIMO	 O MÁXIMO

1.526,25 610,50 106,86 2.136,75' 2.243,61

'DESPESA COM PESSOAL MENSAL 2006 2007 2008 2006 A 2008

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 21.901,80 262.821,60 262.821,60 262.821,60 788.464,80

VALOR 00 13° SALÁRIO 21.901,80 21.901,80 21.901,80 65.705,40

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUBTOTAL..- .F:eiiiÁ *

7.300,60 7.300,60 7.300,60 21.901,80

21.901,80 292024,00 292.024,00 292024,00 876.07200

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS 	 22% 4.818,40 64.245,28 64.245,28 64.245,28 192.735,84

SUB . TOTAL ENCARGOS . 	 • .	 . . . .	 . t' 4.818,40 64.245,28 64.245,28 64.245,28 192.735,84

CUSTO TOTAL 26.720,20 356.269,28 356.269,28 356.269,28 1.068.807,84

AUXÍLIO REFEIÇÃO 2.061,40 24.736,80 24.736,80 24.736,80 74.210,40

AUXÍLIO-TRANSPORTE 844,25 10.131,00 10.131,00 10.131,00 30.393,00

TOTAL 2.905,65 34.867,80 34.867,80 34.867,80 104.603,40 

OBSERVAÇÕES*

1.Considerar os 4ores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada. loca de trabaho, etc.;

2.Considerar todos os dores a serem pagos, induindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difici Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os tocais de lotação deve-se fazer

um cálcdo pao o acréscimo mádmo, usando a média dos dores a serem pagos (30% e 50% do padrão inicial correspondente ao Quadro Gera de Pessoa)

4. O Audio Refeição deve ser calculado utlizando-se 22 das como a média mensal e com o valor diário dá 	

5. O Auxilio Transporte deve ser calculado considerando 22 das mensás multiplicados por quatro viagens diárias no dor de' 	

Do total apurado, desconta-se 6% do vdor do padrão para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Pationais devem ser caculadas sobre as despesas de pessoal (exceto auxlios), â aliquota de 22%- IPREM e 21% - INSS. A partir de

set/05, considerou-se a diquota de 22% como contribuição patrona ao IPREM, nos termos da Lei 13.973/05 do Regime Próprio de Previdência.
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N° DO EXPEDIENTE: PA-2005.0.081.644-8 EVENTO: NOMEAÇÃO CARGO: Farmacêutico

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMS JORNADA: 40HS PADRÃO: QPS 11 A

DEPARTAMENTO: QTDE CARGOS: 40 QTDE MESES: 12

ITENS DE VENCIMENTOS - VALORES UNITÁRIOS CÁLCULO MENSAL

PADRÃO GRATIF. GDA MÍNIMO	 il MÁXIMO

1.470,22 588,09 96,93 2.058,311 2.155,241

R$ 9,37

R$ 2,00

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMEN I IÁRIONANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

[DESPESA COM PESSOAL MENSAL 2006 2007 2008 2006 A 2008

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 84.270,88 1.011.250,56 1.011.250,56 1.011.250,56 3.033.751,68

VALOR DO 13° SALÁRIO 84.270,88 84.270,88 84.270,88 252.812,64

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUBTOTAL -	 .iDLI-IA . 	  :

28.090,29 28.090,29 28.090,29 84.270,88

84.270,88 1.123.611,73 1.123.611,73 1.123.611,73 3.370.835,20

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS	 22% 18.539,59 247.194,58 247.194,58 247.194,58 741.583,74. 	 .	 . 
SUB TOTAL ENCARGOS	 	 	 : . . .., 18.539,59 247.194,58 247.194,58 247.194,58 741.583,74

CUSTO TOTAL 102.810,47 1.370.806,31 1.370.806,31 1.370.806,31 4.112.418,94

AUXILIO REFEIÇÃO 8.245,60 98.947,20 98.947,20 98.947,20 296.841,60

AUXÍLIO-TRANSPORTE 3.511,47 42.137,66 42.137,66 42.137,66 126.412,99

TOTAL 11.757,07 141.084,86 141.084,86 141.084,86 423.254,59

OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, n pendendo de sua jornada, local de trabdho, etc.;

2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuás gratificações.

3. A Gratificação de Ddid Acesso é concedida de acordo com a lotação do servida. Na feita de informações sobre os locais de lotação deve-se fazer

um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos vdores a serem pagos (30% e 50% do padrão inicial correspondente ao Quadro Gera de Pessoal)

4.0 Auxiio Refeição deve ser calculado uthzando-se 22 das como a média mensal e com o valor diário de* 	

5.0 Audio Transporte deve ser calculado considerando 22 crias mensais multiplicados por quatro viagens darias no valor de* 	

Do total apurado, desconta-se 6% do valor do padrão para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessod (exceto auxilias), à diquota de 22% - IPREM e 21% - INSS. A partir de

set/05, considerou-se a aliquota de 22% como contrbuição patronal ao IPREM, nos termos da Lei 13.973/05 do Regime Próprio de Previdência.
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

N° DO EXPEDIENTE: PA-2005.0.081.644-8 EVENTO: NOMEAÇÃO CARGO: Médico Veterinário

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMS JORNADA: 40HS PADRÃO: QPS 11 A

DEPARTAMENTO: QTDE CARGOS: 78 QTDE MESES: 12

ITENS DE VENCIMENTOS - VALORES UNITÁRIOS CÁLCULO MENSAL

PADRÃO GRATIF. GDA MÍNIMO	 O MÁXIMO

1.470,22 588,09 96,93 2.058,311 2.155,24

DESPESA COM PESSOAL MENSAL 2006 2007 2008 2006 A 2008

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 164.328,22 1.971.938,59 1.971.938,59 1.971.938,59 5.915.815,78

VALOR DO 13° SALÁRIO 164.328,22 164.328,22 164.328,22 492.984,65

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUBTOTAL FOLHA • • .

54.776,07 54.776,07 54.776,07 164.328,22

164.328,22 2.191.04288 2191.04288 2.191.04288 6.573.128,64

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS	 22% 36.152,21 482.029,43 482.029,43 482.029,43 1.446.088,30

SUB TOTAL ENCARGOS 36.152,21 482.029,43 482.029,43 482.029,43 1.446.088,30

CUSTO TOTAL 200.480,42 2.673.072,31 2.673.072,31 2.673.072,31 8.019.216,9,

AUXÍLIO REFEIÇÃO 16.078,92 192.947,04 192.947,04 192.947,04 578 841,12

AUXÍLIO-TRANSPORTE 6.847,37 82.168,44 82.168,44 82.168,44 246.505,33

TOTAL 22.926,29 275.115,48 275.115,48 275.115,48 825.346,45 

OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores minérios pagos ao ervidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2.Considerar todos os valores a serem pago, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve-se fazer

rio cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão inicial correspondente ao Quadro Geral de Pessoal)

4. O Auxilio Refeição deve ser calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: 	

5.0 Auxilio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de:	

Do total apurado, desconta-se 6% do valor do padrão para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal (exceto auxilios), à aliquota de 22% - IPREM e 21% - INSS. A partir de

set/05, considerou-se a aliquota de 22% como contribuição patronal ao IPREM, 000 termos da Lei 13.973/05 do Regime Próprio de Previdência.



N° DO EXPEDIENTE: PA-2005.0.081.644-8 EVENTO: NOMEAÇÃO CARGO: Nutricionista

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMS JORNADA: 40HS PADRÃO: QPS 11 A

DEPARTAMENTO: QTDE CARGOS: 20 QTDE MESES: 12

ITENS DE VENCIMENTOS - VALORES UNITÁRIOS CÁLCULO MENSAL

PADRÃO GRATI F. GDA MÍNIMO	 I MÁXIMO

1.470,22 588,09 96,93 2.058,311 2.155,24
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIONANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

DESPESA COM PESSOAL MENSAL 2006 2007 2008 2006 A 2008

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 42.135,44 505.625,28 505.625,28 505.625,28 1.516.875,84

VALOR DO 13° SALÁRIO 42.135,44 42.135,44 42.135,44 126.406,32

VALOR DE 113 DE FÉRIAS
.	 .. ..	 .	 .	 .	 .

SUBTOTAL- FOLHA

14.045,15 14.045,15
.	

14.045,15 42.135,44

42.135,44 561.805,87 561.805,87 561.805,87 1.685.417,60

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS	 22% 9.269,80 123.597,29 123.597,29 123.597,29 370.791,87

SUB TOTAL ENCARGOS.	 	  	 	  9.269,80 123.597,29 123.597,29 123.597,29 370.791,87

CUSTO TOTAL 51.405,24 685.403,16 685.403,16 685.403,16 2.056.209,47

AUXÍLIO REFEIÇÃO 4.122,80 49.473,60 49.473,60 49.473,60 148.420,80

AUXÍLIO-TRANSPORTE 1.755,74 21.068,83 21.068,83 21.068,83 63.206,50

TOTAL 5.878,54 70.542,43 70.542,43 70.542,431 211.627,30 

OBSERVAÇÕES:

1Considerar os valores minie .)S pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2.Considera todos os \dores a serem pagos, induindo eventuais gratificações.

3.A Gratificação de Difid Acesso é concedda de acordo com a lotação do servidor. Na lata de informações sobre os locais de lotação deve-se fazer

um douto para o acréscimo máximo, usando a média dos vaores a serem pagos (30% e 50% do padrão inicial correspondente ao Quadro Gera de Pessoa)

4. O Auxdio Refeição deve ser calculado udizando-se 22 cias como a média mensal e com o vãor diário de: 	

5. O Auxilio Transporte deve ser calculado considerando 22 das mensais midtiplicados por quatro viagens diárias no vão(' de: 	

Do tatá apurado, desconta-se 6% do )/ãtX do padrão para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoã (exceto auxdios), à diquota de 22% - IPREM e 21% - INSS. A partir de

sei/OS, considerou-se a diquota de 22% como contribuição patrona ao IPREM, nos termos da Lei 13.973/05 do Regime Próprio de Previdência.
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Nomeação

Nomeação

Nomeação

Nomeação

Contr.Emerg.

TOTAL:

R$ 102.810,471	 0,0281%

R$ 200.480,421	 0,0548%

R$ 51.405,241	 0,0141%

R$ 26.720,201	 0,0073%

R$ 48.135,40	 0,0132%

R$429.552	 0,1174%

R$ 1.370.806,31

R$ 2.673.072,31

R$	 685.403,16

R$	 356.269,28

R$	 641.805,30

R$ 5.727.356

R$ 1.370.806,311 R$ 4.112.418,94

R$ 2.673.072,311 R$ 8.019.216,94

R$	 685.403,161 R$ 2.056.209,47

R$	 356.269,28 R$ 1.068.807,84

R$	 - R$	 641.805,30

R$ 5.085.551	 R$ 15.898.458

40

78

20

10

60

208

R$ 2.673.072,31

R$	 685.403,16

R$	 356.269,28

R$ 1.370.806,31

R$

R$ 5.085.551

Farmacêutico

Médico Veterinário

Nutricionista

Engenheiro

Assist. Gestão

Pol.Publicas
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL

(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Obs: Não estão incluídos os valores de Auxílio-Refeição e Aux.-Transporte.



Do PA n°2005.0.81.644-8

Folha n" —_3..ã —

Processo  00
Rosaura Apareci&6r

t Res. 101217	 (
SECRETARIA MUNICIPAL DE CESTArr- /

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Folha de Informação n° "b 1 :Nu
.,,u \

em 10/01/2006	 P-auIo Rogério Leme
cilf.:(à fio S\Ç1CãO II

soP. - :' - ',.

Interessado :Câmara Municipal de São Paulo
Assunto : Solicita subsídios ao Projeto de Lei n° 270/02

SMG AJ
Sra Assessora Técnica:

Em atendimento, informamos a situação junto ao Quadro de Pessoal
desta Municipalidade, dos cargos necessários para a implementação do Serviço de Inspeção
Animal, relacionados por SMS / COVISA:

CARGO No LEGAL PROVIDOS VAGOS

Assistente de Gestão Políticas Públicas 9923 7788 2135	 .

Engenheiro 771 428 343

Farmacêutico 217 212 5

Médico Veterinário 160 120 40

Nutricionista 227 205 22

Em complementação as informações sobre a necessidade de pessoal
contida em fls. 39, solicitamos a SMS / COVISA que especificasse quais cargos dos profissionais
da saúde estariam envolvidos junto a esse novo serviço de fiscalização, sendo está a demanda
de acordo com o informado pela Secretaria:

Cargo Quantidade Necessária
Assistente de Gestão Políticas Públicas 60
Engenheiro 10
Farmacêutico	 . 40
Médico Veterinário 78
Nutricionista 20

Anexamos o impacto financeiro (sob fls.45 ã 50) que demonstra o custo
gerado pelos recursos humanos necessários para atender a nova estrutura a ser criada;
informando que o acréscimo mensal será na ordem de R$ 429.552,00( quatrocentos e vinte e
nove mil e quinhentos e cinqüenta e dois reais ), o que representa um impacto de 0,1174 % sobre
a folha de pagamento do mês de Dezembro de 2005.
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Processo

I Rosaura Apamei
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO Reg. 101217

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

A 

01,11-1711/4.5,1/4.3»l'e."-r‘t_°?‘4 9S 0r
14

1/49211M3:3/.A:T5‘25

Folha n"	 68t

Do PA n°2005.0.81.644-8	 em 10/01/2006006

Estimativa 2006 - R$ 5.727.356,00
Estimativa 2007- .R$ 5.085.551,00
Estimativa 2008 - R$ 5.085.551,00

Pelo exposto, encaminhamos o presente à V.S° para as conhecimento
e o devido prosseguimento.

DRH- CP, 1/Q1/2006

Folha de Informação n°
eriNC.

••• 1 :to
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eco .
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\\ I

Zilda Aparecrdc,
DepartamenteN

Diretora de
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rtamento
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n-)(.1W,

Loni de Ca771rgo
)1F-608.377.0.01

do pa n°2005-0.081.644-8 em	 16.01.2006 (a)

INTERESSADO:

ASSUNTO

n1.„

Cio Folha rei —_3_ 4 --

Rosaura Apare"
ti

Folha de informa —o—n°-  .ça
Reg 12.2..„.44

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL1E SÃO PAUL	 1`)Ce2" °-----

Câmara Municipal de São Paulo

Projeto de Lei n o 270/02, de autoria do
Vereador Augusto Campos, que dispõe
sobre a Inspeção de Produtos de Origem
Animal, institui taxas, penalidades e dá
outras providências. Pedido de subsídios

SMG
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

s, PIA

Na forma solicitada à fl. 43, foram anexadas ao presente as
informações prestadas por DRH, de fls. 45/51, que esclarecem os custos
com recursos humanos, o número de cargos ocupados e vagos de cada
área e, ainda, o impacto na folha de pagamento, caso venha a ser criada a
a estrutura fiscalizatória, prevista no projeto de lei em epígrafe.

Assim, propomos a -devolução do presente à SGM/ATL, para
regular prosseguimento.

São Paulo, 16 de janeiro de 2006.

Regina Maria Bastos Conde
Procuradora do Município — A)

Secretaria Municipal de Gestão
OAB/SP n o 72.322

Pagk
sst,AlP"11"

)r 112.355
P 14'Nsses

oNea'



SMG
Senhora Secretária Adjunta

CÓPIA

Fedha — ‘c5"-'.7 do

"• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL/OPr°et'-$0~_
Rosaura Aparecida

	

keg 101		 1
103

4,
Folha de informaça	 - 	

do pa n° 2005-0.081.644-8 em	 16.01.2006 (a) 	
( Ca argo Padina

IL:07-1 8377.0.01

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 • Projeto de Lei n o 270/02, de autoria do.
Vereador Augusto Campos, que dispõe
sobre a Inspeção de Produtos de Origem
Animal, institui taxas, penalidades e dá
outras providências. Pedido de subsídios•

Com a manifestação desta Assessoria Jurídica, que

endosso.

São Paulo, ( o/—	 G

Maria Cristina Lopes Victorino
Chefe da Assessoria Jurídica

Secretaria Municipal de Gestão
OAB/SP n o 77.153

RMBC.

tve'".,,sses
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sGm/All-
t:12 112.355



em	 16.01.2006 (a) 	
r.enf CconprofUM

de
rs:Ccip.ffli.:7g70.0,Packl,Mole

ASSUNTO

•
SGM/ATL

RM BC/

F), E (...;	 E3

1 Folha re,
1E SÃO PAUL p	 r‘ A

rOCCs3o ot_ZES

Rosauras-52arecida
Folha de informaçãlSce°~.- ,,

do pa . n° 2005-0.081.644-8

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Projeto de Lei n o 270/021 de autoria do
Vereador Augusto Campos, que dispõe
sobre a Inspeção de Produtos de Origem
Animal, institui taxas, penalidades e dá.
outras providências. Pedido de subsídios

CÓ 11A
Senhora Assessora Chefe

Retornamos o presente, com as informações solicitadas por
essa Assessoria à fl. 43.

São Paulo, yl ckt, dchu1LA.0 cP ZWG •

Márcia Reg a Ungar
Secretá a Adjul4

Secretaria Municipal Ot,

r......„.....,.,,,„,.„,...,„.......,.....,,

i17 JAN 2006
i
,

N	 .

LAZARA JÚNIOR
;014 	sGmiAIL

'Assesissrjt.1.2 112.355



Segue  —juntado	 ,nesta data

Documento	 e pepel de informação

Rubricado	  sz.lb folha —  n° /C-?- 

Em.2S, /OS /cr:
Washington O. Viana

AssIstente Parlamentar
Reg. 100.812..?"

•



-	 Orçz:n-,rínto
Para Re!..7.tnr,
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Câmara Municipal de São Paulo

Redistribuld: ac nabra
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Segue(m) juntrif(s), nesta
data, docur y-	 e folha
de info7)é5„.ti :',	 sob
n°.	 73 .Q0

Ass.:
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Eva l'c.,,... .„ ...1
Assistente v't.ti lamentar

RE 100.453
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Folha n° 1.6"K 

Processo n° oile)/0"-Q
Washington O. Viana
Reg. 100.812

,
•

i

W' ~na	 • • de õacd
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: WILLIAM WOO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 06 de setembro de 2005

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Orador não identificado
Manifestação fora do microfone
Suspensão
Fazer encaixe de texto lido
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Foi~	 do

Processo n°
Washington O.O. Viana
Reg. 100.812

rod.:E1 fl.:1	 taq.:VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):

evento:7791	 data 6-09-05

•

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Boa tarde a todos. Declaro

aberta a 18 audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na presidência, e nosso Vice-

Presidente, Vereador Paulo Frange. Também presentes os Srs. José Luiz
1	 '141111.

t
tt”

Patta, Mário Apolaro Jr, Wilson José de Araújo e dMariria Aun,
çt.

representantes da Secretaria de Finanças do Município deiSãb'Paulo.
lí

Iniciamos agoraaudiência pública sobre"matéria tributária
•

referente aos seguintes projetos de lei: 2i0./q2;' 317/02, 236/03,
4

, 	 .

201/05, 388/05, 390/05 e 519/05.	 r

'21"21
As pessoas que quiserem debaterL ikleverão inscrever-se com a

" I 41,

14	 1

secretaria da Comissão. Esta Presidência, em princípio, um tempo de

-“,
três minutos para cada orador.z rQüe45es incidentais serão resolvidas

na forma do Regimento Internd,

Passemos à discusáão do PL 519/05, de autoria do nobre
"

Vereador Aurélio Miguelr ifique incluir o parágrafo 3 0 no artigo 2° da
't4

Lei 10.819, de 28'4e -dezembro de 1989 e dá outras providências - envio
4:1 4k iv olt0'

obrigatório aó:; icontr
,
ibuinte de formulário para atualização do cadastro

imobiliário, fiscal relativo a IPTU.

Para falar sobre o projeto, convido o Sr. Carlos Bartolli.

SR. CARLOS BARTOLLI (?) - Boa tarde, Vereador William Woo;

boa tarde, Vereador Paulo Frange e aos demais componentes da Mesa.

Quero, primeiramente agradecer pela oportunidade de estar presente

colocando que o Vereador Aurélio Miguel está participando, neste exato

momento, da Comissão de Constituição e Justiça, no 8° andar. Dessa

forma, estou aqui para representá-lo sobre o substitutivo.

Lerei a justificativa desse substitutivo.



TAQUIGRAFIA Processo n°' c;Z:gln-
Washington O. Viana

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 Reg. 100.812NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

Wéimicna orytai de yd(Fc:i.-~4,..j.25...H de

11,

111•
•

rod.:E1 f.:2
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.: evento:7791 --- data 6-09-05 -17

•

-É lido o seguinte (justificativa do substitutivo ao PL

519/05)
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rod.:E1 fl.:3
Orador(es):

taq.:VALERIA P. evento:7791	 datarev.:

de Yd

TAQUIGRAFI A
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

1 do

Processo n° °7-42'1f22"
Washington O. Viana
Reg. 100.812

O SR. CARLOS BARTOLLI - Era isso. Muito obrigado

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Wilson

José de Araújo, da Secretaria de Finanças do Município de São Paulo.

O SR. WILSON JOSÉ DE ARAÚJO - Queria cumprimentar os
.s.Vereadores William Woo e Paulo Frange e a todos os• 3 :afile . estão
;ss'	 •'!1

I:
í.

0 Executivo, através da Secretaria de- Fifiãnças, gostaria de
t	 't

parabenizar o Vereador pela iniciativa. É umalhíiii'diativa que vem ao•s:
, ssi,.	 5t

Vereadores William Woo e Paul

presentes.

O Executivo, através dá

presentes.	 tA'st.

I	 •ÉttI	 .4

parabenizar o Vereador pela

encontro dos anseios do contribuinte e tambéin' da Administração noencontro dos anseios do contribuinte

sentido de permitir que o contribuintes atualize seu cadastro

anualmente através de um formulário que â' Secretaria encaminhe. E, com
,isso, além de ter uma tributaçãw11

0 mais correta pelo IPTU, possibilita
.0!,!,também que os proprietários ,selam atualizados de maneira ágil, de modo

.,;
que o proprietário devedor do IPTU, aquele que efetivamente é o-	 „

mais prontamente.

Queremos:' • .a.iribem aqui ressaltar que o Vereador colocou no

	

substitutivo 1,állls,'possibilidade 	de	 o	 contribuinte,	 mediante

aqui ressaltar que o Vereador colocou no

	

ilidade	 de	 o	 contribuinte,	 mediante

pobre, e que vem ao de

encaminhe. E, com

IPTU, possibilita

de modo

é,ssk.	 .s••s	 Ik,V

recadastramento, alterar ou escolher a data de vencimento, que era uma
.0

aspiraçãO, principalmente da população mais pobre, e que vem ao de

responsável pelo pagaffiento, seja identificado mais prontamente.seja identificado

encontro com o que a Secretaria também entende como correto fazer.

Então, em todos os aspectos somos favoráveis ao projeto,

querendo, mais uma vez, parabenizar o Vereador pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença da Sra.

Dagmar, da Secretaria de Planejamento.

Gostaria de saber se mais alguém dentre os presentes quer

falar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a



1 n “ti i , ; 1'
'1 '1

	

i lty	 910,)	 $
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primeira audiência pública do PL 519/05, de autoria do Vereador

Aurélio Miguel.

Convido o Vereador Augusto Campos, presente, para compor a

Mesa.

Passemos à segunda audiência pública do

do . nobre Vereador Augusto Campos, que dispõe

PL 277/02:," de:autoria,y•	 •

sobre, a.,iinspeção dede

•
e'

produtos de origem animal, institui taxas, penaIidades e dá outras
E autl

•:ias.	 1, 4t0
'(5	 It, k 	 h

,
0- t h_ -1k

Com a palavra, o nobre Vereador Augusto 'Campos.

-
O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa ariolea todos... segue Valéria

Pinheiro

•



el/~~1

grandes açougueiros,

conseguiam manipular

com os integrantes da

antes da confecção do

rod.:E2 fl.:1

Orador(es):

taq.:VALERIA P.

eTiftedo
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O SR. AUGUSTO CAMPOS - Boa tarde a todos. Saúdo o Presidente

da Mesa, Vereador William Woo.

Fomos procurados por vários açougueiros da zona Sul - mas não

pequenos açougueiros -, que disseram que/leias não
L.

a carne porque toda vez que eles ,i'riárn. mexer,

",91k) havia uma legislação municipal ,4v4ainda, que
a° !)
‘t.dhetti!'

eles manipulassem a carne. úEhtão, é com grande

eram multados. E não

satisfação que tenho

quero

questão da manipulação. Tivemos vários contatos

Vigilância Sanitária da Cidadenúando eles,
1	 '

	

,	 V
projeto, nos trouxeram vári g.ÈI I sugestões, que

,±1
kstiV

proieto.	 . '1Ptt
.fth

9, IVEle é um prqjeto simples. Acho até que fomos um pouco

arrogantes em ,clizer» na justificativa, que esse projeto poderá
.ficItrY

f t'	 I lio,
transformar toda ,l ,a,cadeia produtiva no ramo da carne. Ele não vai ter

R	 '1i

todo esseglimpacto,. mas podemos criar, concretamente... E eu não quero
".0

dizer»asso só da carne bovina. Temos um consumo de frango cada vez

pudesse permitir que_

A intenção das:

questão da manipulação.

Vigilância Sanitária d

'i3	 •
ação que tenho à minha direita um médici~ Paulo Frange, e

colocar que esse projeto não é um proj'etO fêchado.

A intenção desse projeto é a fiscalização sanitária animal, na

que foram incorporadas ao
à..

projeto.

esse projeto poderá

carne. Ele não vai ter

maior etemos a parte de pescado, e isso tudo não tem regulamentação

municipal; tem uma regulamentação federal e uma regulamentação

estadual. E não estamos falando de qualquer município, estamos falando

de um município que hoje acho que chega aos 11 mi1h5es de habitantes,

população maior que a de vários Estados.

Então, o projeto é para adequar, para a cadeia produtiva, um

instrumento legal que lhes permita manipular a carne. É. lógico que



de eriNiaCfM~Ct
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Orador(es):

isso é fundamental, é 16gico que não vamos substituir a indústria, os

embutidos, nada disso; mas, também, não pode acontecer o

desaparecimento desses pequenos artesãos em função de não existir uma

legislação.
11	 "t,Era isso o que eu queria colocar, Sr. Presidente,;!paráypedir a

aprovação, por esta Câmara, deste projeto, que eu acho, que' x e'de grande

alcance social e pode colaborar ainda mais com r0a1ídade de vida,
fl	 'f ‘ i 	 I

( 111è	 Vhavendo uma inspeção a partir do Município cidMãó"Paulo, haja vista
X!

que o Estado de São Paulo, também com seus 40 :Milhões de habitantes,
`41 n ,;

poderia desenvolver uma tarefa muitp -Inàior ao desincumbir-se de

colocar grande número de seus profissionã_s na cidade de São Paulo.
ti:141j

( S j 4Muito obrigado.	 ír '11 ¡

'1 1 	 ti
11

1 
I

WQ	 110O SR. PRESIDENTE (William - Woo) - Com a palavra o nosso Vice-
V1v1.11)•Presidente, Vereador Paulora.nge.

O SR. PAULOPRNNGE - Inicialmente, quero cumprimentar o

Vereador AugustoCaMi5C5s. Esse assunto já chegou à análise do nosso
xtV:1;,,1

gabinete, portiud,sçé. I 'da maior importância. Temos uma preocupação muito
t

grande cormi,dsbe aspecto, que envolve a fiscalização, as contaminações
twielt

I , 1)s3, ,1	 •e a estrutura do ambiente onde é tratada, hoje, a carne no Município

de São Paulo.

Quem aqui conhece a cadeia da carne sabe que nós compramos o

animal de duas formas: pelo peso vivo e pelo peso morto. O peso vivo é

o animal no pasto; e morto, abatido, chega a 50% de perda. Ou seja, o

resto é o buxo, o osso e o couro. Então, grande parte de nossa carne

vem do noroeste, do norte do Estado, Araçatuba, Bauru etc. Tudo isso,

de lá para cá, significa um frete que traz o animal dividido ao meio

evento:7791	 data 6-09t13179-1- a
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ou em quartos, com osso; é um frete que traz peso desnecessário para o

Município. A carne é tratada aqui dentro dos açougues. Depois, tudo o

que sobre, mais o osso, é transportado aberto nos caminhões pelas, ruas

de São Paulo, pingando sangue, juntando mosquitos atrás. -Qu seja,
,	 "tÀtztf.

abatida.

•
gera: o açougue tem, inclusive, uma il t qualidade, uma capacidade de

vender fracionado, coisa que os supermeicados não deveriam fazer. As
V44,

. 0 , 4, ' I r	 -redes de supermercado deveriatm,wender carne absolutamente embalada em

unidades não fracionáveis.r~que, senão, nós matamos o comércio

11 1 , 4 	 rIfig
local. Então, isso não, ger!álx.desemprego, até porque vai gerar muito

mais emprego lá.

Trazemo$to...oàão para dentro da Cidade; depois limpamos a carne
't4).

. n

111	 aqui, em condições muito mais difíceis do que aquelas que são• *t)
exaustivanonteN cobradas dos matadouros onde são abatidos esses

(1 1' 90t1

•

71

animais.WAmesma coisa acontece com o peixe etc.
?Th 1,

Acho que esse projeto, Vereador William Woo, V.Exa. assim há

de entender, tendo em vista a extraordinária capacidade democrática

que o Vereador Augusto Campos demonstrou aqui nesta Casa nos quatro

anos em que esteve conosco, é um projeto que temos de tratar com o

maior carinho - que, num substitutivo, possa atender à expectativa

dessa ansiedade e atender à possibilidade de uma aplicabilidade

imediata, para que pudesse, de repente, ter o Município de São Paulo

somos, na cidade de São Paulo, para lá de Terceiro Mund5;„ natt Europa

.1.
inteira a carne já vem absolutamente embalada do locar i . iónde ela foi

ft.t,
4 1 	I )ttámtt.

abatida.	 iptt II
1 !	 t

ff

Deveríamos receber aqui a picanha embãla!dk, ii. o filé embalado.
4 t1 'k.

kt.
11.1t1

Mas alguém vai dizer: "Vai gerar desempegdt*no açougue". Não,. não
..	 te.-

vender fracionado, deveriam fazer. As

redes de supermercado absolutamente embalada em

unidades não .125	
'1

101 senão, nós matamos o comércio

local. Então, até porque vai gerar muito



.4

O SR. PRESIDENTE (William Woo) Gostaria de saber... segue

Valéria Pinheiro 1n I

1"t

I)	 I,

ph,.y

•

f'?' XreadA0,29.4
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esse assunto definitivamente resolvido.

É impressionante: nenhum país da Europa carrega boi inteiro em

caminhões, e nós carregamos dependurados naqueles ferros que nem são

lavados, dentro desses caminhões que levam e trazem. Além do frete, do
=

peso, do sobrepeso, tudo isso, nós ainda temos o transporte,desse osso

de volta para a origem, muitas vezes, onde ele vai ser, transformado em

•
pente etc.

Então, eu gostaria de po

projeto, para que possamos dar um

ter a possibilidade de aplicá-lo.

11	 ¡f	 .1

• ); Ah3/1,J
,/th

‘tt
I t 	 I

der trabalhâr 4.coffi o senhor nesse

destino: a . es'se assunto, e possamos

• k 	 `k4
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,engrandece o Parlamento. Muito obrigado. Vou me retirar

Mésa?t: , ift

' .1 0 SR

só

da

. PRESIDENTE (William Woo) - Agradeço, pela presença, ao

se há algum

manifestar

)lica do PL

Wçls,

trabalho, e dá outras providências.	 e	 E$10trabalho, e dá outras providências.

Gostaria de saber nobre Vereador

bastante a

gestão honra para que o

nesta Casa,

rod.:E3 fl.:1
Orador(es):

taq.:VALERIA P.	 rev.: evento:7791 data 6-09-05

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber E

orador inscrito. (Pausa) Não havendo ninguém que queira se

sobre o projeto, dou por encerrada a segunda audiência púb

270/02, do nobre Vereador Augusto Campos.

W
Passemos ao PL 390/05, do nobre Vereador MáriO,Dias, que

-

dispõe sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicadoMiciliadas
P

itá~
no Município de São Paulo, na qualidade de emprWgadpres, visando àI, o. 

I

1.	 .1

	

S	 IIinserção de idosos e jovens aprendizes de 14 a lt,17 `anos no mercado de

	

Et. (it	 /I

.1'

Gostaria de saber se há algum»rei:i =èsentando do nobre Vereador

nesta plenária. (Pausa) Não havendo, padSo o projeto para o final da

pauta. Peço à assessoria que entrê t;eM contrato com o gabinete do nobret,
1WV

Vereador para que venha um re'pt.ésentante.
It

Tem a palavra o9nObte,Vereador Augusto Campos.
tv'
z,0"1

O SR. AUGUSTO CAMPOS - Novamente, quero agradecer bastante a
-

gestão democrátiCdOVereador William Woo. É uma honra para que o
,1!

'f

autor possa defender seu projeto. Acho que essa prática, nesta Casa,

nobre Vereador Augusto Campos, sempre um grande companheiro e um

brilhante Presidente, principalmente dos Congressos de Comissões,

mostrando a seriedade no processo legislativo e também o respeito que

tem a toda esta Casa, ao vir, como autor, defender seu projeto -

estando na audiência pública de manhã e retornando à tarde a esta

Casa. O Vereador Augusto Campos sempre terá o respeito de todos os
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Vereadores desta Casa.

Passemos à audiência pública do PL 317/02, de autoria dos

Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange e Toninho Paiva, que

veda a destinação de recursos públicos municipais para a realização do

W
Grande Prêmio Brasil de Fórmula I e dá outras providências'r

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, autbdO projeto.
:!„,»

O SR. PAULO FRANGE- - Sr. Presidente,-réhistórica nossa
. /t1 1 4

111posição, na Casa, com relação ao Autódromo de inteltagos. Nossa maior
14 V"

41“,,

alegria ter tido a oportunidade de falar comlpr"Prefeito Serra, antes
;.!ff

de ele assumir, que deveríamos ter algumwAiosição definida com relação
•

ao autódromo. E vimos, sim: ele passou idára o Anhembi, hoje São Paulo

Turismo. Já é uma situação baànte interessante, uma gestão mais

rápida junto àquela CompanhiaA que tem um processo de gestão muito
V	 tt

mais rápido. , 11"
:0111

Nós somos ab'áolut'amente contrários à isenção de ISS para os
.si

Autódromo de Interla§bs, ele não faz parte das entidades sem fins

lucrativos deásOpàis, não atende ao disposto na Constituição Federal.
•

Foi em 949!iguando então o Prefeito Paulo Maluf aprovou e sancionou uma

e At'

lei qudl: dava isenção de ISS para o Autódromo de Interlagos na
51

possibilidade de trazer com isso alguma perspectiva de que a corrida,

por conta disso, ficasse em São Paulo.

Sou contrário ao Autódromo de Interlagos fazer parte, hoje, do

patrimônio deste Município. Nós já deveríamos ter descartado isso há

muito tempo. No mundo inteiro, com raríssimas exceções, os autódromos

são privados ou a gestão é de terceiros. Nós seguramos aqui uma enorme

cabra - para não dizer vaca - para todos mamarem. É essa a
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terminologia com que devemos tratar essa situação. "Ah, mas traz muito

turista": traz de qualquer jeito, com ou sem ISS. E traz com qualquer

gestão. Infelizmente, esse é um autódromo que funciona uma vez por ano

e para mais algumas outras coisas. Quem conhece os Estados.Npnidos,
¡

quem conhece o norte da Florida, Indiana, sabe que funcionA:todo dia,

	

,	 -$;."	 •
!.I,,

todo dia tem corrida, de tudo. Todos os autódromos ,d61,Mando inteiro
.$	 ,1

são otimizáveis e otimizados. Aqui não: aqui nossõ,'autodromo fica à
$	 .i' ç t	 ';

•	
disposição da do ano inteiro 40-CugÉando muito.

.1 1 	I)
Fórmula I esperando

;" 't 1 J
DU bem claramente"que não tem a menor

.1"
.1141, 11110

lá.. Temos ' i aqui a situação das verbas

foi coloca -do: quando colocamos 400 mil

O Município já mostrou não tem a menor

verbas

•

1

reais, depois destinamos 20 mil$Áã4. Enfim, o Município não tem dado

•
importância, e é o momento' de tomarmos uma atitude em relação ao

1 1 $,	 itt .	 it

Autódromo de Interlagosi Nath,sei se esse projeto prospera agora com11"

1$11111'111
essa situação de manifestação do Prefeito de que vai fazer uma

4	 .1

licitação para a gestão daquele espaço.

MinhaHopinião pessoal - não abro mão dela, porque já prego

isso há muitempo - é de que já deveríamos alienar aquele espaço.

reais, depois destinamos 20

importância, e é o

Autódromo de agora com

essa Prefeito de que vai fazer uma

mão dela, porque já prego

.1i'
•g AP II,

AqueletléCum: espaço que deveria ser vendido para poder reduzir o custo

de nossá dívida, pois, com certeza, a relação custo-benefício para o

Município é muito maior. Vendido, mantida a finalidade. Não tenho a

menor dúvida de que, numa licitação internacional, teríamos hoje

compradores do mundo inteiro, porque a corrida de Fórmula I não vai

sair de São Paulo por causa disso, não vai para outro lugar.

Rio de Janeiro é muito pior,... segue Valéria Pinheiro

alienar aquele espaço.
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Rio de Janeiro é muito pior, muito mais violento, não tem a

menor chance. Outra coisa: pela capacidade econômica do munícipe que

participa e pela posição estratégica de São Paulo em relação às outras

cidades do País, com certeza o Autódromo continuaria lá, 	 ,,corrida
‘.

0 '14, Ycontinuaria aqui em São Paulo. Não vejo razão alguma para .lf,cont.inuarmos

mantendo esse elefante branco. É s6, Sr. Presidente.
1• ,i„/(.1,tit

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu só queria registrar uma
'

‘ 5,,	 •A

informação ao nobre Vereador Paulo Frange. Eu já. Ipaiticipei também da

	

Comissão de Turismo, Lazer e Gastronomia	 Casa, já a presidi;
,	 '44
".qwf

sempre tive comigo que o maior evento da Clidade de São Paulo em termos
1 A t 	 st

de recurso, ocupação de hotéis, bares, toda a rede gastronômica de São

. 0[.. y	 •
Paulo, todos os recursos levantádôs; é a Fórmula I. Falaram-me que,

h

sem investimento nenhum por' parte do Município, é muito superior

tanto em ocupação. de _hOtéis como ocupação na área de lazer e

I.	 •tií '	. 1 	 •
gastronomia - a Parádk ,Gray, realizada em São Paulo. Isso me chamou

1.t

,g1
muito a atenção"dur!ánte a última reunião que tive na Anhembi.

a ,	 a	 . 11 1,
Eu alãcaberia dizer como às vezes a gente define o que é um

grande even'tó, para São Paulo, mas o Rio de Janeiro, por exemplo, parte

para á privatização do seu autódromo.

Quero registrar a presença dos Srs: Márcia Regina, do gabinete

do Vereador Paulo Frange; Maria Inês Fornazzaro, do gabinete do

Vereador José Police Neto - Netinho; Wilson Pereira Sutti; Caíque Iga,

do gabinete do Vereador Tião Farias; Thiago Manólio, da Patri Relações

Governamentais; Paulo Doda (?), do gabinete do Vereador Netinho;

Carlos José Xavier Tomanini, do Sindhosp; Cristiane Dutra, do gabinete

do Vereador Paulo Fiorilo; José Ignácio Almeida, do gabinete do
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Vereador Ricardo Montoro; Roberto Eiras Messina, da Messina Martins e

Lencioni Advogados Associados; Guilherme Pinese, da Associação

Brasileira de Medicina de Grupo, Abramg; Andréa Shih, do gabinete do

ves_cLuus- nu—L.L.Laun nyu.	
1Nel.

t 'it t, i f i.	 "Gostaria de saber se, dentre os presentes, alguérd'gosparia de

se manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dów ipbr encerrada

.„
a segunda audiência pública audiência pública tfUo,VL 317/02, dos

• t-	 r
Vereadores Celso Jatene, Goulart, Paulo Frange el i Toriinho Paiva.

Abrimos, agora, a audiência pública d.o —PL 390/05, de autoria

' 11 1„ tki!t%

do nobre Vereador Mário Dias, que dispõwàbbre incentivo fiscal para
0 1 r,	 t,

as pessoas jurídicas domiciliadas no 1 Município de São Paulo na

qualidade de empregadores, visando'¡ à inserção de idosos e jovens
ti

aprendizes de 14 a 17 anós no mercado de trabalho, e dá outras
(.

providências.

Peço que o representante do nobre Vereador Mário Dias assome à

11
tribuna e também( se 'apresentasse para um registro pela Taquigrafia

di 11 "Wl

- •	

desta Casa.	 .1 t , ":;4!!(	 -

CHADYA TAHA - Boa tarde. Meu nome é Chadya Taha, sou

assessora jurídicado Vereador Mário Dias, autor do PL 390/05. Estou

aqui para tecer breves explicações sobre o projeto.

O PL 390 cria um incentivo fiscal de 5% de desconto sobre o

ISS para as empresas que, com mais de dez funcionários, preencham no

mínimo 10% de seus postos de trabalho na contratação de idosos e de

jovens de 14 a 17 anos, chamados de jovens aprendizes. O objetivo do

projeto é inserir o idoso e o jovem no mercado de trabalho.

No que tange ao idoso, é importante destacarmos que o Brasil
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possui hoje uma das maiores taxas de aposentados que ainda precisam

trabalhar para sustentar, completar ou assegurar o rendimento para sua

sobrevivência e para a sobrevivência de sua família. Isso decorre

tanto em razão do menor poder de compra das aposentadorias quanto pelo

a
decréscimo do rendimento médio dos trabalhadores e de suasefaMílias.

q,Eh
Infelizmente, são poucas as empresas que valor4ám a mão-de-•jt,t1

obra idosa, como o Grupo Pão de Açúcar, a rede dO''l lapcnonetes Bob's,
"I

mão-de-obra essa que em outros países éconsideraaam pleno apogeu de
1•1,

r.
sua capacidade, mas que aqui não é ,iválorizada, não encontra

oportunidades para contribuir e trabalhar l'pela sociedade, gerando um
" 1

11,
T-Nra	 It

''ti

O U '. V
Recentemente, a Prefeigurat !realizou um convênio com a Pizza

'4L
.;11 ! ,	 ‘,1-

Hut, que abrange esse perifr;.de funcionários, para contratação do

'141!tkl

idoso e do jovem aprendi. Então, por que não transformar esse

convênio que foi feito,cóm uma única empresa num incentivo para as
!!,.

,S)
demais empresas?"cotu'a idéia que pegamos para elaborar o projeto.

•.4fk.
No qdeítan4e aos jovens, é importante destacarmos que o jovem

1L
é outra . 'caMada da sociedade que sofre pela desocupação. E, como

sabemos; isso gera um aumento no consumo de drogas e no índice de

criminalidade. Afinal de contas, conforme o ditado popular, "Mente

vazia, oficina do demônio".

Dessa forma, o presente projeto foi a fórmula encontrada pelo

Vereador de inserir também o jovem no mercado de trabalho, salientando

que, em momento algum, ele vai de encontro à lei do menor aprendiz,...

segue Carla.
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...momento algum ele vai de encontro à lei do Menor Aprendiz,

muito pelo contrário, ele foi criado para ser aplicado em conjunto,

mesmo porque a contratação dos jovens aprendizes deverá respeitar os

procedimentos e os ditames da lei do Menor Aprendiz. Então, emjnomento

algum, ele foi criado para bater de frente, e sim para ser"aplkcada em
Ql>.

conjunto.
fi

4t	 if,	 I,
st,ti

Sendo assim, o presente incentivo fiscaljSêneficiará também o
ti

4 4, '4	 ft/poder público, pois o seu ganho estará no aumei4oyáá produção, o que,

Jf
consequentemente, diminuirá o gasto com assistendía social.

Muito obrigada.	 .,;•

O SR. PRESIDENTE (William Woo)	 Passo a palavra ao Sr. José

Luiz Pata, representante da Secreta?_a de Finanças.
XII

O SR. JOSÉ LUIZ PATlat i - Boa tarde a todos. Meu nome é José
,1	 1)

$qk t 4,10iLuiz, sou técnico da Secretaria de Finanças e quero fazer só dois

..,NW
comentários. Antes dè . qualquer coisa, queria agradecer aos nobres

Vereadores pelo cOnyite para participar e aos presentes.

Só ddislI cOmentários com relação a esse projeto. Do ponto de
¡it
1vista técnicbh, o único comentário é que em caso de alíquota de 2%, é

t i ' 11,''ib
g A P (1.

inap1icável4 ; esse desconto de 5%, porque, como os senhores sabem, a
V a..VA00

emendah 37 da Constituição limitou a alíquota a 2%. Quer dizer, temos o

máximo de 5% e o mínimo de 2%. Então, eu não poderia aplicar alíquota

de 2% e esse desconto, porque ficaria abaixo do limite constitucional.

Essa é a única questão técnica.

Do ponto de vista operacional, enaltecemos, evidentemente,

esse projeto, pelo cunho social que apresenta. Agora, na verdade, ele

acaba gerando excesso de controle para nós, pois teremos de criar
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PRESIDENTE (William Woo)

representante do Vereador Mário Dias.

palavrao,a Jade,
tri'41È;

	

I	 .11
1'	 sO	 1, 1

- Tem aO SR.

A SRA. JADE - Esqueci

Mas essa foi a forma que

a apresentaçãofoi

controles para fiscalizar e acompanhar isso. Então, na verdade,

burocratiza os nossos controles.

Afora isso, nenhum outro comentário a fazer.

para fiscalizar

de falar um detalhe importante. A forma

o controle das empreOs na contrataçãoo controle ,4.	 j'

,
I r / t	 ilI	 '1)orque podemos . awesentar algum substitutivo.

"
encontramos para comprovar a contratação por

11‘``i
parte das empresas.

O SR. PRESIDENTE (William' Woo) - Gostaria de saber se alguém
â

• !LA,,
mais gostaria de se mamifVtar. (Pausa) Não havendo mais inscritos,

rt,0"1.
dou por encerrada ati 9lpriMeira audiência pública ao PL 390/05, de

autoria do Vereador, Mário Dias, que dispõe sobre incentivo fiscal para

as pessoas jurichcas domiciliadas no município de São Paulo, na
•:„•

qualidade qi,deempregadores, visando à inserção de idosos e jovens

aprefidizepo l de 14 a 17 anos, no mercado de trabalho e da outras
I.
.1o•

providéricias.

Passemos à audiência pública do PL 236/03, de autoria do nobre

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto sobre

recolhimento do imposto sobre serviço de qualquer natureza às empresas

que contratarem pessoas submetidas à transplante de qualquer natureza

e dá outras providências.

que encontramos

É. lógica que, como

mensal do Gefip e Sefip e anua14 Ida Rais.
t.	 è

mo é a primeira fatidiêficia pública, estamos0faudièficia pública,
t,

tti
'Ir •`b

contratação

estamos

pegando as idéias, mesmo porque

no município de São Paulo, na
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do cofre

com absoluta

Pode-se perguntar o que faz que

realmente não é fácil de aplicar e Precisamos

fazer uma reflexão, pois as pessoas

todo o dinheiro que o Brasil gasta em a conta dos

remédios da AIDS e dos COM

AIDS todo o espetáculo que a

Custa uma enorme

soma para o País Globo continua tendo emprego, o

restante fica

uma associação de transplantados, Sr.

estamos no oitavo ano de campeonato de

do coração jogam contra os médicos

É a segunda audiência pública. Tem a palavra o nobre Vereador

paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, senhores representantes

público, na verdade, quando fizemos esse projeto, .redigimos
41011"'o ttita certeza da sua impossibilidade e aplicabilidade,

ode-se perguntar o que faz alguém escrever,alguita'coisa que

não é fácil de aplicar e não tem comoapl:icar. Precisamos
.:lexão, pois as pessoas não saberrugue 'mais da metade de

t 	 I.

V" t t .1 1 1 31ro que o Brasil gasta em remedio leppara pagar a conta dos
q!!,:41kirr

AIDS e dos transplantados'. '1.Sêlt houver discriminação com
Sillt

AIDS na empresa, vocês conhecem todo o espetáculo que a

das aes judiciais.,1d"t4nsplantado, não. Custa uma enorme

soma para o País. Quando 61'Wtor'1a
/ u k t, "titrestante fica desempregadolà

(J"

, No0111.
Falo isso einlalome de uma é

ti	 'ti
,t)Secretário. No Dante'Pazzanese estam

,•	 'Zif	 :•

futsal, no qUalos"transplantados dc

E estão ganhando deque os transplantaram. E

os anos'Wai l imprensa dá
r	 v,`kiV
'110"1

mostrara todo o Brasil

5 a 3. Isso acontece todos

enorme visibilidade a esse processo para

que a pessoa que tem transplante de coração

dá unta

pode se reinserir na sociedade. E que o País não gastou uma montanha

de dinheiro à toa. Há um problema de bioética, quando discutimos se é

justo uma sociedade pagar tão caro por procedimentos caríssimos como

esses e não ter dinheiro para tratar a malária, este ano completando o

glorioso número de 150 mil casos. Aumentamos 15% no número de vítimas

de malária este ano e continuamos pagando medicação para transplante.
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•

e tratava-se de um paciente (Segue Carla) 	 1 114.$e tratava-se de um paciente (Segue Carla)

Pergunto: que poderíamos fazer com as empresas para trazer

esse cidadão de volta ao trabalho? Primeiro, criamos alguns projetos

pilotos. Mandamos currículos para inúmeras empresas de uma figura

hipotética e esse cidadão foi chamado, por email. Em seguida,xlmandamos
, t 	/1

email avisando que era apenas um trabalho que estávamos desenmolvendo,
X tt t
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Incor, com

solução para

E tratava-se de um paciente transplantado. Não tivemos mais

resposta. É incrível essa situação. A mesma empresa que chama alguém

pelo currículo, se souber que é transplantado, não contrata. É muito

complicado.

Ele

saúde, para

novo a essa

desconto de

mas algumas

conseguimos

audiência pública,

vezes temos de

seguro de

ISS, eu teria de

iiscutir na Câmara. Os problemas aqui são,

levamos esse assunto piara tratar no Dante,
It5r,

/Whassociações de transplantados de fígado,
t4,1

isso. O BrasilObl i sabe o que faz. Ele gast
,i

não é aceito, na verdade, i'•Lto, na verdade, em lugar nenhum:;m:o plano

vida, é tudo complexo. 'Eu trouxe,esse tema‘,(
41_41 11W

a, apesar de saber queWé ldificil tratar
t 11!ii

tí'le arrumar outra fonte,"'sei de tudo is
•'t

xiéh: 1 1 	I
fazer o projetci paí-a.' tentar discutir.

de tudo isso,

discutir. Não

às vezes muito

discutimos no

e não temos

tema de

de

de

discutir na

maiores, mas levamos

fígado,

Ele gasta a maior soma

"1§,v
de todos os países do mui	 cm remédio para transplantados, somos o„-,

único a pagar para todo cidadão brasileiro medicação para transplante,
I,

na íntegra, independente da categoria social do paciente, mas não
)

o'"1	 , 11
reinserimos eàsehcrdadão na sociedade. Ou seja, ele custa uma montanha

de dinheito W ipós depois ainda mantemos esse moço aposentado.
(V 'INL

=
-kàssas pessoas não querem isso, querem voltar a trabalhar, não

aceitaw á carteira de aposentado, querem voltar ao trabalho. E se não

for em atividade autônoma, eles não conseguem.

Gostaria depois de discutir na Secretaria, irei mandar um

email sobre esse assunto, para acharmos um mecanismo para facilitar a

vida dos transplantados da cidade de São Paulo. O número é muito

grande, muitos mudaram para São Paulo, pois o transplante foi aqui,

tiveram de aguardar três, quatro anos na fila, passaram a morar aqui,

do paciente, mas não
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Não é um projeto demagógico. A idéia surgiu a partir
,	 1

de

discussões com grupos de transplantados. Na Secretaria doTra)palho, em

-

I	 ti411

‘11 !	 flf

41 1.	 I!!

pessoas transplantadas. Vamos ver se conseggimOspor lá.

É só, Sr. Presidente. Muito °bridado:

todos os códigos que há, todos, de todas as categorias 1:&ofissionais,de todas astodos os códigos que há, todos,

pedimos que colocassem um código específí ico l t i para pessoaEpedimos que colocassem um código pessoas

• currículo detransplantadas, para verificarmos se alguma emfiresa'busca currículo dEtransplantadas, para verificarmos se

PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presençaO SR. dos

Quero, em primeiro lugar, ratificar o

390, tendo em vista que ambos tratam de

YíiTooszeWeettio-)-0°'-
.	 .

Washington O. Viana
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ei/mcWt

pois não tinham como voltar e hoje não têm mercado de trabalho. O que

poderíamos fazer para a empresa ser premiada com algum bônus, algum

selo, alguma coisa para reinserir esse pessoal?

Vereadores Mário Dias e Paulo FiCina membro desta Comissão.

	

'h	 h'

	

• k 	 •

ettth	 I,	 ,
Tem a palavra o dSr'2, Jose Luiz Patta, represe

Secretaria de

o

que havia

1111	 benefício fiscalvn,:i
qt,	

111
Eu, estava verificando o PL e queria acrescentar que não

i
„'

(
	 •!,t;

verifiqúei,o pessoal de benefício constante da lei. Só que a lei está
t

remetendo isso para decreto, mas não é permitido. Não podemos fixar o

percentual em decreto, ele deve constar, necessariamente da lei.

É a única observação que eu gostaria de fazer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de saber se algum

dos presentes gostaria de se manifestar. (Pausa).Como não há, dou por

encerrada a segunda audiência pública ao PL 236/03, de autoria do

nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de desconto

Tem a palavra

de Finanças. ,

SR. JOSÉ LUIZ PATTA
•,	 n't

dito coM i relação ao

4111 011

Luiz Patta, representante da
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projeto.

•

sobre recolhimento de imposto sobre serviços de qualquer natureza às

empresas que contratarem pessoas submetidas a transplante de qualquer

natureza e dá outras providências.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas para encaminhar,
dIsh.

vou apresentar um substitutivo na Comissão de Finança 's, l 'para que

possamos aprimorar esse texto e achar um caminho pará ! .não perder o
ix

projeto.	 #1,, È;	 '

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - O nobie Veteador Paulo Frange
'fx

irá apresentar um substitutivo para aprimorar o projeto de sua

autoria.

Passemos agora à audiência,públiCa ao PL 388/05, do Executivo,

que institui o programa de parce ,laMel;Ito incentivado, PPI, no município
pil. É"

de São Paulo. Esta é a terceiraaudiência pública sobre o projeto.
,41

Passaremos a palara aos representantes da Secretaria de

Finanças, Sr. José Luiz,_Patta e Mário Apolário Jr.

(NÃO IDENTIFICADO) - Basicamente, farei um resumo do PPI -

010	
programa de parcelamento incentivado. É um projeto de iniciativa do

Iti
Executivoe,Vem, basicamente, por idéia que os prestadores de serviço,

-t,

vamosocoiocar aí os contribuintes do IPTU também, caso tenham débitos
t,o í -

com a Prefeitura, débitos já vencidos, ingressem nesse programa.

A idéia, para facilitar a vida dos nossos contribuintes, é que

tudo isso seja feito pela internet, esse é um dado interessante. Nós

já estamos desenvolvendo esse sistema, mais ou menos nos moldes de

como já é hoje a inscrição na Prefeitura de São Paulo. Quem desejar

hoje fazer a inscrição basta acessar a internet, e em poucas horas já

consegue se inscrever. Isso foi, realmente, um avanço.
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E a gente vai caminhar nesta mesma linha (Luiz Carlos)

n 1*	 -
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:Ir,14

1 '	 t
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e a gente caminhar nesta mesma linha, ou seja, bastavai

l i-"exatamenteAcho que

	

a grande novidade desse programa	 'exatamente

	

1	 'I
%Vcontribuinte opte por aquilo":que ele entender

•I1	 t	 4
• hcompor a sua dívida, difereEtemente do Refis

era obrigado a inscrever praticamente toda a sua
mr,

vezes, ele tinha algurre sfauto de infração em defesa,

o contribuintepermitir que

interessante para

anterior onde ele

dívida. Então, às

recurso ou mesmo j

daquele valor e, a

11

ou mesmo já no Judiciário, em que ele entendia não ser devedor
J7",

y4-11,
valor e, ainda assim, ele era obrigado a inscrever esse valor.

1 V

a opção. Isso realmente foi um avanço

avanço; e ele tem várias formas para

faz o pagamento à vista - e aí o

que as pessoas acessem a Internet, montem o seu parcelamento; ao

enviarem os dados para a gente, vamos ter condições de saber

exatamente qual foi, digamos assim, a estrutura montada pelo

contribuinte para efetuar o parcelamento.

Hoje, não; hoje, ele1"Êàz

il1- nós entendemos que issoèumt!'
1 . 	1,

efetuar esse pagamen±o;pu ele
—

desconto da multa: é maior, chega a 75% do valor, fica liberado do

pagamento de juros- simplesmente da multa: ele vai ter um desconto
'ít!,

sobre a multátl Se ele fizer a opção pelo parcelamento, se ele optar
s't;J	 lf

por parcelar em até 12 vezes, desde que o valor da divida seja de, no
s t#1 ,	 I

máximo Wi2 mil reais, ele vai pagar em 12 vezes, pela tabela Price, a

1W ao mês.

Ele também pode fazer a opção em até 120 meses - ai o desconto

da multa é um pouco menor, mas ainda assim é interessante: é de 50%. E

ele também pode fazer a opção, caso queira, por um percentual do seu

faturamento no ano anterior, percentual esse que seria de 1% do valor

do faturamento mensal.
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,;	 1.	 á

t i 	 . 00
'htiV

qualquer outro motivo -, nós somamos , o montante residual

montante principal e aí vamos calcular realmente segundo a atu.

dia, ele vai será liberado desse montant neYÊédidual. E cadia, ele vai será liberado desse caso, por

qualquer motivo, ele seja excluído -,Ppianadimplência, enfqualquer motivo, ele seja excluído enfim, por

.qualquer outro motivo COM O

atualização

E nós dividimos a dívida em dois montantedç i ! Puni montantea dívida em dois montante!
I' '1

	

1.	 ',;;Ihtt.
( 0'
O 4

q	 11)

garantia, seja
P4t.

V 4 e

1
s: uM montante

ple pagar; e um

até o final, em

Apura-se esse valor, verifica-se o valor da dívida, divide-se

um pelo outro; o número de meses que der é o que ele vai pagar,

podendo passar de 120 meses. A diferença aí - até para preservar a

própria administração - ele vai ter de apresentar uma garantia, seja

bancária, seja hipotecária.

4	 1f
. AJ•

principal, que é exatamente aquele que ele vai

!k„
montante residual. Caso ele cumpra o seu parcelamentO,

è,

normal e aí vai ser inscrita4irbDi .sada Ativa.

Em linhas geraiR» t O'IPPI se amolda dessa forma e a gente está

aberto aqui para everituaid perguntas dos Srs. Vereadores e de vocês.
, 	 ^

'
Simplesmente, fiz'um íesumo do que significa o PPI.

0 SRi ,BRíSIDENTE (William Woo) - Gostaria de convidar que

assumisse à tribuna o Dr. Roberto Eiras Messina, da Messina Martins &

Lencione-Advogados Associados.
„,•,

' 11030 SR. ROBERTO EIRAS MESSINA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores

da Comissão de audiência pública, senhores representantes da

Secretaria de Finanças, o contribuinte que procura se desvencilhar

corretamente das suas obrigações tributárias com certeza aplaude

iniciativas como esta ou mais esta do Executivo.

Agora, na condição de advogado, gostaria de levantar três

pontos rápidos e, posteriormente, gostaria de solicitar ao Sr.
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Achamos de justeza que,,„ na verdade, essa parcela sejaírE,

excluída, porque ele pode causar;, em várias circunstâncias, uma

do artigo 3° - só em

Folha n° /.9A	 do

388.-Ibt5

honorários advocatícios, porque a lei não tratadâ,'Wlátéria, da palavrahonorários advocatícios, porque a lei não

e, no parágrafo 3° do artigo 3°, que

genericamente não pode corresponder a honbratios advocatícios.genericamente não pode corresponder

Presidente que fizesse constar na ata, na íntegra, a manifestação que

produzi em relação a esses três pontos, com o objetivo de, sem

pretensão alguma, contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto de Lei

VII'
P

A primeira colocação se deve a uma necessidade; de maior
it

1 1 4 x "Itt
clareza na lei, e é pertinente à exclusão - já que, sedtàffidà tratando

A_
também de dívidas cobradas judicialmente -, se há°eXclusão ou não de

í

ts n 3

,f:f,
e, no parágrafo 3° do artigo 3°, existeturrúk'hènção a encargos que

ft	 i,)

dificuldade adicional àquelà"bon.Èribuinte que aguarda o momento de

poder honrar os seus comp .r6iiiiàsos. Havendo já a atualização monetária

e a multa tendo ficado„dáinda na hipótese de pagamento único, em
t

1.4 

parcela única, em / 2Alentendemos que isso é o suficiente.
1110
-

A segundaf,colocação diz respeito também com relação à nossa

atuação como .'advogados, e ela é operacional: há um dispositivo no
:

projeto de , lei que corresponde ao parágrafo 3°

relaçãbqiáo primeiro tema aí dos honorários, eu fiz uma sugestão de um

parágrafo 4° ao artigo 4° que, depois, submeto a V.Exas. Mas,

relação à questão do parágrafo 3° do artigo 3°, é a redação sobre o

depósito judicial. Muitos contribuintes discutem judicialmente uma

determinada tese, em boa-fé; e falta, às vezes, uma concordância com a

municipalidade em relação a um momento em que se desista da discussão

em
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daquela tese de que esse depósito que inicialmente é feito para a

garantia do juizo se transforme em renda.

O dispositivo estabelece que o autor da demanda só poderá

levantar esse valor para o pagamento do débito. Se isso é verdade, por

que estabelecer essa burocracia que vai, inclusive, ...
'tt

tí.
t t‘t

t,1 14 1

1[ 

§.
11/11§

,41u4, 
t l ti

14P
it i t it h	 tIlt

ji;r1

fit,	 1
• :.;	 1

• I§ II'
fitti1 1,

114
ti

1;:lill,

•
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'~ale,ct

vai,

CPMF ; por que não transformar aqueleCPMF; por que não transformar aquele valor em renda diretamente e a

Se isso é verdade, por que estabelecer essa burocracia que

inclusive, onerar o resgate desse valor? Então, o sujeito vai

levantar menos do que está depositado, por, no mínimo, a incidência do

Prefeitura, a municipalidade, por meio de seus procuradores, 'procederá

ao levantamento, e haverá uma compensação em relação;	 sse valor

apurado para o ofício judicial, nos próprios autos?:!"
4 1 -

Havendo a quitação, se encerra completàffiene a execução, ou se

continua no procedimento, por um valor residual! Então, o objetivo é

E, finalmente, a última observação diz respeito ao artigo 11,

que é uma questão que, normalmente, nesses procedimentos, seja no

A

prestigiado, que é o fato .daclusão dos precatórios judiciais.

Existem, e ,nós.-sabemos, nas diversas esferas de poder,
'.

.	 s-,..1
inadimplência para, Com relação aos contribuintes. Não é justo - nos

.1

âmbito municipal, seja	 teWâmbito municipal, seja no i	 adilál ou no federal, não enccou no federal, não encontramos

parece - que,Wiminomento em que se propicia a colocação da vida em
I!;

'pkt
dia do contribuinte para com o erário, o mesmo não seja exigido ou

A P	'1,4/til

9t.
demandad6 effi contrapartida.

- Existem dificuldades operacionais? Existem. Existem problemas

em relação à verificação da legalidade ou legitimidade daquele

precatório? Existe.

Agora, poderíamos estabelecer, então, como um mínimo, que se

admitisse à compensação os precatórios que tivessem se originado para

aquele mesmo contribuinte. Explico: o contribuinte que está fazendo a

opção por parcelamento incentivado poderia apresentar um valor de
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precatório que originariamente tivesse se criado na esfera de direitos

dele, seja de um imóvel objeto de desapropriação que fosse dele, e

assim por diante.

Não nos parece que haja qualquer óbice aqui de ,alatureza

constitucional em relação a descumprimento da ordem crChológica da

pagamento dos precatórios, porque, na verdade, não 6,,di4unicipio que
( i Oilgtd

está fazendo o pagamento, e sim ele está aceitandoV ti o pagamento do
el ti l 's

dt.contribuinte com um tipo de moeda. Então, esshopice parece que não
t.

existe.	 I-!;
'=;AC

Finalizando, então, agradeço ;a' s pportunidade de fazer essa
2	 1,

manifestação, e gostaria - reitero . - de deixar nas mãos de V.Exa. essa

sugestão, com as redações petinentes para esses dispositivos
Jiou%enfocados.	 ir

O SR. PRESIDENTE I (William Woo) - Solicito à Assessoria da1 ,. , t	 .tt

I. MI. ti,	 11Comissão que anexe a 'sugestão - deixada aqui, por escrito, pelo Dr.
.4,

Roberto - às notaá.taquigráficas da data de hoje.
Si	 4 í 1'	 r'

á
Ig4àdifestação fora do microfone.

t Itl	 rIti

SR. PRESIDENTE (William Woo) - A Secretaria de Finanças

falou que vai se manifestar sobre as propostas no final de todos os

pronunciamentos das pessoas inscritas.

Queria convidar o Sr. Wilson Pereira Sut (?) para que

assumisse à tribuna.

O SR. WÍLSON PEREIRA SUT (?)- Sr. Presidente, agradeço pela

oportunidade. Senhoras e senhores, estou aqui em causa própria.
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•m7~

VI, do Código Civil".

judicial foi emitido; levei ao

registro de

Prefeitura

essa matrícula à

Lendo o artigo 80 desse PL, onde diz que: "O ingresso no PPI

sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e

irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele

alt:
incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e Aiduidez do

crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos 'n4 9 a:rtigo 174,

parágrafo único, do Código Tributário Nacional e ncPaktigo 202, inciso
'

( ir	 V
VI, do Código Civil".	 rt t,

t,	 t.

Olha, Sr. Presidente, sou proprietario d.e um imóvel na Vila
El;1 ! ) 4 .. tilo

Formosa e me foi dada a propriedade atrávéh! . do uso capião. Comprei o
" í

terreno; depois de 20 anos entrei com o liso capião, para combater uma

reivindicatória que existia sobi !os loteadores daquele local. Eu
j

,ganhei em segunda instância ie dmandado judicial foi emitido; levei ao

')í
registro de imóveis, consegUl t a matrícula; encaminhei essa matrícula à

Prefeitura Municipall.ae ,$ao Paulo para o desmembramento do imóvel; o
3
	 ,

imóvel foi desinado, mas fiquei veiculado aos débitos de

contribuintes "anteriores.

A.!1:; efeitura, por oito anos seguidos, relaciona 15 anos de

impostoà¡ quando você levanta a origem desses impostos estão lá

gravados doismil metros de áreas construídas, de quatro a sete metros

de área de terreno, enquanto o meu terreno apenas é de 370m 2 e está

pelado. Não tive, nunca tive a posse nem a propriedade de área de

quatro mil metros. Eu tenho o processo de uso capião, junto à I Vara

Cível de Corregedoria dos Registros, 63/90, onde foi claro que só

comprei 360m2.



Washington O. Viana
Rog. 100.812TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: E8	 fl.:4 taq.: 7791
Orador(es):

evento: 7791 data: 06/09/05rev.:

•

Queria me desculpar com o Vereador José Police Neto:

encaminhei isso à sua Assessoria - não tive retorno. Desculpe-me estar

aqui tentando defender minha causa, porque participei da outra

audiência do dia 1° de agosto, não consegui falar - o 388 foivotado,

A t 91 ). "t!
foi colocado em discussão muito tardiamente. E venho pessoalmente aqui-

1:‘tporque são oito anos que tento uma solução e não consigorefeitura
tL' ' d 4!

fala que sou um condômino de um loteamento.
f"

' 1 1)t k -
Ora! Quando você tem um prédio erigido'huM terreno, a primeira

• ,

coisa que se faz é partilhar a área de 'terreno, para que cada

'Illti•
condômino pague pela sua área ideal, 

0
pela" t sua fração ideal. Ninguém
!	 4I . n
9 3, I

r .=4 Innernr 4~~1-r-% Ac.	 ~lnvai pagar imposto de um pelo outro. /4	 1

Agora, por que eu fiquei vinculado	 (E9)

•
'tif	 ,1

•I,	 I
.0

0.44	 tl

i/

Itat
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nem aa posse

Agora, por que eu fiquei vinculado a uma área de sete mil

metros quadrados e fui à Procuradoria da Prefeitura Municipal de São

Paulo tentar como é que se poderia resolver isso? E ela disse que não

poderia partilhar a dívida, porque a lei não previa isso; que,poderia
0 , É-k

1•
até ser demandado da minha área para cobrir esse

Ora, gente! É preciso, então, inserir

porque o fato gerador do IPTU, segundo o Código

natureza ou

•propriedade de sete mil metros quadrados.

Quanto à Responsabilidade,Tribtitária, ela só pode ser dada

„ •

:apítulo V - Responsablijdade Tributária, isso no Livro II
t)

ta il :t_	 /i/':igo 128: "Sem prejuizo do disposto neste capítulo, a lei

/12!'
uir de modo

11
 'eXpresso a responsabilidade pelo crédito

' 	 P
2 INOtt2't

a terceira'pesáoa, vinculada ao fato gerador da respectiva

obrigação, excluindo a: I responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-

a a este eiTC . ca.'ráeer supletivo do cumprimento total ou parcial da

referida np49ggação". E, junto comigo, existem outras pessoas nas

t!	 0'
mesma isiàtuações.

Eu sei que vocês, Vereadores, não têm obrigação de saber tudo

o que ocorre na Cidade, mas eu venho há oito anos lutando por isso.

Tenho dois processos administrativos na Prefeitura.

O primeiro processo a Prefeitura desmembrou no ano de 1996,

que estava com prestações (?) do devedor. Eu queria que desmembrasse

todo o resto, porque eu não vim aqui para dar nem para pedir. Eu vim

a propriedade, o domínio útil ou a posse do berri 1 ignOW1 ]

,Wiz.. 1 1,. .0
para cessão física ou a qualquer título. Eu ffinica tive

4

4; 1 	tl	 Ch

•

s impostos,f

nesseprojeo de lei,

Tnibutário Nacional, é

igt.ffiVel por natureza ou

de lei,

pela lei, Capítulo

do CTN, artigo 128:

pode atribuir de

tributário respectiva
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refere à minhase

•	 chegou um aumento de 400%. Isso foi um absurdo!ti:IS'so foi na gestão,

Um absurdo.	
tt, ::1„
'buo'

Então venho aqui solicitar que 'Seja. feita
:!11.

de lei, que diz o seguinte, lt no artigc
t	 =N

) 5°: "Fica o Poder ,i'EXecutivo autoriza

anterior. Um absurdo.

a feita uma emenda a esse

) artigo 1°, inserindo o

autorizado a solicitar o

projeto de

parágrafo 5°:

desmembramento

dívida ativa,

requerimentos

por filiação

pertinentes ál

TAQUIGRAFIA
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Folha 	

PrWtftf,f6)
Washington O. Viana

~1~11~01.4

et~ de e7e7

aqui para poder pagar, mas aquilo que

porque já existia um pedido

istruir e não consigo nem vender.

o 9 ! Irprogressivo, progressividadelque

responsabilidade, à minha propriedade.

No segundo processo, foi negado porq

responsabilidade, à minha propriedade.

No segundo processo, foi negado

anterior. E eu não consigo nem construir

vou, cada vez mais, pagando IPTU

uma pancada s6; aumentaram a alíquota ee

assustou, que devia ser feita ao longo de alguns anos e:Toi feita

aumentaraW t o valor vervenal:

de

.3;„
do débito tributário de IPTU que estejam inscritos em

ajuizados Vpu. a ajuizar, a fim de atender aos

1.11“1"11
dos contribuintes proprietários que ficaram vinculados

1 ,,	 k'1,.
aos- débitos de outros contribuintes proprietários

,,:áràs maiores da qual tenha originado a área do

requerente i Por desmembramento, através de mandato judicial dirigido

ao registro de imóveis, cuja matrícula foi ou deverá ser encaminhada à
tOV

Prefeitura, para abertura de um novo contribuinte e parcelamento dos

débitos correspondentes, nos termos desta lei".

E acrescentar ao artigo 8°, no final: "... do Código Civil,

sem prejuízo ao requerente ao disposto no artigo 1° do parágrafo 5°".

Eu não poderei jamais concordar em ficar vinculado a um débito

que hoje beira a 500 mil reais. Eu não tenho propriedade para pagar
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talvez, de outros loteamentos ique já
hitik

:apião e que estão na mesma, cOndição,
,

//14/;1
é"k h'

se vocês puderetti. Me - receber esta

.P
r,	 is gel.

1!4,, ItttO
O SR. PRESIDENTE (William Woo) t-Gostaria que a

'4.
desta Casa anexasse nesta audiência, pública a carta deixada„.

.„..
Sr. Wílson Pereira Sut (?). r,

r

do nosso Vice-Presidente da

todo isso. Nunca tive a posse nem a propriedade de sete mim metros

quadrados.

É preciso que os Srs. Vereadores tenham consciência de que

isso atinge algumas pessoas ou,

aconteceram vários casos de uso capião e qt

e vocês estão desconhecendo.

Agradeço imensamente e, se vocês

carta, passo ao Sr. Presidente.carta, passo ao Sr. Presidente.

Muito obrigado, senhores. 	 ;,	 itoMuito obrigado, senhores.

Assessoria

pelo nobre

1'•

Gostaria de registrár la presença do nosso Vice-Presidente da
'1.

é »

Câmara Municipal de Sãop,aulb , Antonio Goulart.

1 ilw°41i1
Convido paralr'asswilir à tribuna o Dr. Guilherme Pinese Filho,

' ll	 k•

da Associação Brasí,leira das Empresas de Medicina de Grupo - Abramg.
P

3 111 11,1

O SR.I,GUILHERME PINESE FILHO - Boa tarde, Sr. Presidente; boa

tarde demais 'integrantes da Mesa, Vereador Paulo Frange e a todos os

presentes.
"

9 Primeiro, gostaríamos de enaltecer a iniciativa do Executivo

em promover um parcelamento de débitos existentes entre os

contribuintes. Mas nós entendemos que, para que esse projeto de lei

tenha o alcance que pretende, ele merece algumas modificações.

A primeira modificação que defendemos diz respeito à taxa de

juros a ser utilizada em alguns casos de parcelamento.
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O projeto original prevê a Selic como taxa de correção

monetária. A nossa sugestão é pela TJLP que é uma taxa um pouco mais

baixa e que refletiria aí a necessidade de um parcelamento; e não uma

Selic que é utilizada geralmente em concessão de financiamentos e

coisas do gênero. Então, a TJLP se mostraria uma taxa maid' adequada

para os fins a que se destina o projeto de lei em tela.„

<4:1
A segunda modificação diz respeito à p"g'árantias para o

n"

parcelamento. Em alguns casos de parcelameneo6" projeto original

prevê a garantia bancária ou hipotecária, , no montante do débito

consolidado. Essa garantia, tanto a bancária como a hipotecária, elas

criam ônus aos contribuintes. Ou ,peja, ¡ hoje, para se conseguir uma
'111,

garantia bancária, há necessidadaquele que vai receber a garantia,

iitt
muitas vezes, de imobilizar l alguns ativos ou até mesmo oferecer um

montante em garantia do débito.

A garantia hipotecária, por outro lado, ... (E9)



Folha n'

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Wermicaa Yoit
Washington O. Vianakag. 100.812

oceVaido

rod.:E10 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:7791 data:06-09-05rev.:

reduz em muito a capacidade do

Ora, se o contribuinte está numa

situação de

hipotecária

esses.'
1f

s,

A garantia hipotecária, por outro lado, vai imobilizar o

patrimônio do contribuinte, o que

contribuinte aderir ao parcelamento.

irregularidade com o fisco, garantia bancária ow!garantia
,ír

,

são situações não-condizentes com a situação fiscal do

1t.
Ipróprio contribuinte.

A terceira modificação diz respeito

• no curso do processo judicial, discutindo o

ribuinte.	 rrx l én4

que havendo o parcelamento espontâneo,

espontâneo pelo contribuinte,

deveriam ser liberados em favor do contribuinte. Isso colocaria o

universo de contribuintes em péf 1 det,igualdade. Ou seja, aqueles que já
if

garantiram em juízo umar discussão daquele débito e aqueles
A	 !;	 I

contribuintes que não tArri, ígarantia nenhuma em juízo. O parcelamento
,

seria total. Ao passo wtque'não permitir que o contribuinte que fez o
,-

• depósito em juizo'disèütindo o débito, não possa levantar esse valor e
0 1 1 9,0

•

1

aplicá-lo na àtuaçãb dele em mercado.

	

1 1 1 /.	 t1
ÉpA:';terceira modificação que sugeríamos. E entendemos que é

1 1	 '21,
necessáijC,1 então, atentar para a necessidade de revisão desses três

pontos do projeto de lei, para que ele venha a abranger o maior número

de contribuintes envolvidos.

Faço um parêntese aqui, ressaltando que apenas na área da

Saúde, aí incluídos: operadoras de planos, hospitais, clínicas,

laboratórios e todos os demais prestadores de serviços -, o universo

de contribuintes chega a 12 mil. E muitas das situações de

irregularidade fiscal havidas com essas pessoas, se devem até à forma

:rceira modificação diz respeito aos Oéloopitos utilizados
I	 P11,1

.ito aos ictemitos ui

111t_
o os àébitds. N6s elt	 it

21 ,	 1
'Pédido de par(

dépóSitos judiciais

Nós

parcelamento

entendemos

feitos

deveriam ser liberados Isso colocaria o

universo de contribuintes Ou seja, aqueles que á

garantiram em juízo daquele débito e aqueles
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de pagamento que o sistema público de Saúde faz às pessoas que prestam

serviços a esse sistema público de Saúde. Seja pelos baixos valores

pagos, seja pela irregularidade que se verifica no pagamento dos

valores pelos serviços prestados pelos contribuintes, nessa área da

Saúde.	 1.
,	 ••

n 1‘2,
Essas modificações, nós entendemos que elas ,atenaárá a todo o

5 ( I ust,
universo de contribuintes, de todos os contrkffinhtes que tenham

1 "I
1N 1h iV

interesse em aderir ao parcelamento. Suster 	 à não-
n 1	9, 11t i 	II

Xliberação de depósitos judiciais, que issose 4Idaria em virtude de que

a pessoa, para conseguir o levantamento desses depósitos, faria adesão
-	 1

ao programa de parcelamento e em seguida deixaria de pagar os valores

Out..referentes às parcelas. Pagariala prmeira, faria o levantamento e não
I;

11W
honraria com o restante dasaãrcelas. Ora, se o contribuinte tomou a

1111
iniciativa de discutir em Wiízo o valor, fazendo o depósito do débito,

. “ m
seria um contra-sensOachár que ele, no andamento de um parcelamento,

.	 St

viesse a não honrar-com as parcelas vincendas após o levantamento

desses valoreellnadúízo.
1 11	 ,1

EUostaria de, como os colegas anteriormente fizeram, anexar
It:",1)

4.,v
uma ,fundamentação ao tramite do projeto. Grato pela atenção dos

senhoreá'e de todos os presentes. Uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria à assessoria que

anexasse o documento entregue pelo Dr. Guilherme e também

providenciasse cópias desse documento e já entregasse aos

representantes da Secretaria de Finanças.

Gostaria de passar a palavra ao nobre Vereador Paulo Fiorilo,

membro desta comissão.

Saúde.
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Por que eu faço essa primeira questão muito

relevante? Nós já tivemos uma
=	 9 9.
' t t	 It

ottt, 1 4, .,1,
PT votou favoravelmente, mas nód r sot

I
tiVemos conhecimento do

a

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Vereador Paulo Frange, Vereador Netinho, representantes do Executivo,

senhoras e senhores aqui presentes, a primeira questão que eu gostaria

respeito à possibilidade ou não ,de algum

pelo Poder Executivo sem a anuência deste
-445'

°I; 0 4 iNj -
a primeira questão queOffitparece ser muito

I	 títi$'
„It1:14

uma experiência ahii 3o ISS, em que a

Bancada do

substitutivo no último minuto do segundo tempo. E o substitutivo que o

Executivo apresentou trazia isenções. Nós, da Comissão de Finanças,

t!'fazemos um debate profundo, discutimos o impacto e o Executivo, no
1!

último minuto, apresenta isenções sem ao menos apresentar para o

legislador qual o impactoPt".
t	 •It,
'tççP	 -

impacto e o Executivo, no

da Comissão de Finanças,

menos apresentar para o

Aliás, façoiCoroj'aqui com o Vereador Netinho, que também,o Vereador Netinho, que também,

apesar de ser do ,pstm, tem concordância Com essa critica que façoapesar de ser do ,psDB, tem concordãncia Com essa critica que faço
!	 O'

publicamente. Vlij
h

Entãol, a primeira questão é se existe aqui, por parte do

I I	 4i / 	 It
Executici, ttalgum substitutivo sendo gestado. Se houver, eu gostaria

V	 t 11'
4

que cw . Executivo pudesse apresentar para o legislador, com

antecedência, pudesse mostrar qual o impacto. Para que a gente não

votasse sem conhecer o projeto e sem saber quais são as conseqüências

que o projeto trará para a cidade, até porque é nossa responsabilidade

aprovar. Do prefeito, a de vetar, mas nossa a de aprovar.

A segunda questão: a Bancada do PT aprovou em primeira o

projeto em pauta. Mas, disse que teria várias emendas para apresentar
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st

ou até um substitutivo. Então, segunda questão: se há por parte do

Executivo a possibilidade do diálogo sobre as emendas. Emendas que,

inclusive, foram apresentadas aqui, nessa primeira parte da audiência

pública. E outras que nós consideramos importantes.

Vou rapidamente falar de algumas, para ver .s, nesta

audiência pública podemos dar um passo importante e pignificativo na

construção de um substitutivo que o PT possa votarrfaNigravelmente. Por

010	
alti

exemplo, não está previsto no projeto notifiCart t & contribuinte que
(I I	 ki

0 111 { )/s 4atrasar com 60 dias sem exclui-lo. Eu queria lhdaber se, por parte do
1. 01

Executivo, há essa possibilidade, que o Executivo notifique mesmo

aqueles que se atrasarem por 60 dias..

11'
Segundo, na proposta de;párgelamento em 12 vezes, o Executivo

111

propõe Tabela Price. Nós queaMbslugerir o SAC...MARCIA
t t.	 1

/ P	 II 0
110//4•	 ,k

4410"
",
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Hipoteca: está aqui no

garantia. Qual é a

Nós queremos sugerir o SAC - Sistema de Amortização Constante.

Queremos saber se há essa possibilidade. Foi feita aqui a sugestão de,

no parcelamento de 120 dias, o TJLP, que acho que é uma outra

alternativa importante, que acho que deve ser incorporada. ,'.Agora, o

Executivo tem que se manifestar para que a gente não tegfia:be votar
-

1 t414,	 41,,
um projeto sem nenhuma alteração para contribuir cor a ,gdsaidroposta de

r	 101.11

11Terceiro: a inclusão dos precatórios ae' N n7 âtureza alimentícia

compensação, uma outra forma de ajudar ad-Ueles
1

'que querem resolver.

três questões.

artigo a possibilidade daa possibilidade da exigêncià!' de

sensibilidade do Executivo para.dade do Executivo para,t-etiirar essa E

questão dos honoráridie aliás é a parcela que mais pesa quando o
1 - Its

contribuinte se;' • idpõe a quitar seus débitos ou a fazer o

	

t O l k i	 tir'
parcelamento.iNk,,OnF.1-

1 41,	 .11

Por l último, eu queria cumprimentar o Sr. Wilson Pereira e
_	 -

dizerg, a'-eele que o problema que ele trouxe aqui não é único nesta
.st.

cidade'2 . ' -Eu tive a possibilidade de acompanhar um outro problema na

Estrada da Barreira Grande, no Sapopemba, na divisa entre a

Subprefeitura de Sapopemba e São Mateus, em que as pessoas lá pagam o

IPTU . de uma área total e que até agora, infelizmente - já se passaram

várias gestões, inclusive a nossa, do PT, e nós não conseguimos ainda

resolver. Porque a burocracia kafkiniana do Executivo impede saídas

rápidas que pudessem ajudar quem está numa situação como essa, que

-
J°I G

1

parcelamento, de incentivo doscelamento, de incentivo dos débitos atrasados.débitos atrasados.

na

Eu queria colocar mais
;ti	 Tx;

WQuinto: honorários da 'proáuradoria. I
41ritg'

) qual é a possitií4dade de discutir

Quinto: honorários claproCuradoria. Eu queria saber também do
' • 14,	 4)„,g,

Executivo qual é a possilSUidade de discutir e repactuar inclusive a

ri“1 1 1 11, 11311)

exigência?
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precisa, no caso de Sapopemba, montar uma associação, arrecadar

recursos de várias pessoas que moram na área e que acabam desconfiando

•

gira em torno de 90 mil reais. Uma área periférica, de lpessoas,
Itit

`!	 ttpobres, carentes, e que nós não conseguimos ainda resolverx	 h

Eu acho que é possível aproveitar essa discussaow"Italvez para,--„
J"

uma emenda que resolva essas questões, não só a odUeo senhor trouxe
!,í!

,

e sem tanta burocracia.
q'

Essas são algumas das questões Sóbre as quais gostaria muito
I

de ouvir o Executivo, saber quais,,as possibilidades de diálogo para
Lhz/.

que a gente vote o projeto incorporando propostas, sugestõ

apresentado pelo Executíydt,"

O SR. PRESIDENTEw(William Woo) - Com a palavra o

'
presidente, Vereador Paulo Frange.

O SW.1 1 .FAVW FRANGE - Quero apenas, com relação,
Its

colocado , pelolÁGuilherme, da Abramg, ratificar totalmente

que vai ao; encontro do interesse de outros aqui taMbém; a dificuldade

de Selid. José Carlos, nós discutimos com o Secretário-Adjunto, na

semana passada, na Comissão de Constituição e Justiça; esse mesmo

assunto foi matéria de uma audiência pública. E ficou de ser estudado

a situação da Selic. Também ficou a pendência com relação a uma

resposta quanto à hipoteca nessa situação em que - nós até colocamos

naquele momento - na maior parte das vezes, quem já está devendo tudo

isso por mais de 120 meses, com certeza ele tem pouca coisa a

aqui, mas outras, como eu estou relatando, deaqui, mas outras, como eu estou relatando, de foi-Ma-si/mais rápida, ágil

tif

que sugestões, tanto da

eitsociedade, quanto desses ' h
legisladores, que melhoremsociedade, quanto desses rlêgisladores, que melhorem o projeto

Woo) - Com a palavra o nosso vice-

•'

, com relação ao que foi

car totalmente a posição,

aqui também; a dificuldade



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

,Crital	 e92Õ4Prir/',../'21°'
VVas iMon *Mana

ergna/ta
TAQUIGRAFI

rev.:rod.:E11 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:7791	 data:06-09-05

, não tenho nehhuMd.dúvida

11'14rX
,!	 t

avaliar" possibilidade de
E

assim, para quem fica atrasado por 120 meses, não

de que é muito difícil.

ocasião deNós propusemos naquela
I,

recebeni l ltieriOá r de três salárioscontemplar aqueles aposentados que hoje

	

( 51	 '1 ! 	 1;

	dívida ativa	 anistiá-los.

ío de- ásáümir nenhum tipo dE
•

Porquemínimos, que estão inscritos na

esse pessoal não tem mais condição dívidanenhum tipo de

hipotecar. Muitas vezes, para sair dessa inadimplência, ele vai ter de

fazer qualquer tipo de manobra, mas é difícil demais dar alguma coisa

em garantia. Carro geralmente comprado por leasing; já hipotecou os

outros, já há dificuldade para dar alguma coisa em garantia. E é

daqui para frente e está inscrito na dívida ativa, mas hoje já não são
1:4“,

le
pagadores de IPTU, desde que nóá aprovamos, aqui na Câmara, a isenção

,	 '15-
de IPTU para esse pessoal.' Mas eles estão inscritos lá atrás, na

I1‘4,„

o •	 ;

o Secretário =Adjtinto, na ocasião, disse que talvez essa

isenção, de queN Vereador Paulo Fiorilo não gosta, de até 2 mil
•

reais, que fol"áprOvado no último projeto do ISS, poderia talvez ser
yt,

trazida paraz ! esse projeto e contemplaria esse pessoal. Estou
1
g/

1 	 .1

brincandO,-Vereador Paulo Fiorilo, você gosta, sim... (inaudível) É

são

na

dívida ativa.divida ativa.	 ,

você gosta, sim... (inaudível) É

que o Vereador Paulo Fiorilo hoje está um pouco mais à

(Risos)

esquerda aqui

O SR. PAULO FIORILO - Sempre à esquerda do PTB.

O SR. PAULO FRANGE - E já chegou aqui atirando no meu querido

Police Neto, colocando ele aqui de saia justa.

Mas, aquele dia, esse assunto veio por e-mail. E é

interessante citar essas coisas porque a população vem participando de
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do Programa... BETH

tudo que se discute aqui; não é s6 CPI. Este aqui nos encaminhou,

quando n6s falamos na audiência pública, e como estava gravado, ele

ouviu a situação dos aposentados com menos de três salários, que hoje,

isentos do IPTU, estão inscritos na dívida ativa. Ele diz o seguinte:

se não tem como deixar claro, aqueles que são beneficíai .ios do
çl,

Programa de Amparo Social ao Idoso. Tem gente hoje que A:beneficiária
t l ff' !lb

do Programa... BETH	 eu! tt,
,t

$1.1.

I II	 !I,fti.,
;01h:ti,!.4,i1P

I)P4'I.

St

"

l i "k1 111'.

1(1

-4
4 1 41 )	. 11.

	

1 :	 111)
141 	 '91

140"

IfTi

111,	 '14.
.(!t,,"11(1

‘i..)It
S t '	k l	 '/i/

11:4
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Tem gente hoje que é beneficiária do Programa do Amparo Social

ao Idoso mas já estiveram em uma situação em que tinham condição

econômica diferente e, mesmo com dificuldade, acabaram sendo inscritos

na dívida ativa do Município, têm pendências e hoje vivem dam.situação
It	 ti;

do Amparo ao Idoso. Como é que fica esta questão? 	 ti'. '"). 11

1!=1

Eu acho que os dois mil reais, se forem incluídôáqui, como

foi na Lei do ISS, pode ser que contemple este pess60tal;lbém.
• § 1 /I$:Acho que da minha parte não tem mais naah Èd	 tsó isso.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem &palavra o Vereador José
1. ;(10

1 1 1 (1. 'títeV
Police Neto. .t;.

O SR. JOSÉ POLICE NETO -,NETINHO - Sr. Presidente, só para

solicitar um encaminhamento forniai:Ãcerca do solicitado pelo munícipe

e cidadão Wilson PereirarOueia sugerir que a Comissão, por
à	 í

'zk,•ii
intermédio deste Vereadorl,:l svisto que recebemos o encaminhamento do

Wilson, depois de uirLa.,pimeira tentativa dele no gabinete de outro
'it,

•
vereador, mas gostaríamos de apresentar formalmente um requerimento delz,?.
informação à'',Sécretaria de forma a comportar não só a demanda

individual,más, quem sabe, uma solução coletiva ainda no curso do

processáelegislativo.

- 7Wi Já passamos informalmente para a equipe que nos acompanha hoje

da Secretaria de Finanças, mas queria sugerir também que o fizéssemos

formalmente para revestir o processo de uma formalidade que comporte,

quem sabe, uma solução definitiva, não só para o caso do Wilson mas

para uma série de casos análogos que possamos ter na Administração.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Visto que acho que todos os

Srs. Vereadores são favoráveis a este requerimento de informações e
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para aprovação.

visto que não temos quorum para deliberar este requerimento pediria ao

Vereador José Police Neto para redigir um requerimento de informações

e apresentasse na próxima reunião da Comissão de Finanças e Orçamento

para aprovaçao.	 g/ri,
041.

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Fiorilo.
(+

O SR. PAULO FIORILO - Sugiro, inclusive, no rrírimento que o

,qttt
Vereador vai elaborar, também fazer referência a féSeoutro caso que

	

!I 1 ;.	 '-,;1
t-1eu trouxe para a Comissão. 	 + ' 11 'tik1

ft , 	 1

Oiti+
O SR. PRESIDENTE (William Woo) t Estâhdo todos de acordo

91"
IN+4"ficará o Vereador José Police Neto le ncarregado da redação dotn.

requerimento junto às secretarias., competentes da Prefeitura de São

,;; ¡\.11 	 ti,
Paulo.

Tem a palavra oVerea dór José Police Neto.

'l l"). 111 1; VI
O SR. JOSÉ POLICEI:NETO - NETINHO - Para fazer rapidamente um;,..

encaminhamento acerca'N 'derrmssos trabalhos há dois fatores. Esta é
“:11

terceira audiência ,pUhlica que realizamos no Programa de Parcelamento

Incentivado. Tivemos uma primeira na Comissão de Finanças, uma segunda

no plenário . da Comissão de Constituição e Justiça e retomamos aqui

para iandiscussao e talvez, quem sabe a última, antes da deliberação.
1, 1 1( i ik '41

'Uma série de pontos foram abordados pelos Srs. Vereadores e

pelo conjunto de munícipes e quero trazer um pouco o saldo destas

participações e aquilo que temos interpretado e aí quero recuperar um

pouco a memória do Vereador Paulo Fiorilo mas a grande tarefa que o

Parlamento vai ter é encontrar melhor redação para todo o conjunto de

artigos, parágrafos e incisos que o Executivo nos sugeriu.
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fazendo um esforço em que

matéria. Então, a gente

Na realidade recebemos uma sugestão do Executivo e estamos

a comissão efetivamente se debruçou sobre a

assistiu o Vereador Paulo Frange discutir

preliminarmente a questão do ISS daqueles que iniciavam seus trabalhos
‘k

fora do País. S.Exa. trouxe para a comissão a resposta parã
111'

1" 1 1.	 it,Temos tido um conjunto de informações que , „xem,,c'de diversos

setores da sociedade. É a segundz

pessoal que trabalha com a quest

temos a discussão do parcelamento
,j1.•	 •

, 1	 3,mais ágil e uniforme mas tem um conjuntói .de questionamentos que tem
,

umaredundânciaequeaindanãO.gerãram uma resposta. E talvez
0.11	 ticomportasse este substitutivo	 ! quero crer, não é do Executivo,

preliminarmente a questão do ISS

a segunda.
1, A 1E11,segunda . vez que recebeidós q;a informação do

í

	

. ,	 3

	

'r	 I,a questão de saúde. n ,E1 1 â' i primeira vez que

lamento do solo4párapermitir uma cobrança

r	 fÀl'")

Vereador Paulo Fiorilo.

í-,,t

1	 4

1	 tl
insistência e por li lima qualificação do debate que este parlamento

a!ile
realizou. Ináisto,: l em algumas questões que me parecem importantes

'1!t

dentro de:,uri programa que promova efetivamente a adimplência. Quer

a Casa querEste é o Executió.. que a Casa quer ver sair daqui. Naver sair daqui.

realidade as inovaçõeà, que vierem ao corpo da lei elas vêm por umavierem ao corpo da lei elas vêm por

dizer, ti.aga à adimplência um conjunto grande de pessoas físicas e

jurídicas. Senão ficamos imaginando que o projeto serve só a pessoas

jurídicas. Não, serve a pessoas físicas e, portanto, tem uma

importância no resgate da cidadania porque ter legalidade fiscal, quer

dizer, estar adimplente, é uma questão de cidadania no País. Em um

país de consumo não podemos imaginar não ter uma condição fiscal

correta porque você é impedido de consumo. Vivemos em um mundo de

consumo! Por que eu digo isso? Porque o maior conjunto de demandas que
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it,	 5,	 •
-h

.,,F,
campo e no espaço o nosso àprèdetO e aí, fazer uma relação imediata

I	 4/

'Ilèfi.
dele com os dois últimos instrumentos federais que tivemos, o Refis de

•à,

agosto de 2002 e o Paes, de agosto de 2003. Por quê? Porque eles têm...•
4k)

lt
i t	 hl!,

,A11'
.t i	 I	 1TV

fi
...

a gente vem recebendo migrou em um certo momento de organizações mais

estabelecidas - porque tinham como manter contato com a Casa - e foram

migrando para questões que não parecem grandes mas que têm uma

importância fundamental para a aplicação da lei. Essa questão que o
. 

' Is.Wilson trouxe nos parece muito importante. Unia outra questaolique vem

( 11	 "
x	 . 1'.	 ."vindo para a Casa com muita força é a ampliação do parce g_amento em até

3 , 4 k •

1;1.111"ii‘36 meses. Isso tem sido muito forte. Para quem?rPara os devedores,
I,	 •

tttpessoas físicas.
—

,tur, ,s	 17

Permitir o parcelamento em até 36 Vedâ nos moldes daquele

indicado pelo projeto. Para quê? Para, p perMitir um conjunto maior de
ç,:k	 .1'

devedores de IPTU poderem buscar a adimpiência.
•p‘,

»4,
".

. Quero retomar uma discu gsãO %importante para a gente figurar no
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que buscavam a adimplência.que buscavam a adimplência. 	 ir ti 41.

marco que possa

d í	 ti	 i
1:4,."Nov

ao que a gente oferece i, ao;Ptconjunto

»L"11
t ,' ' 9 90.
1

aFl.

No ano .seguinte tivemos

aprovação constituindo o País, aran constituindo o País, aprovado em agosto também, com o

Wel 374.097 contribuintes, à época, inadimplentes. Por

,t i	'11
'que pareça ele produziu um efeito, no ano de 2004, 2,5 vezes

que o Ref is. Por quê? Porque permitiu o ingresso daqueles que

da sociedade neste momento por

nova legislação, uma nova

foi produzido neste acordo

1.1 bilhão de reais. O

de garantia. Muito similar

Por quê? Porque há entre eles pequenas diferenças que podem

apresentar ao parlamento a solução definitiva para termos uma lei que

efetivamente se enquadre na atual situação da nossa economia.

Em 2002 quando foi aprovado o Refis ele permitiu o ingresso de
!.

129 mil contribuintes que estavam inadimplentes.
tt9i	 1k,

Em janeiro de 2003 esse número já tinha„ , i&P-a 38.136.

Portanto, perdeu-se, do período do ingresso, ,ágO'spo: setembro e

	

1	 1	 l''1 ) 4

	

k	 lk /thoutubro de 2002 para janeiro de 2003 um volume enorffle de contribuintes
I,

olt, t	,1

#0"
111t,

Mas o mais interessante é o resulâdo. Em 2004, para pegar um..t,

marco que possa ser comparado com to País,
“ 11>h

da União com os contribuintes' devedores,
É'lio

programa do Refis estabelecetruma'obrigação

ao que a gente

parte do PPI.parte do PPI.	 f ',I.

tivemos uma

ingresso
'10

t1

dtt,
411'

maior dó'

queriam efetivamente trazer às suas empresas a adimplência às suas

empresas, mas encontrava uma cláusula de barreira: a exigência de

garantias.

Vejam só, se neste momento a empresa é inadimplente, e ela tem

este débito inscrito na dívida ativa, contra ela já se tem uma ação
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Aí, não temáomo não elogiar. Reconheço que inclusive

Trabalhadores, dentro desta linha, deve elogiar muito í

o Partido dos

a Secretaria de

garantia

tampouco

pela existência

exclusivamente, um ponto

contribuinte.

gente o que ele tentou

simplicidade que se pr(

Nas duas oportuní

de garantia porque ela

um ponto negativo na

s oportunidades que o

e tentou passar parae

pela existência de garantia porque ela gera para o MIllnívlisio, única eWi
(k4

gera para o Munív:ksio, única e

I busca daoç adimplência deste

4

Secretário George teve com a
d1I

' t kponjunto dos vereadores? A

utilizando mecanismo da

precisará ir a um departamento

Internet. O pagamento do primeiro

.1.

promovida pelo Poder Público e que pode gerar um prejuízo para o seu

patrimônio mobiliário ou imobiliário.

Portanto, se já está demonstrado, nos três últimos anos, que a

garantia não gera para o setor público o ingresso de recurso nem
‘1

J .11	 t!tampouco a garantia de seu pagamento, não há que se falar eirl.pressão,

(nèt,

pretendia jealíZar com esse processo de
't rhi,

parcelamento incentivado.parcelamento incentivado. 	 Inclusive,

tecnologia digital. O cida4ãb. 1 não pr,

'1st,
público. Ele produzirá o àcbtdo pela Int

.1)10"0
boleto passará a ser 4 Ig i1pua adesão formal ao parcelamento, evitando

(i•	 .ii
qi.

11
ti	 ‘1i	

â
r' -'	 'i

fila, evitando conetrngimento.II -1101 k itt 10,
Sem dúvida l alguma a Administração tem de preconizar por isso.

f.	 ts

Finanças ' porque não conseguiu, em período anterior, trazer tecnologia

tão apropriada para uma questão de desgaste que é a relação do Fisco

com o contribuinte.

Portanto, fica claro que neste momento se busca uma legislação

que comporte uma composição amigável entre a pessoa física ou jurídica

inadimplente e o fisco. Que deixa de ser, única e exclusivamente,



rod.:E13 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

evento:7791 data:06-09-05rev.:

Mercosul,por'exemplo.

r •	 •W
nos apkdfundar na questão das garantias. Em todas as matérias que

detorno a insistir, pela última yez nesta reunião, que temospela última vez nesta reunião, que temos

a
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aquele que quer cobrar mas aquele que está oferecendo oportunidade de

trazer a adimplência neste conjunto de contribuintes.

Portanto, neste momento em que vamos caminhando para o final

recolher as nossas informações, as
t i 4tt

gf 

'a melhor
l líf 	 /

!tt

legislação, retomo a questão das garantias como instrüMento de um
1".1„5,

Acho que tem uma importância para k'gêfite produzir, com

inteligência, este programa. Não porque ele va2!"gerar recursos para o

plh
Executivo, não. porque ele vai trazer parát .a adimplência um conjunto

ft

de empresas que, no mundo globalizadO em que vivemos, precisam

efetivamente estar adimplente paí.a . estar conectado com o mundo.

Hoje a coisa mais facil para uma empresa investir no Brasil é

,;““
verificar se é adimplenteou não. Entra na Internet e verifica!

01.11,) 'Ili t 	si	 .

I t	 •IN

serviço de SãqP ,Paulo tem uma importância fundamental para C

. 11	 Èdesenvolvimentoíwda nossa cidade como sede do desenvolvimento dc

dos debates,

informações

legislação, retomo a questão

informações de todos os debates e tentar tirar daqui-de todos os debates

em que vamos começar a

parcelamento efetivamente incentivado. • ç -parcelamento efetivamente incentivado.

Acho que tem uma importância

inteligência,

Executivo, não. É. porque ele vai

precisam

efetivamente o mundo.

Hoje a coisa mais
13

investir no Brasil é

Portanto, trazer parA , a„ tiadimplência um conjunto de prestadores dEPortanto, trazer parA4 , 4„ iiadimplência um conjunto de prestadores de

serviço de tem uma importância fundamental para o

cidade como sede do desenvolvimento do

tratamos, a questão da taxa de referência, a questão das verbas de

sucumbência de estarem diluídas durante todo o período, a questão dos

precatórios alimentares. Embora reconheça a dificuldade de incluir os

precatórios alimentares em uma equação tão simplificada da Internet.

Acho importante nos debruçarmos, não só sobre este projeto, mas já

deixarmos previamente construído na Casa a solução dos precatórios
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•

•

alimentares, já que os não alimentares tiveram uma solução continuada

com a aprovação da Lei Madeira na Câmara Federal. A notificação, bem

abordada pelo PT, se permitir que se receba mesmo por meio eletrônico

a notificação de que está para chegar ao 70 0 dia e pode cair ti em uma

;tinadimplência e perder a oportunidade de estar dentro do programa. Até
'

acho que o regulamento do próprio parcelamento pode comportar isso mas
1 klyi,

se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da le'f r s'e,ria ótimo.
wt it

/ ts., ‘1Quero insistir com esta relação de cohstrudao legislativa da
t,

Secretaria de Finanças que tem...
,fitli

;//+tt1 0'4, 1

tt
014)

	

7 ,	 Is
7

	

fit7.	 1:	 .1

i ;“!	 141'

1	 '177,
'

ti

	

ft'	 111
'11

	

411 1 / I 	 ifi
40

t/Ittt

tI

ti1'	
11.

1 't
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tem um conjunto de parlamentares e equipe
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...até acho que o regulamento do próprio parcelamento pode

comportar isso, mas se pudermos trazer isso para dentro do abrigo da

lei será ótimo.

Quero insistir com essa relação de construção legislagva da

Secretaria de Finanças, que tem técnicos
4 4V —

IP 4
3 extremamente o-q-ualeificados

'

mas tambémdedmá Casa que
ff' .;

técnica.,Pi:luêtambém pode, de

,maneira surpreendente para muitos do Executlyo; auxiliar nesse
*

1,
'r	 1 1 	 1Por quê? Temos de partir do press4osto de que a nossa lei tem

fhl

de produzir, de fato, justiça, e R que buscamos nesse encaminhamento

W
final é que a lei do PPI produza essa justiça, inclusive no ingresso

,. ff
de todos os contribuintes que4'ueilam buscar a adimplência.

processo da melhor da redação.processo da melhor da redação.

Muito obrigado,,St:,hPresidente,
W

lk,"1
José Luiz Patta, eqife da Secretaria de

;= 41i 1	 •

tanto da Secreeái4a4 de Planejamento

VIN
acompanhar o debate de hoje.

Qr.syt. ., PRESIDENTE (William Woo)

nobre Vereador Paulo Fiorilo,

Finanças e aqueles que vieram

quanto da de Gestão para

- Visto que na data de hoje

esta Presidência não estipulou tempo para nenhum dos oradores, e como

às 15'h5ras temos a abertura da sessão ordinária desta Casa, a partir

desse horário não poderemos continuar os trabalhos.

Inscreveu-se, de última hora, o Sr. Norberto, para quem

estipulo o tempo de três minutos para que o Sr.José Luiz Patto faça as

conclusões do trabalho em nome da Secretaria de Finanças.

O SR. NORBERTO BATISTA - Norberto, assessor do Vereador José

Anibal. A primeira coisa sobre a qual gostaria de fazer algumas

Patto faça as
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o período de opção desde a

Continuando nesseMesmo item, queria dar mais uma sugestão.0,-
9.I40°119Tem em um artigo, nãoi me Nrecordo qual agora, que diz que, por decreto,

poderá ser prorrogadd' Ipor mais 60 dias. Se fizermos uma análise dos 60
O lih I!: 	 gll

e mais 60, vaffloS Itestar no mês de janeiro. Não seria conveniente deixar
,

aprovação do projetoaprovação do projeto até o encerramento.
1,

considerações é a seguinte: na última audiência pública, o Jorge teria

dito que seriam enviados avisos aos contribuintes para pagamentos e

escolha da opção. Você acabou de informar que será pela internet.

Eu continuo naquela mesma tese, porque se você partir do
11114t.

	pressuposto de que há muitos devedores, são pequenas pesso 	
.

âs

q4'4,etc, que não têm internet, não sei se terão condiçoesdè optar e
o' 1•	 kl
'S •.1$

talvez queiram parcelas intermediárias. Então,, o'b,prazo que está
I t	''':}

estipulado da formação... que o vencimento da''pãrcela única dar-se-á

no último dia da quinzena subseqüente dar formalização do pedido de

P k t 	 stiw
ingresso fica um pouco restrito. A minhaLdugestão volta a ser de que

sejam estabelecidos trinta dias ap6s d encerramento do período de
1'41

IP4,
," Popção. Assim, você poderia distribuir todo o período de opção desde a

•

também o and : de 2005, senão você resolve o problema de 2004, mas quem
"

não pagou 2004, não pagou 2005. Você continua criando uma nova cadeia.

Começará s umaoutra cadeia. Você pode dar uma opção também.

Está sendo prevista aqui a redução da multa. Evidentemente, de

acordo com aquela lei aprovada do ISS...

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pediria que concluísse, por

favor.

O SR. NORBERTO BATISTA - Com a aprovação daquela lei do ISS,

foram as taxas de lixo e conservação, até 1998, automaticamente
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a sugestoes, aiscussoestões. discussõabertos

encaminhar

realmente.

Folha n°	

Sha,

=)	 (htí"'

Fiorilo.

()t1

Drilo.	 3	 1,"

11!:11.%;10
apresentár»wam substitutivo. Estamos

i!
t	 'I,

excluídas. Pergunto: na hora em que você vai calcular, a correção

monetária nova excluirá todas esses valores. Imagino eu. Assim como

será calculada, reduzindo-se a multa para 50 ou 25%.

Só isso.	 5!„,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra! o9Sr. José
140'

(1 n 41
Luiz Patta, para suas conclusões dos trabalhos de hoje oi V4!

IO

O SR. JOSÉ LUIZ PATTA - Fiz várias anotaçõe
tr
a,9tentarei, dentro

I	 i!tit
!).

do tempo, responder. Deixe-me começar pela!, 	 Roberto, e já
't.

complementando para o Vereador

Nós pretendemos, sim,

t gol!,

As custas das despesamt:p2ócssuais e honorários advocatícios

serão incorporados ao 05n1anté principal e farão parte do

'ItIfil'
parcelamento. Essa é a primsdira questão.

à

14	 4'
a sugestãátàPGM.

As custas das

serão incorporados e farão parte do

Quanto
, 4k t 4t

à nóssa ' t PGM para
t t •	 ai

i IW
nãoMrtellainto à vontade

Quanto a transfqiirtar em renda o depósito judicial, prefirorenda o depósito judicial, prefiro

que ela possa se manifestar. Eu,

para falar sobre isso, mas encaminho

relação à questão dos precatórios, temos de tomar um

cuidado i grande no sentido de não

1111

comprometer nosso orçamento.

Creio eu que devemos (Segue Carla)
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Creio eu que devemos preparar alguma lei específica a respeito'

de precatório, mas realmente não é idéia do Executivo contemplar o

precatório nesse projeto de lei.

Com relação à sugestão do Sr. Wilson Pereira, gostaria de

3)1

avisar que *vamos encaminhar para o nosso diretor: ,*» 1 rendas

• i ts.	 k

imobiliárias,	 Dr.	 Wilson,	 para avaliação e, .„ 'eyentualmente,

	

n 1	 (f1,.

incorporação ao projeto de lei. Assumo esse compbm4so de entregar
kit)

lt
pessoalmente a ele. 	 -t4

r4

$14(

	

1.	 1 1

Quanto à questão da Selic e TJLP, quero ll dizer que o município
,
'1!';A	 11!1'de São Paulo paga suas dívidas em IGPD.Vi umhdos índices mais perversos

do mercado. Então, quando financiamos os contribuintes, nos parece

.--	 ,t-
mais lógico financiar pela Selic

4l
' do aoque pela TJLP, tendo em vista que

IIj
à

&I'l

nossa perda seria muito maior. 	 não há interesse do Executivo em

alterar a Selic para TJLP:
4

i.?4,.
1

„ 1 :$1 114 1 (1
A questão dagarantia, queria esclarecer, apesar de já estar

claro no projetd; . sól é exigida no caso de parcelamento em que o

contribuinte faz,Opção pelo faturamento. Nos demais casos, não é

exigida alpgarantia. Portanto, até 120 vezes não é necessário que os
f r	 k l	 te(

í	 I

contribuintes apresentem garantia.

' IWY S(5 queria esclarecer que até o valor de 50 mil reais, temos

mais ou menos 90% das dívidas inscritas. Portanto, nos parece que essa

questão da garantia atingiria, realmente, um número pequeno de

contribuintes. E também temos de imaginar que temos de preservar o

interesse da administração. A garantia é importante para a

administração, tendo em vista que nesses casos os parcelamentos são a

perder de vista.
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de inserir no nosso projeto.

Essa questão da remissão do IPTU até 2 mil reais, levantada

pelo Vereador Frange, iremos levar para a administração. Não tenho

como dizer sim ou não. Assumo o compromisso de levar para a

administração para que ela possa avaliar e verificar a eventalidade

I.	
't

I'
EP4t,

de inserir no nosso projeto.	 .1$
t

q41	 'th
UM esclarecimento que considero importante: no 'Çvh~, quando

it1 1.0 14#
fiz a explanação geral sobre o nosso projeto, nãoVêntrel em detalhes.

Em relação aos boletos, claro que a nossa J.idéiã. é permitir aos
c i	 ' kh	 '1!I

contribuintes que façam a opção pelo PPIrvia 'Internet, só que para

facilitar a vida do contribuinteo . 'ftdís simples, aquele que

eventualmente não tem acesso à internet, enviaremos, até o valor de 50

mil reais, pelo correio os boletáspara que ele possa fazer à opção

'à
por à vista, ou pela price, em . até 12 vezes, ou até 120 vezes. Ele faz

'It,Iti'
a opção, faz o pagamenW i Pós entendemos que a partir do momento em

q)"9'11que ele efetuar o p~to, já aderiu ao programa. E uma forma de
kilt)

A-
facilitar a vida!dc,COntribuinte mais simples.

Quero) comentar a questão da price em até 36 vezes. Submetemos
1 4	 '/

essa questão., 'à nossa assessoria econômica e concluímos que a única
."i,

forma	 equalizar isso seria permitir que o contribuinte faça o

pagamen€O de 50% do valor à vista e depois 1% pela tabela price em até

36 vezes. E nos parece que obrigar o contribuinte a pagar 50% à vista,

acaba sendo inviável para ele.

Outra forma seria mantermos as 36 sem um valor à vista, uma

parcela fixa mensal, mas a taxa teria de subir para 1.23. Também não

nos parece interessante do ponto de vista do contribuinte.
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Senhores, acho que meu tempo está quase esgotado. Coloco-me à

disposição para depois esclarecer eventuais dúvidas que os senhores

tenham.

Agradeço pela oportunidade.

- Tem a

•	
•

t , 	1
r.

Luiz Patta. Ele iniciou dizendo que o Exe'clitiVO apresentará

(In	 fl

substitutivo. Solicito à Presidência...	 I ,t
h	 Ihk

II I , " 'Iiixf
- Comentário fora do microfone'

,lift

O SR. PAULO FIORILO - Provavelmente via líder de governo.
s;

.-,1
Solicito à presidência que proWde

:tí
ncie o substitutivo com um prazo

p
maior, para apreciação não 0 . 0. Comissão, mas de todos os Vereadores

.4

)t"';V	 f

O SR. PRESIDENTEiP (William Woo) - Essa matéria tem de ser
I., n ,,,

deliberada em pleno, visto que nosso Regimento permite que o
.Êt..1111'

.1'

substitutivo Sejà,káresentado até antes da votação em plenário.
1.

Esper.amos que tenhamos acesso antes, para que o debate seja

aberto,a;todos os Vereadores desta Casa.

'Encerrada a terceira audiência pública do PL 388/05, do

Executivo, que institui o programa de parcelamento incentivado, PPI,

no município de São Paulo.

Irei suspender a audiência pública, visto que há mais um

projeto para deliberação em audiência pública, o PL 201/05, de autoria

do Vereador José Police Neto, que institui o regime de promoção à

adimplência tributária e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

Paulo Fioriolo.

O SR. PAULO FIORILO - Só uma d

1'41.oct,,

	

I I 	 I!
- Tem a palavra./

P 
O )lyereador

`41‘'
(h.	 h

I.,11!)t
(t,

J	 /

dúvidá na eStpO4&álo o Sr. José

UM

via líder de governo.

maior, para ar

desta Casa.

0 SR.

desta Casa.	
'

rftfliftI; t'
1

.	 -

deliberada em Regimento permite que o

em plenário.
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• Márcia)

•

A Comissão de Finanças retornará após o encerramento da sessão

ordinária. Peço ao pessoal da microfonia desta Casa que retorne à

gravação para o registro em notas taquigráficas após o encerramento da

sessão ordinária, nesta mesma sala, Prestes Maia, para audiência

pública do PL 201/05, do Vereador José Police Neto. 	 d'
f;	 1r

Estão suspensos os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta.“‘ l audiência (Segue
;'1,

1.

1k	 . k -kkifl'
:k

.tk

	

,1	 4 110
ti

P"

	

¡ Pez	 blit
'tt

át,

t,

W1;1

p1-	
I, MI

	

,,	 ,(

1 1 .- J 11 Ç 'I

	

4,1	 i
t k, gwí
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a audiência pública

da Comissão de Finanças e Orçamento, passamos agora à segunda

audiência pública do PL 201/2005 de autoria do nobre Vereador José

Police Neto - Netinho, que institui o Regime de Promoção à Adimplência

1 . 4 VTributária e dá outras providências correlatas. 	 -ií! I	 ik
hr'

titit[
Com a palavra o nobre Vereador autor do projeto.VIti'

tj	 41(t, , itztktIr
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Primeirõ,quero agradecer a

paciência de todos aqueles que no intervalo"cro "'início dos nossos
•

r. :, • 	:;,
trabalhos - iniciamos às 10h da manhã, deíDois-concluímos a primeira

audiência pública ao meio-dia; retomamos nossos trabalhos às 13h,

suspendendo às 15h para dar inícjio à 'Sessão ordinária e retomando
14,
14,.01;1,

agora - às 17h da véspera do -êria o de 7 de Setembro continuam nos

acompanhando e preocupados
„

tom, a matéria que tem norteado todos os
-

debates do País, que éa'alta carga tributária que continua sendo um

dos fatores primordiais„Aue impedem um desenvolvimento sustentado e
i;)

permanente da ecoixourálpaulista, paulistana e brasileira.
J1t4i1

11,0
O quel agente ofereceu para a Câmara de Vereadores para debate

e posterior%-zdeliberação, é um primeiro instrumento que busca,

primeiro, 	 uma nova relação entre o contribuinte e o fisco.
'

Uma relação que saia daquela relação única e exclusivamente da

cobrança, mas sim da parceria, reconhecendo que o contribuinte, no

momento em que paga o seu tributo, deposita nos cofres públicos a

esperança de um serviço de qualidade.

Num segundo momento, a gente veio buscar uma nova

interpretação do que vem a ser adimplir, o que vem a ser manter suas

contas em dia. Portanto, não é estabelecer beneficio para quem paga em
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débitos junto ao fisco.awizos junuo ao LJ-SCO.

dia, e sim um reconhecimento de que a Lei de Responsabilidade Fiscal

vem para a sociedade num momento muito importante, que é mudar este

paradigma das sucessivas :anistias e dos sucessivos parcelamentos de

Então, incentivar o contribuinte-cidadão a ser adiMPlente com-1110
t114-t41suas contas, e portanto poder ingressar num novo momento A gente

4 # ' 4•:!„i,
apresenta um regime em que o contribuinte se oferega r'ser observado

1 1.	 j
pelo Poder Público na sua característica adimpléheeP tile bom pagador.

";.
,if

A gente oferece no projeto um rolrdémiodelos de bonificação,

que vão desde a bonificação para ingresso,no regime até a bonificação

"
de geração de emprego, para beneficiar àsueles que produzam empregos;

'2'41N
-11	 ittiI

que no exercício da sua adimplencialtambém buscam a geração de novos

	

' I I 	-1

	

A	 d
1: a-, n ;

empregos para a cidade de (SãCi l, Paulo. E a gente traz uma inovação,

também tentando mudar esseparadigma da certidão negativa, portanto

!.buscando um cadastrospositivo, não mais o cadastro do mau pagador, mas

a partir de agora cadastro do bom pagador, informatizado e de toda
ItIV*101

sorte de reconhecer aquele que é o bom pagador, e a partir dai ter a
-11

N

referênciat,dèsta boa relação.
t •	 1$	 1,

' . Então, o que de maneira resumida a gente vem oferecer para
-	 _
—

esta Casa é um conjunto de ações resumidas em um regime, em que, desde

o ingresso no regime até a composição amigável, até todos os

instrumentos de observação deste contribuinte que optou por um regime

diferenciado - este regime em que ele pode constituir bônus e estes

bônus da manutenção adimplente dele, portanto da manutenção dos seus

pagamentos em dia, gerarão benefício em que ele poderá se utilizar no

pagamento antecipado com desconto, aquele pagamento à vista com
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desconto; pode utilizar em outros momentos, com o retardamento do

pagamento de uma parcela do tributo num momento de dificuldade de sua

empresa ou da sua vida como pessoa física.

1 . é buscar um conjunto de normas que sugira à
!

.seus tributos e que quer semEwe l oa thcidade bem

'43"IM

d.butos e com a capacidade 4dê d?voluçao daquilo
1 .	 *
tk

t 
I I itiox

,
O i 'S 4 •{_

ato da equipe do Gabinète'!' Quero agradecer aqui

41"íz._
111'14,

Fornazaro que também acompanhou

não é um modelo pronto; a gente

conjunto de sugestões para que

d
saia daqui, senão" o, Mélhor da nossa capacidade, o melhor daquilo que a

.1!,
• 'V

sociedade recOnrecèu como norma adequada para o bom convívio do fisco
ik

e do contribuinte.
.1 l i s tql

t i '	 É. 11
, É.	 I.
Eram as poucas palavras que a gente queria trazer a este

plenário, um pouco na preocupação e na cautela que esta comissão tem

tido nas suas audiências públicas, que é o vereador proponente fazer a

defesa oral do seu projeto, feita na reunião passada; eu fiz questão

de, junto com a nossa equipe, a equipe do mandato, montar uma

apresentação em data show que posteriormente foi complementada com uma

O que se tentou é buscar um à

sociedade esta boa relação do setor público com aLção do setor público com a sociedadeque se

organiza, que paga os seus tributos que

administrada com seus tributos e com

que é pago com o melhor serviço prestado.serviço prestado.

Esse foi o intento da equipe agradecer aqui

ao advogado Hernandez Piras que se'iras que se debruçou sobre a matéria, fez aa matéria, fez a

defesa oral do nosso projeto naprimàira audiência pública destaaudiência pública desta

matéria. Quero agradecer ‘tt
/w1,

elaboração deste projeto; aíMatia Inês
0 1 	II,

e se dedicou a este novo modelo, que
ff

ainda quer recepcionanaosociedade um

!er ao •1Paulo Rocha que acompanhou toda aRocha que acompanhou toda a

apresentação e sustentação oral que eu fiz questão de reprisar,

não com •toda a erudição dosimplicidade,lógico, com a minha
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Hernandez, mas naquilo que a capacidade da iniciativa do vereador.

Acho que naquela ocasião o Hernandez nos trouxe um grande valor que

vem sendo perdido pelos parlamentares ao longo do tempo: que a

iniciativa reservada ao Executivo é uma exceção à, regra

. 41 !.. 'W
constitucional. Portanto ela não oprime e não restringe a

W
1 ; 4)om

ri 44 1 ‘'
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civil para participar, com a apresentação em data eshow,

principalmente pela iniciativa do Vereador que dá uma àpromoção

Portanto, ela não oprime e não restringe a capacidade e a

iniciativa dos parlamentares vereadores. Naquele momento acendeu uma

luzinha no nosso mandato, acendeu uma luzinha muito forte para mim,

que é voltar a discutir sempre essa questão da iniciaWma. A
it lbiniciativa desta matéria cabe ao Parlamento, na interpretação das

normas que a sociedade precisa, e faço minha as palayrado'Hernandez

naquele momento, em que com muita lucidez revivéti:um debate que é
,	 5

necessário a todo instante, que é colocar o Parlâiliento novamente de

Pé,

nos acompanha, e

passar a palavra para o nósso. plenário, estando, tanto eu como a
./ 1 	!tt
' •t;:iiequipe, à disposição de,toddáltpara prestar quaisquer esclarecimentos.

ENTE O SR. PRESIDN i V(William Woo) - Gostaria de perguntar se
't 11-

)	 tt.

alguma pessoa no: liplehário gostaria de se manifestar. Não havendo, eu
,à

:,•

queria registrare - parábenizar o Vereador José Police Neto e a todos

os membros;:dasua equipe; eu não pude comparecer devido a um evento do
-

1.	 ,//'

Governadord ;Geraldo Alckmin naquela data, da cessão do imóvel de um
•

colégióestadual para a construção do Instituto Manabu Mabe, pela

proximidade que eu tenho com a Família Mabe, mas parabenizá-los pelo

alto nível que teve aquela audiência pública em que a equipe do

Vereador José Police Neto convidou vários representantes da sociedade

.4.4 ,t
•i 	 ..

'11 1, Vpé, de frente ao Executivo, para o bom debateAo°debate que transforme
.4 n „; 1;"

as leis paulistanas nas leis necessáriasl -à, Wsociedade e não só em leis
" 1

que são grafadas e ficam para a história::

Queria agradecer ao Prehikente, à equipe que nos acompanha, e

passar

equipe,

alguma

queria

estando, tanto eu como a

esclarecimentos.

adimplência. Normalmente só vemos projetos que promovam... Agora mesmo
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estamos discutindo um programa de parcelamento que só incentiva os

inadimplentes. E de certa forma, talvez a adimplência deveria ser uma

obrigação de todos, mas vemos o costume da grande inadimplência que

,i , 9.,	 -iinadimplência, não só de tributos,--mas no . caso das anístA.a.z1 todos
).4c,:...;	,, 10

buscam uma construção irregular já esperando que o poêlek ; ! Éúblico, a

i	 • - _____	 ..	 ',i,.0.1,,,
cada dois anos, venha com uma anistia para o seu im6-I,..1

I.
Então, um projeto que venha promover tOdoã'aqueles que andam_ 

—	 _	 .	 _•	 •	 1 . ':. ,W t t. t ). ,	 _	 _

Va.t=,
mais esse dinheiro seja bem investido

i'!,
pelo Poder Executivo, em,retõrno e em LY

lip

Não tendo maiç ,nenhum inscrit

audiência púb1i0.11 ,0PL 201/2005 de a

Tributária!,e'dá outras providências correlatas.
)

A iíi -l ão tendo mais nada a tratar nesta audiência pública, dou a
•

mesma por encerrada, agradecendo a presença de todos. Uma boa tarde.

inadimplência, não só de

• • '1

.t,	 I!

em dia com as suas obrigações, so l l . teMbs que parabenizar.
•-illa

Principalmente, reconhecer aos bons conttibilintes que também fazem da
'IÉ

parte da sua participação junto à sua contribuição tributária ao

munícipe, também uma ação de cidaáania, porque esperamos que cada vez

mais esse dinheiro pelo Poder Público Municipal,

pelo Poder em prol da sociedade.

Nã.o inscrito, dou por encerrada a segunda

d Regime deNeto, Netinhdqu'à institui d Regime de Promoção à Adimplência

de autoria do Vereador José Police

Promoção à Adimplência

correlatas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 0501/2006

DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 270/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos,

visa dispor sobre a criação do Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal no

Município de São Paulo, subordinado à Secretaria Municipal de Abastecimento, que

terá a competência da fiscalização da comercialização, manipulação, conservação,

fabricação, industrialização, transportes, armazenamento ou qualquer outra atividade

relacionada com produtos de origem animal. 	 .

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, à 'i)rop- ositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em t4 - 05-õa

•.n

PARECER N-Q

*••

17- RELCOM
17-2113/2006
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em  0/9) a.005 
_

Arquivado novamente em

Com (9:3 3 
O Func.°

62J51-	
fls.

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  "933 

do processo n.° O	 b/Oc2	 / O  2004 	 (a)

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em ia discussão e votação na 102a

Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

•

15/03/2007

Ângela
Subsecretá

kfarn-Ãn—d-re-cini
a de Apoio Legislativo

SGP 2

UNP

80.34
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